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INOVAÇÃO, COMPETITIVIDADE E POLÍTICAS PÚBLICAS DO ARRANJO 

PRODUTIVO LOCAL DE SISAL NA BAHIA 

 

 

                                                                RESUMO  

 

 

A presente pesquisa analisa três aspectos chaves relacionados ao desenvolvimento do Arranjo 

Produtivo Local (APL) do sisal da Bahia: a competitividade, a inovação e as políticas públicas. 

Para isso, primeiramente, realizou-se uma caracterização do APL de sisal, por meio dos 

modelos da competitividade e da inovação sistêmica. Em geral, constatou-se que existem 

limitações à competitividade e à inovação de caráter interno, relacionadas à capacidade 

financeira, produtiva e organizacional, sobretudo, das micro e pequenas empresas 

beneficiadoras, e, de caráter externo, pela falta de infraestrutura local e de políticas públicas 

adequadas de estímulo a tecnologia, e de financiamentos. Posteriormente, a partir da técnica da 

análise fatorial, identificaram-se dois fatores determinantes do desempenho competitivo das 

empresas sisaleiras, o nível de capacitação e participação no mercado, fator com maior 

percentual de variância explicada, e o fator custo e produção. Em seguida, os resultados do 

índice de desempenho competitivo (IDCES) reforçaram as análises anteriores, ao demonstrar 

que, das 25 empresas analisadas, apenas duas médias empresas obtiveram índices de 

desempenhos competitivos altos (0,800 e 0,772), conforme os parâmetros estabelecidos, 

relacionado às vantagens competitivas atribuídas às dimensões “nível de capacitação e 

participação no mercado”; e “níveis de custo e de produção”.  Diferentemente, oito empresas 

obtiveram índices intermediários (entre 0,35 a 0,69), e as demais quinze, ou seja, a maioria das 

empresas obteve baixo desempenho competitivo (índices menores que 0,35) devido aos 

aspectos limitantes, como baixa qualificação do proprietário, falta de organização empresarial, 

altos custos com mão de obra, insumos e demais custos da produção. Por sua vez, o IICA no 

valor de 0,39 mostrou que a inovação, cooperação e aprendizagem das empresas sisaleiras são 

extremamente baixas, visto que o índice obtido está abaixo da média. Constatou-se, portanto, 

que o desempenho competitivo do APL do sisal é sustentado pelas médias empresas que 

possuem maior nível de capacitação e participação no mercado, além de custos e níveis de 

produção adequados. Entretanto, assim como as micro e pequenas empresas, as médias 

empresas padecem da falta de apoio público a oferta de tecnologia, e por isso também 

apresentam baixa capacidade inovativa. Assim, revelou-se necessária a elaboração de políticas 

públicas realmente eficazes em todos os micro, meso, meta e macro níveis empresariais, mas, 

sobretudo no âmbito inovativo, para que todas as empresas sisaleiras possam desenvolver-se e 

gerar vantagens competitivas a longo prazo, e para que as micro e pequenas empresas do APL 

do sisal alcancem melhor desempenho competitivo.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Arranjo Produtivo Local - Bahia; Desenvolvimento Empresarial; 

Modelos de Analise Sistêmica; Sisal.  
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INNOVATION, COMPETITIVENESS AND PUBLIC POLICIES OF LOCAL 

PRODUCTION ARRANGEMENT OF SISAL 

 

 

                                                                ABSTRACT 

 

This research analyzes three key aspects related to the development of the Local Productive 

Arrangement (APL) of sisal in Bahia: competitiveness, innovation and public policy. For this, 

first, there was a characterization of sisal APL through models of competitiveness and systemic 

innovation. In general, it was found that there are limitations to competitiveness and the internal 

character of innovation, related to financial, productive and organizational mainly of micro and 

small processing companies, and external character, the lack of local infrastructure and policies 

appropriate public technology stimulus, and financing. Later, from the factor analysis 

technique, we identified two key factors of competitive performance of sisaleiras companies, 

level of capacity and market share, a factor with the highest percentage of variance explained, 

and level of cost and production. Then the results of the competitive performance index 

(IDCES) reinforced the previous analyzes, to show that, of the 25 companies analyzed, only 

two medium-sized enterprises have obtained rates of high competitive performance (0.800 and 

0.772), according to the established parameters, related to competitive advantages attributed to 

size “Level of capacity and market share", and "Level of cost and production". In contrast, eight 

companies obtained intermediate rates (from 0.35 to 0.69), and the other fifteen, that is, most 

companies received low competitive performance (lower rates than 0.35) due to the limiting 

aspects, such as low-skilled owner, lack of business organization, high costs of labor, raw 

materials and other production costs. In turn, the IICA in the amount of 0.39 showed that 

innovation, cooperation and learning sisaleiras companies are extremely low since the index 

obtained is below average. It was found, therefore, that the competitive performance sisal APL 

is supported by medium-sized enterprises that have greater level of capacity and market share 

e, plus costs and appropriate production levels. However, as the micro and small businesses, 

midsize businesses suffer from a lack of public support for the supply of technology, and 

therefore also have low innovative capacity. Thus, it proved necessary to draw up truly effective 

public policies in all the micro, meso, meta and macro business levels, but especially in the 

innovative sphere, so that all sisaleiras companies can develop and generate competitive 

advantages in the long term and for micro and small enterprises of the sisal APL achieve better 

competitive performance. 

 

KEYWORDS: Local Productive Arrangement - Bahia; Business Development; Models of 

Systemic Analysis; Sisal. 

  



iii 

 

 

                                                      LISTA DE FIGURAS   

 

 

 

 

                                    

        

Figura 1- Produção brasileira de sisal (fibra), por estados, 2014 
3

31 

Figura 2- 
Evolução da produção brasileira de sisal (fibra), 2000 a 2007, e 2008 a 

2014 

2

32 

Figura 3- Países produtores de sisal, e produção mundial de sisal 1970 a 2011 
2

35 

Figura 4- Produção mundial do sisal, 1970 a 2011 
2

37 

Figura 5- Exportações brasileiras de Sisal, 1980 a 2014 
3

38 

Figura 6- Valor das exportações brasileiras, US$, 1980 - 2014 
3

39 

Figura 7- Exportações brasileiras de sisal, por tipo de produto, 1980 a 2014 
3

40 

Figura 8- Etapas da Cadeia produtiva do Sisal 
3

44 

Figura 9- Os 14 APLs apoiados pelo NE-APL/BA 2007 
3

50 

Figura 10-  Municípios do Arranjo Produtivo Local do sisal, Bahia, 2014 52 

Figura 11- Estrutura do Arranjo Produtivo Local de Sisal 
4

69 

Figura 12- 
Controle de qualidade nas diversas fases da produção/beneficiamento 

do sisal 

78 

Figura 13- 

 
Idade das máquinas e equipamentos geral 

5

79 

Figura 14- 
Áreas (departamentos) produtivas e informatizadas das empresas do 

APL de Sisal da Bahia 

6

80 

Figura 15- 
Áreas (departamentos) produtivas por porte das empresas do APL de 

Sisal da Bahia 

6

81 

Figura 16- Participação* das empresas sisaleiras em sindicatos e cooperativas 
6

88 

Figura 17- Utilização de formas de financiamento nos últimos 5 anos 
6

98 



iv 

 

 

                                                       LISTA DE QUADROS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1- Principais tipos de aglomerações e suas características 22 

Quadro 2- Características dos Arranjos Produtivos Locais 24 

Quadro 3- Funções do complexo de produção e desfibramento do Sisal 45 

Quadro 4- Fases do beneficiamento da fibra do sisal 46 

Quadro 5- Novos usos alternativos para o sisal, 2013 46 

Quadro 6- Arranjos Produtivos Locais da Bahia, 2015 51 

 

Quadro 7- Modelo de análise da dissertação 58 

Quadro 8- Trabalhos e autores que utilizaram a técnica multivariada da analise 

fatorial 

59 

Quadro 9- Variáveis empregadas na análise fatorial do APL do sisal, 2015 62 

Quadro 10- Variáveis e indicadores do Índice de Inovação, Cooperação e 

Aprendizagem das empresas do APL do sisal 

65 

Quadro 11- O papel da APAEB/Valente no fortalecimento da cultura sisaleira 

baiana 

68 

Quadro 12- Políticas Públicas desenvolvida para o território e APL de sisal 

 

70 



v 

 

 

                                                       LISTA DE TABELAS 

Tabela 1- Classificação das empresas conforme a renda operacional bruta anual 

(R$), BNDS 

55 

Tabela 2- Plano amostral da pesquisa 56 

Tabela 3- Estratificação da amostra quanto à renda operacional bruta anual, 

2015 

71 

Tabela 4- Tipo de atividade das empresas do APL de Sisal, 2015 71 

Tabela 5- Tempo de funcionamento das empresas do APL do Sisal 73 

Tabela 6- Quantidade de empresas de sisal por município 74 

Tabela 7- Perfil do proprietário das empresas do APL do sisal da Bahia, 2015 75 

Tabela 8- Destino da venda das empresas do APL do sisal 76 

Tabela 9- Idade das máquinas e equipamentos por porte das empresas  79 

Tabela 10- Inovações de produto e processos realizadas nas empresas sisaleiras 82 

Tabela 11- Inovações organizacionais realizadas nas empresas nos últimos 5 

anos 

83 

Tabela 12- Melhoria da competitividade das empresas do APL 84 

Tabela 13- Constância das atividades inovativas 85 

Tabela 14- Treinamento e capacitação de recursos humanos  86 

Tabela 15- Principais fontes de informação para o aprendizado 87 

Tabela 16- Sindicatos e cooperativas das empresas do APL do sisal 89 

Tabela 17- Agentes que desempenharam um papel importante como parceiro do 

APL de Sisal, durante os últimos cinco anos. 

89 

Tabela 18- Formas de cooperação 90 

Tabela 19- Resultados das ações conjuntas (associação/cooperação) já realizadas 91 

Tabela 20- Contribuição de associações, sindicatos e cooperativas locais 92 

Tabela 21- Vantagens da localização no arranjo 93 

Tabela 22- Principais transações realizadas localmente 94 

Tabela 23- Características da mão-de-obra local para a produção do sisal 95 

Tabela 24- Políticas que contribuem para o aumento da eficiência competitiva 

das empresas do APL de sisal 

97 

Tabela 25- Limitações ao acesso das fontes de financiamento 98 

Tabela 26- Estatística descritiva das variáveis da análise fatorial das empresas do 100 



vi 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

sisal da Bahia, 2015 

Tabela 27- Raízes características da matriz de correlação simples (25 x 8) para as 

empresas do APL de Sisal da Bahia, 2015 

102 

Tabela 28- Cargas Fatoriais após a rotação ortogonal e comunalidades 102 

Tabela 29- Valores dos escores fatoriais originais e padronizados referentes aos 

dez maiores e quinze menores Índices de Desempenho Competitivo 

das Empresas Sisaleiras da Bahia (IDCES) 

105 

Tabela 30- Valor geral médio dos indicadores e do IICA das empresas sisaleiras 

da Bahia, 2015 

106 

Tabela 31- Participação dos indicadores na composição do índice geral de 

inovação e aprendizagem (IICA) 

108 

Tabela 32- Distribuições da classificação do índice de inovação e aprendizagem 

(IICA) por porte das empresas sisaleiras baianas 

108 



vii 

 

 

                                     LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

APAEB Associação dos Pequenos Agricultores do Estado da Bahia 

APAEB/Valente Associação de Desenvolvimento Sustentável e Solidário da Região Sisaleira 

APL Arranjo Produtivo Local 

BA Bahia 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

BR Brasil 

CONAB Companhia Nacional de Abastecimento 

ECD Estrutura, Conduta, Desempenho 

FCP Forças Competitivas de Porter 

FOB Free on Bord (livre a bordo) 

GTP Grupo de Trabalho Permanente 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

IEL Instituto Euvaldo Lodi 

MDIC Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

MPEs Micro e Pequenas Empresas 

MPMEs Micro, Pequenas e Médias Empresas 

NE Núcleo Estadual 

OBAPL Observatório Brasileiro de Arranjos Produtivos Locais 

OCDE Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

P&D Pesquisa e Desenvolvimento  

PIB Produto Interno Bruto 

PPA Planos Plurianuais 

Progredir Programa de Fortalecimento da Atividade Empresarial 

RedeAPL Rede de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais do Estado da Bahia 

SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequenas Empresas, 

SECTI Secretária de Ciência, Tecnologia e Tecnologia  

SICM-BA Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração do Estado da Bahia  

SNI Sistemas Nacionais de Inovação 

TGS Teoria Geral dos Sistemas 

Ton. Toneladas 

US$ Dólar  



 

 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

No cenário moderno, está cada vez mais enfatizada a importância das Micro, Pequenas 

e Médias empresas (MPMEs) para o mercado em âmbito nacional e principalmente para o 

desenvolvimento regional e local em que estão inseridas. Isto se deve, em grande medida, as 

mudanças organizacionais advindas do novo paradigma técnico-econômico, onde a 

especialização flexível, a difusão de conhecimentos e tecnologia, dentre outros aspectos, tem 

favorecido a expansão de unidades produtivas de menor porte e fortalecido novas estruturas 

organizacionais, como polos industriais e redes de empresas (BUSTAMANTE, 2004; 

SANTANA, 2012).  

As MPMEs ao se inserirem em aglomerações espaciais obtêm maiores chances de 

sobrevivência frente à dinâmica cada vez mais competitiva dos diversos setores do mercado, ao 

transpor restrições comuns ao seu pequeno porte, como o baixo nível de conhecimento e de 

capacidade técnica e econômica. Tais dificuldades são passiveis de serem superadas a partir da 

cooperação e interação com outros agentes e instituições, características próprias da estrutura 

de Arranjos Produtivos Locais (APLs) (PEREIRA & ANDRADE, 2010).  

De acordo com Vecchia (2006), Arranjos Produtivos Locais são aglomerações de 

agentes econômicos e sociais com foco em um setor específico de atividade econômica, e que 

apresentam vínculo e interdependência. Comumente, um APL é formado por um grupo de 

empresas que podem ser produtoras de bens e serviços primários, intermediários ou finais, 

como também, prestadoras de consultoria e serviços.  

Vale ressaltar, que este tipo específico de aglomeração é coordenado com estrutura de 

governança (gestão compartilhada e cooperação num arranjo institucional próprio, para planejar 

as ações de forma coordenadas), e pressupõe o apoio e a participação de instituições públicas e 

privadas em relação aos financiamentos, capacitação de recursos humanos e incentivo à 

inovação e ao desenvolvimento, características que corroboram para o alcance dos objetivos do 

APL (SANTANA, 2012). 

Nas últimas décadas, os estudos sobre a criação de APLs têm crescido fortemente em 

diversos países, devido as suas possíveis vantagens, bem como as experiências de 
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desenvolvimento econômico, observados, por exemplo, no Vale do Silício1 nos Estados Unidos, 

experiência que indica que formação de APL pode ser importante tanto para o crescimento 

econômico das empresas, quanto para o desenvolvimento regional e a mobilização da economia 

local (CASSIOLATO & LASTRES, 2003b).  

Especificamente, no âmbito empresarial, a formação de APL proporciona vantagens 

competitivas e o desenvolvimento de relações de cooperação que favoreçam a prática de 

atividades de inovação. Por vantagem competitiva entende-se a denominação dada à 

performance econômica acima da média do mercado e alcançada a partir de estratégias adotadas 

pelas empresas (VASCONCELOS & CYRINO, 2000).  

Santana (2012) ressalta que diante da instabilidade do ambiente macroeconômico, 

irrelevância das poucas políticas industriais e de ciência e tecnologia, além das fraquezas na 

formação dos recursos humanos e gestão financeira presentes principalmente nas micro e 

pequenas empresas, fazer parte de uma APL representa uma estratégia de fortalecimento da 

competitividade das empresas.  

Além de contribuir com a competitividade, a outra grande vantagem da formação de 

APL para as empresas está relacionada à possibilidade de inovação, ou seja, da modificação ou 

aperfeiçoamento de processos de produção ou produtos, por meio da difusão de conhecimento 

e aprendizagem tecnológica, e propiciada pela interação entre os agentes envolvidos na sua 

formação (CASSIOLATO & LASTRES, 2003b; VASCONCELOS & CYRINO, 2000).  

Por fim, no âmbito regional, a importância da formação do APL está ligada ao 

reconhecimento do potencial de geração e distribuição de emprego e renda, e as contribuições 

para minimização do desequilíbrio regional. Com vista nas possíveis vantagens citadas, 

produtores e empresários dos diversos estados, regiões e localidades nacionais em APLs 

passaram a formar APLs, muitos estimulados por órgãos governamentais (PEREIRA & 

ANDRADE, 2010; PASSOS et al 2005). 

No estado da Bahia, existem atualmente 22 APLs, distribuídos em praticamente todos 

os territórios baianos, e que englobam 20 diferentes setores produtivos e comerciais. Os 

segmentos mais relevantes em termos de produção e retorno econômico local, por ordem de 

importância são: Transformação Plástica (Região Metropolitana de Salvador), Confecções 

(Salvador), Sisal (Região de Valente) (BRASIL, 2015).  

                                                 
1Vale do Silício é uma região que abrange cidades do Estado da Califórnia, Estados Unidos, na qual está situado 

um conjunto de empresas implantadas desde 1950 com o objetivo de gerar inovações científicas e tecnológicas, 

como: Apple Inc., Google, Facebook, Yahoo, dentre outras (LASTRES; CASSIOLATO; MACIEL, 2003).  
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Um dos APLs baianos com relevância produtiva mundial é o do sisal, ou Agave 

Sisalana, planta de origem mexicana, cuja produção é voltada aos fins comerciais, mais 

especificamente à indústria de cordoaria. O APL do sisal foi formado institucionalmente no ano 

de 20082 pela Secretaria de Ciência Tecnologia e Inovação da Bahia (SECTI). Localizado na 

região de Valente, o APL abrange os mesmos 20 municípios do Território do Sisal, e além das 

empresas de beneficiamento e industrialização, conta com a participação de associações, 

sindicatos e órgãos públicos que apoiam e capacitam os produtores locais, com objetivo de 

promover a otimização da atividade do sisal e o desenvolvimento da região (SECTI, 2014). 

Devido às especificidades fisiológicas, como necessidades hídricas, o sisal é geralmente 

cultivado em regiões semiáridas e caatinga. Assim, o Brasil, atualmente3 ocupa o primeiro lugar 

no ranking de produção do sisal mundial, com mais de 111 mil toneladas, seguido por países 

como China com produção de 38 mil toneladas, Tanzânia com 34 mil toneladas. A concentração 

produtiva nacional de sisal e dos produtos derivados da fibra encontra-se localizada no estado 

da Bahia, o correspondente a 96% da produção brasileira, resultados que indicam a relevância 

produtiva da commodity no estado baiano (FAO, 2015). 

Segundo a SECTI (2015), a formação do APL objetivou contribuir para o processo 

inovativo da produção de sisal, pois a exploração da cultura se encontra com baixo nível de 

modernização, gerando altos custos e baixa rentabilidade, devido ao não aproveitamento 

racional e total da planta. Além disso, foram desenvolvidas algumas políticas públicas com 

intuito de superar tais limitações, como o Projeto de Desenvolvimento do Sisal em Base 

Tecnológica.  

Entretanto, a conjuntura do mercado sisaleiro baiano começou a apresentar um 

acentuado declínio desde a década 1990, que tem se agravado mesmo após a implantação do 

APL em 2008. Em 2012, por exemplo, ano em que ocorreu a pior seca dos últimos 50 anos, 

houve uma queda de mais de 50% da produção em relação ao ano anterior. Além das variações 

constantes do clima e longos períodos de estiagem, a queda na produção local foi atribuída à 

proliferação de fungos e pragas nas plantações, como a podridão vermelha do tronco do sisal 

(CONAB, 2015).  

Outro fator atrelado ao declínio produtivo sisaleiro é a falta de recursos dos produtores 

(familiares) e empresários para o aproveitamento total das plantações e para a subsistência, 

                                                 
2 Significa dizer que fez parte de um projeto de apoio ao desenvolvimento aos APLs do Estado da Bahia em 2007 

pela SECTI, visto que anteriormente, em 2003, a aglomeração produtiva já identificada pela Rede de Apoio aos 

Arranjos Produtivos Locais do Estado da Bahia (RedeAPL).  
3 Os dados mais atuais disponíveis sobre produção internacional de sisal são referentes ao ano de 2011. 
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dificuldade de acesso aos serviços de assistência técnica, comercialização dos produtos e às 

linhas de crédito rural, e problemas com a concentração fundiária no território (CONAB, 2014). 

De acordo com a Conab (2014), o declínio sistemático da área e produção do sisal versus 

a crescente procura por produtos naturais, e a utilização dos subprodutos do sisal, como 

compósitos e plásticos em substituição à fibra de vidro, sobretudo nas indústrias 

automobilísticas, faz com que haja uma imperfeição de mercado4, já que, por um lado, há 

expectativas de forte crescimento pela demanda por sisal, e, pelo outro, indicativos de 

sucumbência da oferta de sisal no mercado.  

Perante o cenário exposto, surge o problema desta pesquisa: porque mesmo após a 

formação do APL há 8 anos em prol de contribuir para o processo inovativo e principalmente 

para a competitividade da atividade sisaleira a partir do apoio de algumas políticas públicas, a 

produção segue a apresentar os piores níveis da história?  

Para responder a tal pergunta, este trabalho teve como objetivo analisar a 

competitividade, a inovação e as políticas públicas do Arranjo Produtivo Local de sisal da 

Bahia. Para isso, os objetivos específicos foram: a) Caracterizar o desempenho competitivo, 

inovativo e as políticas públicas do APL de sisal da Bahia por meio dos modelos sistêmicos; b) 

Identificar os fatores determinantes da competitividade e da inovação das empresas do APL de 

sisal por meio da técnica da análise fatorial; c) Determinar a posição competitiva por tipo e 

porte de empresas por meio da elaboração de um Índice de Desempenho Competitivo das 

Empresas sisaleiras, e d) Mensurar um Índice de Inovação, Cooperação e Aprendizado das 

empresas sisaleiras.   

Tal estudo se justifica pela necessidade de identificar as características das empresas do 

APL do sisal, bem como os fatores que efetivamente favorecem ou limitam a competitividade 

e a inovação, além do papel e relevância das políticas públicas existentes em relação ao 

desempenho do APL. Tais informações podem corroborar com a descoberta dos principais 

problemas presentes no setor sisaleiro baiano, e auxiliar a formulação de políticas públicas de 

incentivo à inovação e ao aumento da competitividade empresarial eficientes.  

Dessa forma, o trabalho está sistematizado em cinco capítulos, além dessa introdução 

que visa contextualizar, problematizar, justificar a pesquisa, e os objetivos propostos, e que 

configura o primeiro.  

                                                 
4  Um dos tipos de imperfeições de mercado são riscos e incertezas na oferta de bens, que podem ser de natureza 

tecnológica, os que decorrem de prazos excessivamente longos de maturação para o investimento e os relacionados 

ao tamanho do mercado. Neste caso, se enquadra o último, visto que o mercado sisaleiro não corresponde a 

demanda pelos produtos por falta de capacidade. 
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O segundo capítulo apresenta o referencial teórico de forma a debater e entender os 

conceitos utilizados nesta pesquisa, primeiramente acerca da competitividade sistêmica, 

sistemas de inovação e seus níveis analíticos, e posteriormente dos arranjos produtivos locais, 

definição e características, e sobre as políticas públicas voltadas aos APL.  

O terceiro capítulo traz a revisão da literatura sobre o histórico da produção brasileira 

de sisal, desde a chegada da planta ao Brasil até o contexto atual, seguido da evolução do 

mercado nacional e internacional de sisal, e das especificidades de cada etapa da cadeia 

produtiva do sisal e sobre os Arranjos Produtivos Locais da Bahia.  

O quarto capítulo retrata em primeiro plano a área de estudo da pesquisa com 

informações pertinentes à compreensão da análise realizada. Em segundo, designa as fontes de 

dados qualitativos e quantitativos, e o cálculo e classificação da amostragem. Em terceiro e 

último tópico desta sessão, apresenta-se o referencial analítico utilizado, no qual estão descritas 

as equações e fórmulas utilizadas, e com o intuito de facilitar a compreensão do estudo, expõe-

se o modelo analítico.  

O quinto capítulo descreve e debate todos os resultados qualitativos e quantitativos 

obtidos a partir dos objetivos propostos, acerca da caracterização do arranjo produtivo local e 

do desempenho competitivo, inovativo e das políticas públicas. Apresenta também os 

resultados da análise fatorial, dos índices de competitividade, dos índices de inovação, 

cooperação e aprendizagem, além das discussões feitas.  

 E o sexto e último capitulo deste trabalho encerra as considerações finais obtidas a partir 

do estudo.   
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2 ABORDAGENS TEÓRICAS 

 

2.1 Competividade 

 

A abordagem da competitividade tem papel central em estudos de empresas ou de 

arranjos produtivos locais, pois, assim como a inovação, representam fatores de sustentação das 

atividades em qualquer sistema de produção.  

Frente à nova dinâmica de incerteza e acirramento do mercado, o modelo tradicional de 

competitividade estática mostrou-se incoerente. Assim, foram propostos novos modelos que 

levam em conta a demanda do acirrado cenário empresarial contemporâneo. Para melhor 

compreensão da evolução do conceito de competitividade e dos modelos que buscam analisa-

la, serão abordados: 2.1.1- breve contextualização das mudanças de paradigma e dos conceitos 

de competitividade desde os neoclássicos até neo-schumpeterianos; 2.1.2- fundamentação 

teórico-analítica que o presente estudo tomou como referência para a análise desenvolvida, o 

modelo da competitividade sistêmica. 

 

2.1.1 Contextualização das mudanças de paradigma da competitividade 

 

A série de transformações nos contextos sociais, econômicos e tecnológicos ao longo 

do tempo desdobrou-se mudanças no âmbito teórico, inclusive no que concerne à literatura 

econômica. Assim, a competitividade, que inicialmente era vista como significado de custos 

reduzidos e menores preços no mercado, passou a ser considerada resultado de estratégias 

inovadoras, da utilização de novas tecnologias (informática e microeletrônica, biotecnologia 

etc.) e de capacidades acumuladas ao longo do tempo (GAMA, 2006). 

Conforme Haguenauer (1989), após a queda do paradigma do equilíbrio parcial em 

concorrência perfeita5, o padrão competitivo vigente a partir da década de 1990 passa a ser 

                                                 
5 A teoria de Marshall aborda que qualquer estratégia empresarial, como redução de preços no mercado, poderia 

trazer retornos no curto prazo, mas a longo prazo, o lucro econômico provoca entrada de novas empresas na 

indústria, deslocando a curva de demanda de cada empresa até o nível de equilíbrio (POSSAS, 1987).  
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definido em escala e internacional. Nesse momento, Haguenauer (1989) considera que a 

competitividade passou a ser definida como:  

[] capacidade de uma indústria (ou empresa) produzir mercadorias com padrões de 

qualidade específicos, requeridos por mercados determinados, utilizando recursos em 

níveis iguais ou inferiores aos que prevalecem em indústrias semelhantes no resto do 

mundo, durante um certo período de tempo (HAGUENAUER,1989, p. 13). 

 

Diante da nova conjuntura industrial, altera-se também a forma de análise da 

competitividade, que, no primeiro momento, baseava-se em indicadores que refletiam o 

desempenho de vendas e penetração nos mercados, ou meramente os coeficientes técnicos ou 

de produtividade, métodos que proporcionam visões estáticas e distorções de resultados 

(POSSAS, 1987).  

Passou a coexistir na literatura sobre organizações industriais diversos conjuntos 

metodológicos que discutem e analisam a competitividade, baseados em fatores como 

“concentração e poder de mercado, economias de escala e de escopo, estratégias empresariais 

e confluência de forças sistêmicas que determinam o desempenho competitivo das empresas” 

(SANTANA, 2007, p, 131).  

O modelo teórico tradicional de análise da competitividade é o Estrutura-Conduta-

Desempenho (ECD), desenvolvido por Maison na década de 1930 e aperfeiçoado por Bain na 

década de 1960, mas atualmente considerado não operacional, segundo Possas (1987), OECD 

(1992), Coutinho e Ferraz (1994).  

Por ter em sua base princípios da economia neoclássica, como o equilíbrio de mercado 

e as informações simétricas, o modelo ECD considera um conjunto de fatores organizado em 

três dimensões, em que a estrutura das indústrias (número de compradores e fornecedores, 

diferenciação de produto, custos de produção) determina a conduta (estratégias das indústrias, 

investimento em propaganda e em inovação), que, por sua vez, influencia o desempenho das 

empresas (satisfação do consumidor, perspectivas de aprimoramento dos potenciais) 

(SANTANA, 2003).  

De acordo com Santana (2003), a crítica ao modelo ECD reside no fato de que se 

acreditava, a princípio, que a ligação entre esses fatores era unidirecional, de modo que cabe à 

estrutura industrial a definição das ações e restrições que a afetam. Ou seja, desconsidera-se a 

influência de fatores exógenos, uma vez que a estrutura é responsável pela conduta das 

empresas que, por sua vez, determinam o desempenho competitivo, o que resulta em modelo 

de caráter estático. Não é possível, portanto, uma avaliação precisa e completa dos efeitos 

dinâmicos produzidos, por exemplo, pelas regulamentações governamentais e pelas políticas 

públicas, sobre as empresas.    
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No entanto, estudos posteriores verificaram que essas ligações não são unidirecionais. 

Cabe destacar que um dos trabalhos pioneiros e mais relevantes quando se trata do tema 

competitividade é a teoria dos Processos de Mercado de Joseph Schumpeter (1982), 

desenvolvido em consonância com o novo contexto industrial.  

O modelo desenvolvido por Schumpeter (1982) considera que o que determina a 

performance econômica da firma é a dinâmica competitiva no mercado, os investimentos em 

P&D, e a descoberta constante de inovações. Assim, Schumpeter redimensiona o foco da 

análise de apenas fatores estruturais, e a partir de então surgem modelos mais apropriados para 

avaliar o desempenho competitivo das empresas.  

Um importante estudo desenvolvido posteriormente é o das Capacidades Dinâmicas de 

David Teece (1997) e outros autores neo-schumpeterianos que buscaram desenvolver as ideias 

das Teorias dos Recursos e dos Processos de Mercado de Schumpeter (1982), por meio dos 

estudos da relação entre a decisão e ações dos empreendedores e suas influências na 

performance da firma, para, então, designar a competência das organizações frente ao ambiente 

de complexidade e mudanças constantes.  

No novo âmbito competitivo, a formação de estratégia assume papel essencialmente 

relevante e está diretamente ligada ao estudo da organização e de suas características, além da 

capacidade de reconfigurar proativamente ou reativamente a base de recursos, para manter a 

vantagem competitiva (VASCONCELOS & CYRINO, 2000).  

Outros modelos relevantes à análise da competitividade foram desenvolvidos por 

Michael Eugene Porter (1989) baseados nas forças que configuram o ambiente de ameaças das 

empresas, como o modelo do Diamante Competitivo e o modelo das Cinco Forças 

Competitivas.  

O modelo do Diamante de Porter (1989) proveniente de seus estudos sobre A vantagem 

competitiva das nações (1989) determina que há quatro fatores que afetam a competitividade 

de um país e de suas indústrias, atributos que moldam o ambiente das empresas ao promover 

ou impedir as inovações, são eles: as condições de fatores; as condições de demanda; as 

indústrias correlatas e de apoio; e a estratégia, estrutura e rivalidade das empresas. O Diamante 

de Porter é um modelo voltado à análise da competitividade de nações, e a comparação entre 

empresas ou setores industriais internacionais.  

Já o modelo das cinco Forças Competitivas de Porter (FCP) trata das forças que afetam 

o entorno competitivo das empresas industriais, e é voltado, sobretudo, à análise das de pequeno 

porte. O FCP “pauta-se na eleição de alguns fatores determinantes da estrutura e da conduta do 
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modelo ECD”, porém articulados de forma dinâmica, interativa e simultânea, para determinar 

o desempenho das empresas industriais (SANTANA, 2003, p. 210).  

 Os cinco fatores analisados no modelo de Porter (1989) são:  

a) poder do fornecedor (número de fornecedores, exigência de integração vertical, 

escassez de fornecimento); 

b) poder do cliente (número de clientes, concentração dos compradores, capacidade do 

setor, homogeneidade do setor); 

 c) produtos substitutos (marca versus genérico, defasagem de valor-preço para outros 

produtos); 

d) barreiras à entrada de empresas potenciais (economia de escala, custo de capital 

elevado, falta de acesso a canais de distribuição, custo de transação elevado);  

e) rivalidade empresarial (concentração do setor, taxa de crescimento, rigidez dos 

custos, tática de concorrência de preços).  

Sinteticamente, o modelo das forças competitivas proporciona dois importantes 

resultados, sobretudo, para a adoção de estratégias por parte dos gestores, pois permite 

descrever e avaliar as principais fontes de ameaça e oportunidade para o desempenho 

empresarial, e também possibilita antecipar o desempenho médio futuro das empresas. Desse 

modo, o FCP mutuamente identifica e analisa as oportunidades e as forças que ameaçam as 

empresas industriais, e ainda orienta a tomada de estratégias que potencializem as 

oportunidades e neutralizem as ameaças.  

Apesar de o modelo FCP representar uma ótima fonte de análise da competitividade 

empresarial, será utilizado como referência de análise nesta pesquisa o modelo de 

Competitividade Sistêmica construído pela Organização de Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico 6(OCDE, 1992).  

O modelo da competitividade sistêmica se distingue dos moldes anteriores de estudo da 

competitividade industrial, pois também considera a influência de fatores como a infraestrutura, 

a política, a cultura, a inovação tecnológica e de gestão e o ambiente institucional, ou seja, o 

sistema e os elementos que atuam em toda cadeia produtiva. Características de grande 

importância para a análise de um arranjo produtivo local (COUTINHO & FERRAZ, 1994, 

ESSER et al, 1996; SANTANA, 2003, 2007).  

                                                 
6 Tradução de a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é uma instituição econômica 

internacional fundada em 1961 e composta por 34 países democráticos, com o intuito de estimular o comércio e o 

progresso econômico mundial. A instituição realiza fóruns com o objetivo de estabelecer práticas comerciais 

eficazes e justas, além de coordenar as políticas nacionais e internacionais.  
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2.1.2 A Competitividade Sistêmica  

 

A Competitividade Sistêmica é um modelo teórico que vai além da abordagem 

tradicional, pois acredita que a vantagem competitiva de uma indústria não é determinada 

apenas pelo ambiente interno da empresa, mas também por fatores exógenos. Vale mencionar 

que a abordagem de sistemas utilizada nas ciências sociais como a Administração, é 

originalmente advinda das Teorias Geral dos Sistemas de Bertalanffy7.  

Desse modo, considera que há três níveis de fatores sistêmicos que determinam a 

competitividade, são eles:  

a) fatores internos e de controle da empresa (exemplo: capacitação para inovação, 

capacitação produtiva, capacidade dos recursos humanos);  

b) fatores ligados às questões infraestruturais (exemplo: energia, qualidade das vias e da 

mão de obra disponível);  

c) fatores políticos institucionais (exemplo: políticas fiscais, monetárias e de incentivos 

à P&D) (GAMA, 2006). 

Conforme Santana (2003), o modelo de Competitividade Sistêmica também separa 

quatro níveis analíticos distintos, que interagem de maneira sinérgica, e formam um sistema 

onde as relações são dinâmicas, e podem ser divididos em: 

a) Nível meta8: diz respeito à capacidade estratégica e política dos atores sociais 

envolvidos no sistema do ambiente empresarial.   

                                                 
7 O desenvolvimento dos diversos tipos de ciência, sejam as humanas, matemática, sociais, e etc. não ocorreram 

de forma isoladamente, mas a partir das contribuições de diversas outras áreas, sejam elas afins ou não. Dessa 

forma, a Administração e a Economia são ciências que se desenvolveram a partir das contribuições ao longo da 

história, por exemplo, da Engenharia, na época das linhas de produção, da Psicologia na fase dos estudos das 

relações humanas e comportamentais, dentre muitas outras. Uma das áreas que parecem estar menos relacionada 

acabou por fornecer um dos maiores e mais completos aportes aos estudos da Administração e da Economia, a 

Biologia. Assim, o biólogo alemão Ludwig von Betalanffy, na década de 1950 formulou a Teoria Geral dos 

Sistemas (TGS), e constatou que o organismo, para ser entendido, não pode ser encarado como uma soma das suas 

partes, mas sim como um sistema, ou seja, como um conjunto de elementos inter-relacionados com um objetivo 

comum (VON BERTALANFFY, 1968). Isto porque, ao se estudar sistemas, observa-se que, cada um dos 

elementos constitutivos, ao serem reunidos para constituir uma unidade funcional maior, desenvolvem 

características que não se encontram em seus componentes isolados. Em um cenário moderno, em que as empresas 

mostraram-se mais complexas do que as firmas tratadas nos modelos clássicos e nas teorias estáticas da economia, 

além da necessidade crescente de estudos interdisciplinares, capazes de analisar a realidade de ângulos diversos e 

complementares, a abordagem sistêmica mostrou-se ser uma técnica mais eficaz para a análise das empresas como 

sistemas abertos. Daí então, reconheceu-se que, as organizações (empresas), assim como os seres vivos, não são 

apenas a somatória dos seus elementos constitutivos, mas o resultado das suas interações, interdependências, dos 

ambientes a que pertencem e das cadeias de efeitos (MOTA, 1971).  
8 Gama (2006) diz que este nível, em especial, se adequa exatamente a análise de empresas de APLs, visto que a 

competitividade dos aglomerados, depende diretamente da ação dos agentes que planejem, excutem e coordenem 

estas ações, estes agentes podem ser tanto privados quanto públicos.  
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b) Nível macro: refere-se aos fatores responsáveis pela estabilidade microeconômica, 

como as políticas cambial, orçamentária, monetária, fiscal e comercial, condições 

que determinam a formação de ambiente macroeconômico estável e propício ao 

desenvolvimento da competitividade. 

c) Nível micro: representa as características do ambiente interno da empresa, como a 

sua capacidade gerencial, estratégias, o processo produtivo, tipo de relações com 

fornecedores, prestadores de serviços e clientes.  

d) Nível meso: contempla as políticas capazes de fomentar, complementar e multiplicar 

as ações em busca de vantagem competitiva pelas empresas, como políticas de 

infraestrutura educacional, ambiental e tecnológica.  

 

Tais dimensões já foram analisadas por diversos estudos, como Santana (2003) para a 

Análise da Competitividade Sistêmica da Indústria de Madeira no Estado do Pará e por 

Bustamante (2004) no trabalho Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais - O Caso 

do Pólo Moveleiro De Ubá - MG, e constituem-se as referências utilizadas neste trabalho. 

Em suma, o modelo da competitividade sistêmica utilizado neste trabalho está 

estruturado de forma que, elementos importantes e externos à empresa também possam ser 

avaliados como determinantes da competitividade. Nesse sentido, conduz a análise e associação 

de elementos, como inovação tecnológica, padrões de governança e rede de cooperação e de 

alianças em torno das políticas que a área industrial, social e institucional (FERRAZ, KUPFER 

& HAGUENAUER, 1995).  

 

2.2 Inovação  

 

Concomitante ao ocorrido com a competitividade, o reconhecimento da importância da 

inovação para as empresas demandou modelos capazes de contemplar as características do 

cenário moderno. Também do mesmo modo, no âmbito da literatura econômica, o estudo da 

inovação e da mudança tecnológica como fatores determinantes do desempenho organizacional, 

sobretudo, para as MPEs, se baseia nos trabalhos de Schumpeter (1982) e dos neo-

schumpterianos, como Freeman (1995) e Lundvall (1985), dentre outros autores da década de 

1980. 

A respeito da mudança de paradigma da concepção de inovação, Cassiolato e Lastres 

(2003b) citam que:  
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Até o final dos anos 1960, a separação entre a inovação e os processos de invenção e 

de difusão era aceita e concebia-se a inovação como um ato. A inovação era vista 

como ocorrendo em estágios sucessivos e independentes de pesquisa básica, pesquisa 

aplicada, desenvolvimento, produção e difusão (visão linear da inovação). A partir da 

década de 1970, ampliou-se o entendimento da inovação, que passou a ser vista não 

mais como um ato isolado, mas como um processo, derivando de complexas 

interações entre o ambiente sócio-econômico e as mudanças tecnológicas. A partir de 

então, inovação é definida como processo não linear, composto de diferentes inter-

relações entre as diversas fases desde a pesquisa básica até a comercialização e difusão 

e entre as diferentes organizações (CASSIOLATO & LASTRES, 2003b, p. 15).  

 

O ápice da ruptura da concepção de inovação como sinônimo de invenção no final da 

década de 1960 foi o reconhecimento de seu caráter não linear. Isso significa que a inovação 

passa a ser vista como o resultado de complexas interações nos planos local, nacional e mundial, 

entre indivíduos, firmas e outras organizações voltadas a adquirir novos conhecimentos 

(CAMPOS 2008).  

As definições de inovação vigentes a partir da segunda metade do século XX até os dias 

atuais têm o consenso teórico de que a inovação é um processo que se desenvolve de forma 

endógena, ou seja, a partir das capacidades dos atores e do ambiente, e a partir das interações 

internas a empresa, e da empresa com o mercado. Além disso, a inovação tem por definição 

gerar significado econômico, seja através de melhoria na concepção e qualidade dos produtos, 

mudanças na gestão e nas rotinas, criatividade no marketing, diminuição dos custos dos 

processos de produção, e aumento da eficiência de forma sustentável (MARQUES & 

ABRUNHOSA, 2005).  

De acordo com Schumpeter (1997), a inovação pode ocorrer das seguintes formas: 

1) Introdução de um novo bem — ou seja, um bem com que os consumidores ainda 

não estiverem familiarizados — ou de uma nova qualidade de um bem. 

 2) Introdução de um novo método de produção, ou seja, um método que ainda não 

tenha sido testado pela experiência no ramo próprio da indústria de transformação, 

que de modo algum precisa ser baseada numa descoberta cientificamente nova, e pode 

consistir também em nova maneira de manejar comercialmente uma mercadoria.  

3) Abertura de um novo mercado, ou seja, de um mercado em que o ramo particular 

da indústria de transformação do país em questão não tenha ainda entrado, quer esse 

mercado tenha existido antes, quer não.  

4) Conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens 

semimanufaturados, mais uma vez independentemente do fato de que essa fonte já 

existia ou teve que ser criada.  

5) Estabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria, como a criação 

de uma posição de monopólio (por exemplo, pela trustificação) ou a fragmentação de 

uma posição de monopólio (SCHUMPETER, 1997, p. 76).  

 

Em consonância, a ótica neo-schumpeteriana afirma que a inovação, além de ser 

fundamental para explicar a dinâmica do processo do desenvolvimento econômico capitalista, 

também é essencial ao paradigma de competitividade econômica e empresarial, vista como a 

própria razão da sobrevivência e expansão no mercado, tanto de produtos quanto dos processos. 



20 

 

 

Isto porque, o mercado contemporâneo, conforme a abordagem evolucionista, é uma instituição 

de seleção cada vez mais eficiente, onde pode-se determinar a própria “morte” às empresas 

consideradas incapazes (NELSON & WINTER, 1982).  

Tendo em conta os diversos contributos conceptuais, a abordagem da inovação a ser 

utilizada neste trabalho será de inovação sistêmica, pelo fato de que, ao se contrapor a visão 

linear, a concepção sistêmica destaca o papel da interação e cooperação como propulsores da 

criação e difusão do conhecimento, fatores fundamentais ao processo de inovação de um arranjo 

produtivo local (GAMA, 2006).  

 

2.2.1 Abordagem Sistêmica da Inovação 

 

A evolução da ideia da inovação sistêmica não foi um processo rápido e isolado, mas 

resultado de passos importantes na literatura acadêmica. A partir dos juízos formulados por 

Schumpeter (1982), foram criadas obras importantes sobre inovação, como, por exemplo, e 

Technical Change and Economic Theory (1988) de Giovanni Dosi, obra que introduziu na 

literatura acadêmica a ideia de “sistemas de inovação9”.  

Além disso, as importantes pesquisas e documentos da OCDE, como o Technology and 

the Economy: The Key Relationships (1992) introduziu aos estudos de Sistemas Nacionais de 

Inovação10 (SNI) os conceitos fundamentais de formação de redes de cooperação empresariais, 

parcerias estratégicas, spillovers,11 a importância do conhecimento tácito (OCDE, 1992).  

 Tratar a inovação como um fenômeno sistêmico consiste dizer que seus processos são 

gerados e sustentados pelas relações interfirma, ou seja, pelas interações dos órgãos que compõe 

o sistema empresarial, e por uma complexa rede de relações interinstitucionais, que moldam o 

processo de aprendizado. Nesta concepção, a firma é considerada como uma organização 

voltada ao aprendizado, e posta num âmbito institucional mais amplo, como em aglomerações 

ou arranjos produtivos locais (CAMPOS, 2008).  

No que se reporta à abordagem sistêmica, o conceito de inovação refere-se à criação e 

aplicação de novos conhecimentos ou de recombinação de conhecimentos já existentes, de 

modo a melhorar a produtividade e a criar novos produtos, processos, mercados e formas de 

organização (MARQUES & ABRUNHOSA, 2005). 

Conforme Cassiolato e Lastres (2005):  

                                                 
9 Abordagem elaborada pelo autor que trata de forma particular e de acordo com o cenário contemporâneo o tema 

inovação sistêmica. 
10 Tema já definido na página 11. 
11 Termo em inglês britânico que significa no âmbito de análise, efeito de derramamento provocado pelas 

vantagens da aglomeração de empresas.  
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O “sistema de inovação” é conceituado como um conjunto de instituições distintas 

que contribuem para o desenvolvimento da capacidade de inovação e aprendizado de 

um país, região, setor ou localidade – e também o afetam. Constituem-se de elementos 

e relações que interagem na produção, difusão e uso do conhecimento. A idéia básica 

do conceito de sistemas de inovação é que o desempenho inovativo depende não 

apenas do desempenho de empresas e organizações de ensino e pesquisa, mas também 

de como elas interagem entre si e com vários outros atores, e como as instituições – 

inclusive as políticas – afetam o desenvolvimento dos sistemas (CASSIOLATO & 

LASTRES, 2005, p.37). 

 

Significa dizer que a análise da inovação pela ótica sistêmica não deve ser realizada 

apenas no departamento de P&D, mas passa a permear o ambiente interno e externo da empresa, 

desde funcionários até a interação com universidades, associações e outras instituições que 

interagem com a empresa. Desse modo, deixa de ser vista apenas como resultado de produtos 

tecnológicos.  

Ao tratar das organizações, a visão sistêmica da inovação analisa as trajetórias 

cumulativas e constituídas historicamente, as especificidades institucionais e padrões de 

especialização econômica inerentes ao contexto espacial ou setorial. Assim, conforme Szapiro 

(2005), a análise da inovação sistêmica em qualquer recorte geográfico ou setorial deve levar 

em conta três aspectos:  

a) O processo de aprendizagem por interação de firmas e outros agentes com 

proximidade territorial que auxiliam a geração da inovação; (micro) 

b) O processo cumulativo de trajetórias, e a dimensão histórica dos sistemas de 

inovação; (meta) 

c) A análise de todos os elementos que afetam direta ou indiretamente a inovação da 

empresa, ou seja, o arcabouço institucional que compõem o sistema científico e 

tecnológico, as políticas públicas que interferem no processo, a atuação do setor 

público relacionadas à capacidade inovativa das firmas, as atividades de pesquisa e 

desenvolvimento e inovação, e as regulamentações e estabelecimento de padrões 

que afetam a velocidade e direção dos processos de inovação (SZAPIRO, 2005). 

(macro e meso) 

Utilizar o SNI como referência de análise de empresas e principalmente APLs mostra-

se importante, pois ao mesmo tempo que o modelo determina a existência de elementos chave 

a um sistema inovativo, como a interação com todos os agentes de um sistema, considera a 

inexistência de um SNI paradigmático, pois cada definição depende “[...] do local em estudo e 

de suas especificidades, como a capacidade inovativa, o arcabouço institucional e 

organizacional, bem como o grau de interação entre os agentes (BUSTAMANTE, 2004, p.19).  
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Cassiolato e Lastres (2005) afirmam que os sistemas de inovação podem ser analisados 

em níveis nacionais, mas também regionais e locais. E que especificamente no Brasil, o foco 

de análise está direcionado, desde seus estudos originais, a sistemas de inovação locais, para 

tratar do desenvolvimento de arranjos produtivos locais.  

Em suma, com base no referencial teórico descrito, buscou-se realizar-se neste trabalho 

uma análise descritiva a partir da identificação dos fatores inovativos característicos da empresa 

do arranjo produtivo local de sisal, com o intuito de verificar se há interações efetivas entre os 

agentes produtivos, uma trajetória histórica do APL bem estruturada, e se os órgãos de pesquisa 

e ensino atuam como agentes de apoio ao desenvolvimento do APL.  

 

2.3 Arranjos Produtivos Locais 

 

Em definição, os Arranjos Produtivos Locais (APL) são aglomerações de agentes 

produtivos, econômicos, políticos e sociais dentro de um mesmo território, com foco em comum 

sobre determinada atividade econômica, e que apresentam algum nível de vínculo e interação. 

As empresas que integram o APL podem ser desde fornecedora de insumo, produtora de bens 

e serviços finais, prestadora de consultoria comercializadores, clientes, organizações públicas 

e privadas. Desenvolvida por Cassiolato e Lastres (2003b), tal concepção de APL é a referência 

utilizada neste estudo, visto que contempla todos os elementos de um sistema produtivo.  

A denominação APL faz parte de um conjunto de abordagens análogas a das 

aglomerações, mas que apresentam aspectos distintos de acordo com o setor produtivo a que 

representa, às características dos atores sociais, econômicos ou institucionais de cada 

localidade.  

Os principais tipos de aglomerações e suas características estão descritos no Quadro 1 a 

seguir: 

Quadro 1- Principais tipos de aglomerações e suas características  

Tipos Conceitos 

Arranjo Produtivo 

Local 

Aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais - com foco em 

um conjunto específico de atividades econômicas - que apresentam vínculos mesmo 

que incipientes. Envolvem a participação e a interação de empresas - que podem 

ser desde produtoras de bens e serviços finais até fornecedoras de insumos e 

equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, comercializadoras, clientes, 

entre outros - e suas variadas formas de representação e associação. 

Cluster Aglomeração territorial de empresas, com características similares. Em algumas 

concepções, enfatiza-se mais o aspecto da concorrência, do que o da cooperação, 

como fator de dinamismo. Algumas abordagens reconhecem a importância da 

inovação, que é vista, porém, de uma maneira simplificada (por exemplo, como 

aquisição de equipamentos). Não contempla necessariamente outros atores, além 
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das empresas, tais como organizações de ensino, pesquisa e desenvolvimento, apoio 

técnico, financiamento, promoção, entre outros.  

Distrito Industrial Aglomerações de empresas, com elevado grau de especialização e 

interdependência, seja de caráter horizontal (entre empresas de um mesmo 

segmento, ou seja, que realizam atividades similares) ou vertical (entre empresas 

que desenvolvem atividades complementares em diferentes estágios da cadeia 

produtiva). 

Arranjos e sistemas 

produtivos e inovativos 

locais 

Arranjos produtivos em que interdependência, articulação e vínculos consistentes 

resultam em interação, cooperação e aprendizagem, com potencial de gerar o 

incremento da capacidade inovativa endógena, da competitividade e do 

desenvolvimento local. 

Polos e Parques 

Tecnológicos 

Aglomerações de empresas de base tecnológica articuladas a universidades e 

centros de pesquisa e desenvolvimento (P&D). 

Rede de Empresas Formatos organizacionais, definidos a partir de um conjunto de articulações entre 

empresas, que podem estar presentes em quaisquer dos aglomerados produtivos 

mencionados. Envolve a realização de transações e/ou o intercâmbio de 

informações e conhecimentos entre os agentes, não implicando necessariamente na 

proximidade espacial de seus integrantes. 

Fonte: Cassiolato e Lastres (2003a) adaptado pela autora. 

 

Para esse estudo, interessa apenas a primeira tipologia, a de Arranjos Produtivos Locais, 

por se tratar de um conjunto de empresas de pequeno porte, que geralmente necessitam de apoio 

de outras organizações, principalmente do âmbito governamental, para que se desenvolva de 

maneira eficiente.  

Além da variada tipologia de aglomerações, a própria definição APL apresenta diversas 

abordagens, conforme as características do arranjo. Por outro lado, existem características que 

são fundamentais para a concepção de qualquer APL, conforme Quadro 2 a seguir: 

Quadro 2 - Características dos Arranjos Produtivos Locais  

Características Descrição 

Dimensão 

territorial 

Recorte específico de análise e de ação política, definindo o espaço onde processos 

produtivos, inovativos e cooperativos têm lugar, tais como: município ou áreas de um 

município; conjunto de municípios; microrregião; conjunto de microrregiões, entre 

outros. A proximidade ou concentração geográfica, levando ao compartilhamento de 

visões e valores econômicos, sociais e culturais, constitui fonte de dinamismo local, 

bem como de diversidade e de vantagens competitivas em relação a outras regiões.  

Diversidade de 

atividades e atores 

econômicos, 

políticos e sociais 

Participação e a interação não apenas de empresas – que podem ser desde produtoras 

de bens e serviços finais até fornecedoras de insumos e equipamentos, prestadoras de 

serviços, comercializadoras, clientes, entre outros - e suas variadas formas de 

representação e associação, como também de diversas outras organizações públicas e 

privadas voltadas para: formação e capacitação de recursos humanos; pesquisa, 

desenvolvimento e engenharia; política, promoção e financiamento. Aí incluem-se 

portanto universidades, organizações de pesquisa, empresas de consultoria e de 

assistência técnica, órgãos públicos, organizações privadas e não governamentais, entre 

outros. 

Conhecimento 

tácito 

Processos de geração, compartilhamento e socialização de conhecimentos, por parte de 

empresas, organizações e indivíduos. Particularmente de conhecimentos tácitos, ou 

seja, aqueles que não estão codificados, mas que estão implícitos e incorporados em 

indivíduos, organizações e até regiões. O conhecimento tácito apresenta forte 

especificidade local, decorrendo da proximidade territorial e/ou de identidades 

culturais, sociais e empresariais. Isto facilita sua circulação em organizações ou 

contextos geográficos específicos, mas dificulta ou mesmo impede seu acesso por 
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atores externos a tais contextos, tornando-se, portanto, elemento de vantagem 

competitiva de que o detém. 

Inovação e 

aprendizado 

interativos 

O aprendizado interativo constitui fonte fundamental para a transmissão de 

conhecimentos e a ampliação da capacitação produtiva e inovativa das empresas e 

outras organizações. A capacitação inovativa possibilita a introdução de novos 

produtos, processos, métodos e formatos organizacionais, sendo essencial para garantir 

a competitividade sustentada dos diferentes atores locais, tanto individual como 

coletivamente. 

Governança Refere-se aos diferentes modos de coordenação entre os agentes e atividades, que 

envolvem da produção à distribuição de bens e serviços, assim como o processo de 

geração, disseminação e uso de conhecimentos e de inovações. Existem diferentes 

formas de governança e hierarquias nos sistemas e arranjos produtivos, representando 

formas diferenciadas de poder na tomada de decisão (centralizada e descentralizada; 

mais ou menos formalizada). 

Grau de 

enraizamento 

Envolve geralmente as articulações e envolvimento dos diferentes agentes dos ASPLs 

com as capacitações e os recursos humanos, naturais, técnico-científicos, financeiros, 

assim como com outras organizações e com o mercado consumidor locais. Elementos 

determinantes do grau de enraizamento geralmente incluem: o nível de agregação de 

valor, a origem e o controle das organizações e o destino da produção (local, nacional 

e estrangeiro). 

Fonte: Cassiolato e Lastres (2003a) adaptado pela autora. 

 

Em exemplo, a experiência de pesquisa da RedeSist no decorrer da última década, 

logrou demonstrar que a elaboração de taxonomias de APLs no Brasil envolve um elevado grau 

de complexidade, devido tanto ao fato das especificidades regionais, quanto aquelas vinculadas 

às diferentes atividades produtivas (REDISIST, 2015). 

Nesse contexto, o termo Arranjo Produtivo Local12, é apelidado por Costa (2010) como 

“guarda chuva”, devido a sua capacidade de abrigar uma ampla diversidade do fenômeno e com 

intuito de se constituir como um promissor instrumento de política econômica e de 

desenvolvimento regional.  

Originado a partir do sucesso alcançado pelos distritos industriais italianos da década de 

1970, os APLs são formados por um significativo número de MPMEs concentradas 

geograficamente, onde se destacam os frequentes ganhos de eficiência proporcionados pela 

especialização e, geralmente, apresentam cooperação vertical forte entre firmas na região de 

localização. Na cooperação vertical, as empresas realizam etapas complementares do processo 

produtivo, e assim reduzem os custos de produção, de informação e de comunicação, e amentam 

a possibilidade de introdução de inovações no mercado. Já na horizontal, as empresas que atuam 

em um mesmo segmento, reúnem-se e desenvolvem ações conjuntas, geralmente através de 

instituições de apoio, como associações e sindicatos, por exemplo, com o objetivo de alcançar 

                                                 
12 Segundo Nota Técnica da REDISIST, o termo Arranjo Produtivo Local vem do termo Arranjos e Sistemas 

Produtivos e Inovativos Locais – ASPILs criado pela instituição (REDISIST, 2015). 
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benefícios ao seu setor. Neste tipo específico de arranjo, ressalta-se também a importância dos 

governos nacionais, regionais ou locais no apoio às instituições13 (BUSTAMANTE, 2004).  

Costa (2010) em seu livro Arranjos Produtivos Locais, Políticas Públicas e 

Desenvolvimento Regional, relata um breve histórico das transformações sistêmicas no cenário 

internacional que levaram a um novo paradigma de integração empresarial e estratégias de 

gestão bottow-up ao invés das estratégias top down. A evolução do sistema capitalista de 

produção desde a Revolução Industrial até os dias atuais, por exemplo, levou a mudanças que 

conduziram as aglomerações de pequenas e médias empresas de uma posição secundária para 

o centro do debate contemporâneo.  

Outras transformações contemporâneas marcantes foram “[...] o surgimento do Sistema 

Industrial Moderno e o surgimento de uma ordem econômica internacional assentada no Estado 

intervencionista (keynesianismo, Welfare State e Nacional Desenvolvimentismo) e no Sistema 

Monetário de Bretton Woods” (COSTA, 2010, p, 18).  

Campos (2008) considera que as mudanças no sistema produtivo e na ordem econômica 

internacional estão ligadas ao fato de que a sustentabilidade empresarial e o crescimento 

econômico obtido com o sistema capitalista começaram a mostrar-se cada vez menos 

sustentável na década de 1970. Neste espectro, emergem os estudos dos novos espaços 

produtivos, e inicia-se uma Era com modelos de sistemas econômicos mais flexíveis, assentada 

por um novo marco histórico institucional, regido pelos princípios do Neoliberalismo14 e da 

Globalização. Surge assim o novo regime de acumulação e regulação do Sistema Industrial Pós-

moderno, o chamado Regime de Acumulação Flexível, e a Nova Ordem Econômica 

Internacional.  

Como observado por Sydow (2012), as definições de APL fundamentalmente abordam 

as inter-relações entre estado-sociedade-mercado. Nesse sentido, o bom desempenho de um 

APL pressupõe que o poder público formule e implemente adequadamente as políticas públicas, 

consideradas o instrumento estratégico de apoio ao desenvolvimento desse tipo de 

aglomeração.   

 

2.3.1 Políticas públicas voltadas aos arranjos produtivos locais  

                                                 
13 Mais informações sobre a origem dos APLs, ler Bustamante (2004). 

14 Neoliberalismo representa uma teoria desenvolvida em meados da década de 1970 e que defende a liberdade do 

mercado e restringe a intervenção estatal sobre a economia.   
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Para Teixeira e Ferraro (2009), os Arranjos Produtivos Locais representam a 

concatenação de três elementos: Aglomerações, Governança e Apoio Público. Logo, o sucesso 

de qualquer APL tem como pré-requisito a interação e a efetividade destes fatores.   

No âmbito do apoio público, enquadram-se as políticas públicas voltadas ao 

desenvolvimento dos APLs, visto que a formação de aglomerações ocorre de forma natural, 

conforme os objetivos dos atores envolvidos, porém cabe ao governo, por intermédio de 

políticas de estimulo, melhorar a infraestrutura existente e especializar os trabalhadores em seu 

ramo de atividade, seja no contexto local ou regional (PORTER, 1999b).  

Teoricamente, os estudos sobre formação de arranjos produtivos locais, bem como de 

políticas públicas específicas para aglomerações têm como fundamentação a ideia de que existe 

uma relação entre desenvolvimento local e territorialidade.  

Com isso, nas últimas décadas, os estudos de políticas públicas para APLs têm ganhado 

ênfase no Brasil, tanto na perspectiva socioeconômica quanto na perspectiva política, pois os 

autores que defendem a teoria localista ressaltam o fundamental papel das políticas públicas 

para que o desenvolvimento do APL seja alcançado. Noção que se baseia no fato de que a 

capacidade financeira, o capital social e estrutural de determinadas localidades, por si só não 

são capazes de promover o desenvolvimento de forma autônoma e sustentável (SANTANA, 

2012).  

Nesse interim, os estudos de políticas públicas para APL tem por intuito auxiliar a 

criação e desenvolvimento de políticas públicas que potencializem os benefícios da formação 

da aglomeração, tal para a economia em geral, qual para os cidadãos da região.  

De acordo com Cassiolato e Lastres (2003b), a formação de arranjos e sistemas 

produtivos locais encontra-se geralmente associada a trajetórias históricas de construção de 

identidades e de formação de vínculos territoriais (regionais e locais), a partir de uma base 

social, cultural, política e econômica comum. São mais propícios a desenvolverem-se em 

ambientes favoráveis à interação, à cooperação e à confiança entre os atores. Cabe às políticas 

tanto públicas como privadas, a função de auxiliadora, no fomento e estimulo de tais processos 

históricos de longo prazo.  

Partindo desta perspectiva, no Brasil, a partir da década de 1990, as pesquisas, planos 

de desenvolvimento e melhorias de APLs têm feito parte das agendas governamentais, e de 

instituições públicas, como o SEBRAE, Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequenas 

Empresas, dentre outras, nas diversas unidades da federação (BNDES, 2011).  

As políticas públicas nacionais para APL visam apoiar tanto a criação de infraestrutura 

como a especialização dos trabalhadores no contexto local ou regional, através de auxílio à 
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educação técnica específica. Esse apoio constitui-se fundamental aos produtores, visto que 

muitos não dispõem de condições financeiras ou capacidade tecnológica para aprimorar de 

forma autônoma sua produção (CODES, 2010). 

Já a partir do século XXI, mais especificamente nos anos 2000, com o último mandato 

do governo Fernando Henrique Cardoso e início do governo Lula, maior atenção foi dada aos 

arranjos produtivos locais, e os APLs passam a fazer parte dos Planos Plurianuais. Santana 

(2012), acrescenta que: 

No âmbito federal, a inclusão de políticas de desenvolvimento de APLs nos PPAs 

2000-2003 e 2004-2007 traduziu-se como um grande passo no auxílio para o 

desenvolvimento local. Por conseguinte, no ano de 2004, o Grupo de Trabalho 

Permanente para Arranjos Produtivos Locais (GTP APL) foi criado com a função de 

apoiar e articular as ações do governo federal. No Plano posterior de 2008-2011, o 

estímulo a aglomerados de micro e pequenas em APLs foi conservado (SANTANA, 

2012, p.50). 

 

Em conseguinte, em consonância com as iniciativas federais, foram principiadas 

políticas públicas estaduais de apoio a APLs, como o Progredir, programa que tem por objetivo 

estimular a inovação tecnológica e o desenvolvimento do potencial de cooperação e 

competitividade de micro, pequenas e médias empresas, cooperativas e associações que fazem 

parte dos APL’s, (SECTI, 2014). 

Um dos estados beneficiados pelo Progredir foi a Bahia, que, em 2014, apontavam a 

existência de 11 Arranjos Produtivos Locais, que englobam 60 municípios e estão situados em 

14 territórios de identidade, representando os mais diversos setores da economia, como 

Piscicultura, Fruticultura, Sisal, Fornecedores da Indústria Automobilística, Transformação 

Plástica, Rochas Ornamentais e Turismo do Estado da Bahia. Esses 11 APLs foram escolhidos 

devido ao potencial de desenvolvimento e importância econômica e social na região (SECTI, 

2014).  
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

O estudo da competitividade e da inovação das empresas pertencentes ao Arranjo 

Produtivo Local de Sisal demanda o conhecimento da origem e características da cultura do 

sisal, além de fatores ligados à produção, comercialização e exportação da fibra. Desse modo, 

será abordado neste capitulo, 3.1- Histórico da produção brasileira de sisal; 3.2- Mercado 

brasileiro de sisal; 3.3 – Mercado internacional do sisal; e 3.4 Cadeia produtiva do sisal na 

Bahia. O conhecimento sobre as condições do mercado interno e externo visa contribuir com a 

melhor compreensão da realidade local e contextualização do tema de análise proposto no 

projeto.  

 

3.1 Histórico da produção brasileira de sisal 

 

Antes de se analisar o panorama atual do mercado nacional e internacional de sisal, é 

necessário conhecer como, onde e quando se deu sua origem e disseminação mundial, com 

ênfase no Brasil. 

O sisal de nome científico Agave sisalana é uma planta originariamente mexicana, mais 

especificamente da região de Yucatan, entretanto teve sua exploração econômica e intensa 

produção em outros países. Dentre as espécies de agave cultivadas no mundo, apenas a Agave 

sisalana perrine e a Agave fourcroydes lamaire são comercializadas e utilizadas na produção 

de fibras (SANTOS, 1999).  

Mais especificamente, a Agave sisalana perrine, conhecida vulgarmente como agave ou 

sisal, é a única da espécie cultivada no Brasil e a mais produzida no mundo. Já a Agave 

fourcroydes lamaire é conhecida como agave brava, sisal branco, cabinho ou henequém. Suas 

fibras são tecnologicamente mais fracas que as do sisal, por isso são normalmente utilizadas 

para a fabricação de binder twine (fios de enfeixar). O México permanece como maior produtor 

deste último tipo de agave (CAMPBELL, 2007).  

As primeiras mudas da agave que saíram do México foram destinadas à Florida nos 

Estados Unidos, e posteriormente, de 1893 a 1896, foram transferidas plantações a África 
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Oriental, pela Companhia alemã Deustch-Ost-Afrikanische Gesellchaft. Com o fim da 1ª Guerra 

Mundial, o domínio do território da África Oriental passou dos alemães para os ingleses, que 

lhe deram nova denominação de Território de Tanganica, o maior produtor mundial de sisal até 

então. Por conseguinte, o sisal foi introduzido e explorado economicamente nos países e regiões 

circunvizinhas, como Quênia, Moçambique e Angola, em 1903, 1906 e 1920, respectivamente 

(SILVA, 2004).  

Foi da Florida também que vieram os primeiros bulbilhos do Agave sisalana plantados 

no Brasil, inicialmente na Paraíba e na Bahia, devido às condições edafoclimáticas locais. O 

responsável dela difusão inicial do sisal foi o empresário baiano Horácio Urpia Júnior 

(23/08/1842 – 03/05/1916), na década de 1910, nos municípios de Madre de Deus e 

Maragogipe. Porém, a primeira safra só foi obtida apenas por volta de 1930, e assim, a 

intensificação da cultura no estado aconteceu a partir de 1939, durante governo de Landulpho 

Alves. A partir dos primeiros campos baianos, foram fornecidas mudas para as plantações em 

outros municípios e para os estados do nordeste, como Sergipe e Paraíba, por meio do 

Ministério da Agricultura da Bahia (SECTI, 2007).   

Segundo Medina (1954 apud Silva, 2004), no Estado de São Paulo também foram 

introduzidos alguns bulbilhos do sisal. Mas, apesar de outros estados da federação nacional 

concorrerem na manufatura desse artefato, foi através da plantação intensa no estado da Bahia, 

de clima, vegetação local propícios, que o Brasil tornou-se o maior produtor mundial de sisal.   

A trajetória de formação da região sisaleira em meados do século XVII foi narrada por 

Freixo (2010):  

A região que hoje se delimita como “região sisaleira” foi, por muito tempo, em sua 

quase totalidade, constituída como o “sertão de Tocós”, nome atribuído ao lugar onde 

teriam vivido “índios ferozes”, nomeados por bandeirantes como “Tocós”, seja por 

seus hábitos, seja por sua aparência [...] esses índios teriam habitado inicialmente o 

litoral da Bahia, mais precisamente o que hoje conhecemos como o Recôncavo 

Baiano, e, paulatinamente, teriam sido expulsos de suas terras pelos grandes 

latifundiários, durante o período de colonização e, então, empurrados rumo aos sertões 

da Bahia, onde teriam fixado morada (FREIXO, 2010, p.3). 

 

Em consonância com o resto do estado baiano, a formação dos primeiros núcleos de 

povoamento da região do sisal está vinculada ao período colonial brasileiro.  

Freixo (2010) acrescenta que em fins do século XIX, o antigo território “sertão dos 

Tócos”, foi contemplado com políticas de integração do espaço físico, com isso, marcou o fim 

da primazia dos caminhos de gados e da ferrovia, intensificou-se e ampliou-se a malha 

rodoviária, melhorando a dinâmica da circulação de pessoas e mercadorias, permitindo o 

florescimento da produção de sisal, atividade que caracterizou a área inventada como a “região 

sisaleira”, e reinventada posteriormente como o “território do sisal”.  
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E assim, a localidade expandiu-se devido ao cultivo do sisal, atividade que atraiu a 

população de vários lugares, e começou a ganhar destaque na Bahia, no período de 1938 a 1942. 

Grande parte desse resultado deve-se ao forte estímulo ao plantio do sisal como alternativa de 

sobrevivência do povo sertanejo, e para aproveitar as condições favoráveis do mercado interno, 

ideias e obras desenvolvidas no governo de Landulpho Alves, bem como pelos incentivos 

governamentais (CODES, 2010).  

Andrade (2006) diz que a produção de sisal tornou-se mais acentuada após a Segunda 

Guerra Mundial, mas somente a partir da década de 1960, a Bahia alcançou a hegemonia na 

produção nacional desse artefato, passando a ser reconhecida desde então como maior produtor 

nacional do “ouro verde”, e produção do “cordão de ouro”.  

Todavia, após o período de apogeu econômico ocorrido entre 1960 e 1970, a economia 

mundial do sisal entra em crise, e sua produção baiana, assim como a área plantada é reduzida 

em quase 60% nas décadas de 1970 e 1980. O declínio produtivo da agave sisalana incidiu em 

função da entrada no mercado de substitutos sintéticos (polipropileno), da concorrência de 

produtos (de sisal) africanos, do “boom” exagerado da oferta em relação à demanda, e do 

encerramento das fábricas europeias que usavam fibras de sisal como matérias-primas 

(FREIXO, 2010).  

Destarte, a produção nacional caiu de 200 mil toneladas/ano de sisal entre 1965 e 1974, 

para 150 mil toneladas/ano entre 1980 e 1990. No final da década de 1990, no entanto, a 

produção passou a apresentar alguns sinais de recuperação, e chegou a mais de 194 mil no ano 

de 2000. A partir do ano 2003, a produção brasileira começou a passar da casa das 200 mil 

toneladas, e a maior alta produtiva, desde então, foi em 2011 quando chegou a 283 mil 

toneladas. Porém, em 2012, houve a maior queda produtiva da história, e a produção caiu para 

89 mil toneladas/ano de sisal, e, desde então, mantem-se na casa das 100 mil toneladas, segundo 

dados do IBGE (2013).  

Segundo Silva el al (2013), o declínio da agaveicultura, aliado a pouca renda gerada na 

cadeia e as imperfeições de mercado ocasionou a mudança na dinâmica populacional do 

território baiano do sisal, principal produtor nacional, e, por conseguinte, é cada vez mais 

comum a migração de trabalhadores rurais para centros urbanos regionais mais dinâmicos como 

Feira de Santana, Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro, na busca de melhores condições de 

vida. Esses fatores contribuem para que a atividade sisaleira vá perdendo força a cada ano.  

 

3.2 Mercado brasileiro de sisal 
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O mercado de sisal no Brasil tem uma dinâmica sazonal, em que ocorrem variações 

anuais abruptas e constantes tanto na produção quanto no preço médio da fibra. Tais variações 

decorrem principalmente das mudanças climáticas, pela concorrência com substitutos 

sintéticos, e pela variação da importação de produtos de outros países produtores, como, por 

exemplo, a China, grande concorrente (SILVA, 2014).  

Acerca do desempenho no mercado, o Brasil, desde o ano 1953, cerca de dez anos após 

a obtenção da primeira safra15 nacional, permanece como maior produtor e exportador mundial 

de sisal. No ano de 2014, o Brasil produziu mais de 48% da produção mundial. Os principais 

polos sisaleiros do país encontram-se no Nordeste, o que representa 100% da produção nacional 

(CONAB, 2014).  

 Os estados produtores brasileiros, em 2014, foram Rio Grande do Norte com 128 

toneladas, Paraíba com 4.765 toneladas, Ceará com 1.037 toneladas e Bahia com 132.078, este 

último representou 96% da produção nacional no período, que somou o total de 138.008 

toneladas de sisal. O mapa da Figura 1 demonstra os estados produtores de sisal do Brasil, e a 

quantidade produzida em 2014 de acordo com o IBGE (2015).  

 

Figura 1- Produção brasileira de sisal (fibra), por estados, 2014 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE/Sidra - Produção Agrícola Municipal, 2015. 

 

                                                 
15 Período compreendido entre a preparação do solo, até a colheita da cultura. Também é utilizado como sinônimo 

de quantidade de determinado produto agrícola a venda em um ano. 
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A Figura 2 abaixo mostra que a produção brasileira de sisal, nos anos 2000, estava 

distribuída em cinco estados nordestinos, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e 

Bahia e alcançava o total de 194.463 toneladas. Dentre 2000 e 2007, a produção de sisal 

nacional evoluiu cerca de 21%, e alcançou o total de 245.389 toneladas, com destaque para a 

Bahia, estado que produziu 233.066 toneladas, o correspondente a 95% da produção brasileira, 

conforme Figura 2 a seguir: 

 

 
 

Figura 2- Evolução da produção brasileira de sisal (fibra), 2000 a 2007, e 2008 a 2014 
Fonte: Elaboração Própria a partir de IBGE/Sidra -Produção Agrícola Municipal, 2015. 
 

 

Nota-se ainda na figura 2, que a produção nacional de sisal continuou a crescer até o 

ano de 2011, com produção máxima de 283.797 toneladas. Porém, no ano de 2012, houve uma 

queda de cerca de 69%, e a produção brasileira foi de apenas 89.128 toneladas.  
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Cabe destacar que tal diminuição da produção de sisal não ocorreu em todos os estados 

produtores, mas apenas no estado baiano. Desse feito, enquanto no estado da Paraíba, segunda 

maior produtora de sisal, houve um aumento de 8% da produção, na Bahia houve uma queda 

de 71%.  

Anteriormente a queda produtiva, Aquino (2012) já advertia que o baixo nível 

tecnológico presente ao longo da cadeia produtiva, que possibilita o aproveitamento de apenas 

4% da planta, associados aos outros custos nacionais, como impostos desproporcionais, mal 

distribuídos ou aplicados, tornam a cultura do sisal historicamente gravosa e de alto custo social. 

Com isso, além das difíceis condições econômicas e climáticas da região, a produção nacional 

de sisal tende a apresentar uma queda a cada ano, em todos os quatro estados produtores do 

Brasil.  

A grande queda produtiva do sisal baiano, em 2012, foi atribuída em medida à seca que 

assolou a região sisaleira, à falta de mão-de-obra para o corte, desfibramento e beneficiamento 

da fibra (CONAB, 2014).   

Apesar do panorama menos favorável da atividade sisaleira nos últimos três anos, o 

relatório da CONAB (2014) reconhece que: 

A crescente demanda por produtos naturais, principalmente em substituição aos 

derivados fósseis, com vantagens ecológicas (o sisal é reciclável e renovável), sociais 

(o sisal é altamente demandante de mão de obra local da agricultura familiar) e 

econômicas (fibras naturais são mais leves, mais resistentes e mais baratas), traz para 

a cultura do sisal um cenário promissor de competitividade e sustentabilidade. [] e o 

mercado do sisal possivelmente próspero e atrativo (CONAB, 2014, p. 87). 
 

Ao analisar a conjuntura do mercado interno do sisal, pesquisas da CONAB (2013) 

revelam que, embora tenha havido redução da quantidade produzida, o preço pago aos 

produtores do sisal apresenta crescimento exponencial, principalmente de 2007 a 2012, 

resultado devido principalmente a política de preço mínimo16, dentre outros fatores. Assim, 

após três anos sem reajuste, o preço mínimo do sisal foi reajustado em 20% em julho 2012, 

concomitantemente com o maior declínio produtivo da história da atividade sisaleira.    

Segundo o relatório da CONAB (2013), o comportamento do preço do sisal também 

tem relação com a introdução do PEP (Prêmio para Escoamento de Produto) iniciado em 2010, 

que possibilitou ao mercado pagar preços superiores ao mínimo.  

                                                 
16 Mais sobre a política de preços mínimos no tópico 3.5 Ações governamentais e políticas públicas para o sisal. 



34 

 

 

Por conseguinte, o principal destino da produção brasileira de sisal é a exportação, cerca 

de 80% da fibra e do produto manufaturado17. A utilização nacional do produto é realizada por 

fábricas automotivas e de fabricação de produtos têxteis, como cordas, fios, mantas e tapetes. 

Vale ressaltar que, do sisal, há o aproveitamento de apenas 4% da folha do sisal em forma de 

fibra, único produto gerador de renda. O restante, resíduos sólidos (16%) e líquidos (80%) 

atualmente não são aproveitados por falta de conhecimento e capacidade tecnológica dos 

produtores.  

 

3.3 Mercado Internacional do Sisal  

 

O sisal tem ganhado o mercado mundial em concorrência com as fibras sintéticas, uma 

vez que a fibra da agave sisalana contém características vantajosas, principalmente por ser uma 

fibra natural, e atualmente a fibra dura (para fins específicos) mais plantada do mundo.  

Segundo a CONAB (2014), 80% da produção de sisal do Brasil são exportadas, e, no 

ano de 2013, o país exportou a fibra beneficiada de sisal para 33 países.  

Dados da Fao (2015) correspondentes ao ano de 2011, período com informações mais 

recente disponíveis sobre a produção mundial de sisal, demonstram que, apesar da queda da 

produção, o Brasil segue como primeiro produtor mundial, com a quantidade de 111.231 

toneladas/ano. Nesse mesmo período a China alcançou o segundo lugar com 38.000 

toneladas/ano, enquanto a Tanzânia caiu para a terceira posição com apenas 34.527 

toneladas/ano.  

De acordo com o histórico da produção de sisal de 1970 a 2011, além do Brasil que 

corresponde a 52% do sisal já produzido no mundo, outros grandes produtores são Tanzânia 

(18%) e Quênia (11%), dentre os demais países ilustrados no mapa sobre a produção mundial 

de sisal da Figura 3, a seguir:  

 

 

                                                 
17 Os tipos mais comuns de produtos manufaturados do sisal são cordas e tapetes.  
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   Figura 3- Países produtores de sisal, e produção mundial de sisal 1970 a 2011. 
    Fonte: Elaborado a partir de Fao – Futures Fibres 2015 
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Cronologicamente, a participação do Brasil no mercado internacional de sisal, ocorreu 

na década de 1940, pois exatamente no ano de 1946 o país passava da condição de importador 

para exportador. No ano de 1951, assumiu a vice-liderança na produção mundial da fibra e “[...] 

nesse ínterim aparece a Bahia, pelos incentivos governamentais, se tornando o maior produtor 

do Brasil” (SANTOS, 1999, p.15).  

Na década seguinte, mais especificamente a partir de 1953 há uma crise na cultura 

sisaleira, momento em que os Estados Unidos ao liberarem seus estoques, forçam uma queda 

nos preços mundiais. Isso concomitantemente no ano em que o Brasil passa a ser o maior 

produtor mundial (FREIXO, 2010).  

Mais adiante, na década de 1960, ocorreu instabilidade no mercado internacional de 

sisal. Porém, na década de 1970, a crise do petróleo ocasionou um aumento dos preços e fez 

com que o sisal chegasse a seu valor mais alto, US$ 1.000/tonelada. Ainda alavancou o 

crescimento da região, e assim os sisalais (nome das plantações de sisal) chegaram a 250.000 

hectares (SANTOS, 1999).   

Posteriormente, na década de 1970, a cultura sisaleira apresenta um cenário de muitas 

crises, ocasionada pela queda de preços nos mercados interno e externo devido ao aparecimento 

das fibras sintéticas, como o polipropileno, como fortes concorrentes das fibras naturais e com 

preços bem mais competitivos. Em face à crise do mercado sisaleiro, na década de 1980, o sisal 

apresentou sua cotação mais baixa da história, US$ 250/toneladas, a qual foi estabilizada apenas 

na década de 1990 (IBAM, 2007). 

Freixo (2010) sobrepõe que:  

[...] o avanço do ambientalismo por todo mundo (sobretudo nos Estados Unidos e nos 

países da Europa, principais importadores do sisal brasileiro), o aumento da cotação 

do petróleo no mercado externo, além da entrada da China como forte mercado 

consumidor têm ampliado a demanda pelas fibras naturais e, com isso, aumentado a 

produção de sisal (FREIXO, 2010, p. 10, 11).  

 

Já no século XXI, houve um grande incremento nas exportações, o que manteve o 

aumento da produção. Acredita-se que este bom momento no cenário internacional foi em 

virtude da consciência ecológica crescente dos consumidores, das leis ambientais e do aumento 

do preço do petróleo.   

Em 2005, a produção brasileira da fibra alcançou 119,6 mil toneladas, e com isso 

representou 58% da produção mundial no mesmo ano, 204,2 mil toneladas. Entretanto, em 

2006, a produção nacional seguiu a tendência de decréscimo da produção mundial, que era de 
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356,9 mil toneladas em 1990 e em 2006 ficou estimada em 105,1 mil toneladas. O histórico da 

produção sisaleira mundial está representado na Figura 4, a seguir: 

 

      Figura 4: Produção mundial do sisal, 1970 a 2011 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Fao, 2015. 

Enquanto a exportação de fibras e manufaturados de sisal realizada pelo Brasil 

apresentou um declínio, com quantidade exportada de 126,90 mil toneladas em 2004 e 104,0 

mil em 2005, houve uma valorização do preço médio da tonelada exportada, de R$ 612,30 em 

2004 para R$799,80 em 2005 e que continuou a valorizar-se em 2006 (R$931,00/t). O tipo de 

produto com maior volume de exportação brasileira no ano de 2006 foi o do sisal beneficiado 

(fibra) com 51,8%, Cabos, Cordas e Cordéis 32,0%, fios 13,4%, e tapetes 2,8 % (CONAB, 

2014).  

Dados da Conab (2015) demonstram a exportação brasileira do sisal de 1980 a 2014, 

Figura 5 da página seguinte, que, as exportações brasileiras do complexo sisal mantiveram-se 

altas até final da década de 1980. A partir daí, a exportação manteve-se abaixo da faixa de 150 

mil toneladas, com exceção dos anos 1990. Nos anos 2004 e 2005, a exportação de sisal tem 

um breve crescimento, com quantidades maiores que da década anterior, de 1990. No entanto, 

a partir de 2009, a exportação passa a apresentar as menores quantidades da história. E que 

permaneceu na década de 2010.  
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Figura 5 – Exportações brasileiras de Sisal, 1980 a 2014    

Fonte: Adaptado pela autora a partir de CONAB, 2015. 
 

Mais especificamente, em 2014, foram exportadas 69,6 mil toneladas de sisal, fibra e 

produtos manufaturados, volume 15,7% superior que aos 60,1 mil toneladas exportadas em 

2013, ano com recorde negativo de volumes exportados, como mostra a Figura 5.  

De acordo com Silva (2012) e Silva (2014), a redução da exportação tem ligação direta 

com a diminuição da quantidade produzida, prejudicada pelos fatores climáticos, econômicos 

que assolam as regiões produtoras e os agricultores, de maioria familiar. Além disso, a cultura 

mundial do sisal foi prejudicada nos últimos 40 anos devido a diversos fatores, como a 

diminuição da demanda pelo sisal para aproveitamentos tradicionais, como: cordéis, fios, 

carpetes, tapetes etc. Também devido à concorrência dos produtos sintéticos derivados do 

petróleo, de menor custo e menor preço de venda no mercado.  

Em 2014, houve um aumento também no preço da produção, e conseguintemente do 

valor das exportações, que, em 2014, gerou divisas de US$ 115,6 milhões, valor 44,6% 

superiores aos US$ 79,9 milhões de 2013.  

A Figura 6 na página seguinte demonstra um crescimento do valor FOB US$ das 

exportações brasileiras de sisal devido à valoração do preço ocorrida, sobretudo, a partir de 

2003. A partir de 2006, começa-se a alcançar os maiores valores da produção da história 

sisaleira. Em 2013, a média anual do preço FOB aproximou-se da casa dos U$$ 1.000,00/ton. 

Enfim, em 2014, conseguiu fechar na média US$ 1.332,00/ton, de sisal (CONAB, 2015).   
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Figura 6 – Valor das exportações brasileiras, US$, 1980 - 2014 
   Fonte: Adaptado pela autora a partir de CONAB, 2015. 

 

O Brasil exporta cerca de 100 mil toneladas de fibra bruta e produto manufaturado ao 

ano, especialmente cordas para os Estados Unidos. Quênia exporta cerca de 20 mil toneladas e 

Tanzânia 15 mil toneladas por ano (FAO, Futures Fibres 2015). 

Acerca do tipo de produto exportado, vale mencionar que a elevação nas quantidades 

exportadas e nos preços FOB18 ocorreu tanto para a fibra, quanto para cabos, cordas, cordéis e 

para os fios, com exceção de tapetes.  É interessante destacar que, em geral, o tapete apresenta 

maiores valores de exportações em dólares, fato relacionado ao preço de venda do tapete, que 

é o maior dentre os produtos derivados do sisal. Portanto, a falta de crescimento da exportação 

de tapete é algo desfavorável para o mercado do sisal brasileiro.  

A Figura 7 mostra as exportações brasileiras de fibras e de cabos, cordas e cordéis, em 

termos de valores US$ de 1980 a 2014. Observa-se que as exportações de fibra e manufaturados 

de sisal têm apresentado valores FOB de exportação crescentes e com tendência de alta, 

sobretudo, a partir de 2008 para fibras e 2010 para manufaturados.  

 

                                                 
18 FOB (Free on Board) trazido para o português significa Livre a Bordo. 
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Figura 7 - Exportações brasileiras de sisal, por tipo de produto, 1980 a 2014.  
       Fonte: Adaptado pela autora a partir de CONAB, 2015. 

 

Segundo o Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM (2007), os preços 

do sisal no mercado internacional são balizadores na formação de preços no mercado interno:  

[] Dessa forma [...] o preço mínimo da fibra bruta longa estabelecido pelo Governo 

Federal através da CONAB para a safra de 2006/2007 é de R$0,99/kg para a fibra 

bruta, longa e extra longa e de R$1,10/kg, para a fibra prensada, servindo o mesmo 

como parâmetro mínimo na comercialização da fibra do sisal e impedindo o 

aviltamento do preço ao produtor na comercialização da fibra (IBAM, 2007, p.11).  

 

Embora a Bahia seja a maior produtora, a participação do sisal no total do valor da 

produção agrícola estadual é de somente 1,8%. Assim, o produto no Estado se posiciona na 15ª 

colocação dentre os demais produtos, segundo dados do IBAM acerca do ano de 2007.  

De acordo com o IBAM (2007), deve-se considerar, sobretudo, que, apesar de o sisal 

ter pouca representatividade no valor das exportações brasileiras e na renda agrícola nacional: 



41 

 

 

[...] a importância real da produção sisaleira na economia nordestina, reside na sua 

capacidade de tornar produtivas regiões semiáridas, com escassas alternativas 

econômicas, onde vive um contingente populacional rural expressivo e em condições 

socioeconômicas das mais precárias do país (IBAM, 2007, p. 11).  

 

Conforme a EMBRAPA (2007), há, principalmente nas duas últimas décadas, um 

acentuado declínio, tanto da área plantada, como da produção da cultura do sisal no Brasil. A 

causa do problema reside no alto grau de dependência que o produto (fibra e manufaturados) 

sofre em relação às condições impostas pelo mercado internacional depois da globalização da 

economia, na atividade sisaleira do Brasil. Isso tem agravado a situação da cultura, porque a 

baixa rentabilidade inviabiliza a prática dos tratos culturais, e resulta no abandono das lavouras 

ou na sua substituição por pastagens ou outras culturas, mesmo que menos propícias em relação 

às condições locais de solo e clima.   

Segundo o Conselho Regional de Desenvolvimento Rural Sustentável da Região 

Sisaleira do Estado da Bahia - CODES SISAL (2010), a diminuição da produção do sisal está 

atrelada ao fato de que a cultura é explorada com baixo índice de modernização e capitalização 

dos produtores e regiões produtoras, como o território do sisal.  

 Enquanto em países africanos, o nível de produtividade é de 2.000kg/ha, no Brasil é de 

800kg/ha. Isso porque no país, somente a fibra foliar seca é aproveitada, representando, no 

máximo, 5% do total que a planta produz e significando um alto custo de produção e baixa 

rentabilidade da cultura (IBAM, 2007).  

Isto porque, no geral, os padrões de produção diferem entre os países. Na Tanzânia e 

Quênia, por exemplo, o sisal é uma planta cultivada em grandes escalas e é a principal atividade 

de quem o produz, geralmente o próprio dono da indústria transformadora da fibra.  Diferente 

da Tanzânia, no Brasil, a produção de sisal é feita em pequenas escalas por pequenos produtores 

individuais que repassam o sisal às micro, pequenas e médias empresas de acordo com a 

quantidade produzida e com a qualidade da fibra, sem algum contrato, algum apoio ou algum 

benefício por parte dos empresários além do retorno obtido com as vendas (FAO, Futures 

Fibres 2015). 

De economia emergente como o Brasil, na Tanzânia, o sisal representa um produto 

relevante na geração de emprego e renda, maior que na China, que embora seja a segunda maior 

produtora, é um país de economia imponente no ramo da indústria e comércio mundial (SILVA 

et al, 2013).  

 Atualmente a Tanzânia é a terceira maior produtora mundial de sisal, planta introduzida 

em 1986 por um agrônomo naval com o intuito de utilizar a dura e resistente fibra na fabricação 

das cordas da frota naval alemã. Como no Brasil, na Tanzânia também houve uma grande queda 
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na produção do sisal no mercada de cerca de 90%, dentre o período de 1967 e 1998, ocasionada 

pela substituição da fibra de sisal por produtos sintéticos a base de polipropileno (FAO, 2015).  

De acordo com FAO (2009), a solução encontrada para reerguer a produção de sisal na 

Tanzânia foi a privatização das indústrias e a união entre empresários, organizações de 

desenvolvimento e investidores. Ademais, os empresários passaram a fazer um plano de cultivo 

por contrato com os produtores, em que disponibilizam suas terras para a produção de sisal por 

um determinado período, e ainda lhes proporcionam crédito e serviços técnicos. Com 

consequência, os rendimentos dos produtores aumentaram cerca de $ 280 dólares, o que tornou 

a atividade mais atrativa. E além disso, houve um aumento da qualidade, produtividade e da 

produção de sisal no país.  

Em suma, os projetos desenvolvidos na Tanzânia permitiram alterar a percepção pública 

e privada sobre a indústria de sisal após o declínio da atividade. Com isso, os agricultores do 

país passaram a considerar o cultivo do sisal uma atividade mais segura (FAO, Futures Fibres 

2015). 

 

3.4 Cadeia Produtiva do Sisal  

 

A abordagem tradicional acerca das cadeias de produção é conceituada como conjunto 

de componentes interativos, que, geralmente inicia-se com os sistemas produtivos 

agropecuários e agroflorestais (setor primário), fornecedores de serviços e insumos, indústrias 

de processamento e transformação, distribuição e comercialização, e finaliza-se com os 

consumidores finais dos produtos/insumos.  

Para Cunha (2010, p.36), cada um dos componentes descritos acima, demanda e 

corresponde a uma etapa específica da cadeia produtiva. Desse modo, outra definição 

comumente utilizada é de cadeia produtiva como um conjunto de etapas consecutivas, através 

das quais passam e são transferidas os diversos insumos, que se transformam em produtos finais 

para o consumo. 

Nesse interim, conhecer e analisar a cadeia produtiva do sisal permite a proposição de 

melhorias no setor, torná-lo mais eficiente e com isso promover o desenvolvimento da região 

em que esteja inserido. 

No caso da agroindústria sisaleira, especificamente, verifica-se que há mais de cinquenta 

anos o setor produtivo apresenta sérias dificuldades, principalmente nas etapas iniciais da 

cadeia, devido à falta de uso de tecnologias mais modernas e adequadas nas áreas de plantio, 
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corte/colheita e desfibramento, além da falta de condição financeira dos produtores e das secas 

prolongadas.  

Campbell (2007) apresenta um breve panorama do setor produtivo sisaleiro.  

[] normalmente [...] o plantio é executado de forma empírica e de acordo com as 

possibilidades de cada produtor. Já na execução do corte/colheita, não são observadas 

técnicas que possibilitem maior produtividade e padrão de qualidade a partir da 

preservação da própria planta. O desfibramento ainda é executado com máquinas de 

tecnologia rudimentar, de baixa produtividade e de alto risco para os operadores 

(CAMPBELL, 2007, p.29).  

 

Enquanto, no semiárido brasileiro, as plantações apresentam baixa produtividade e 

aproveitamento, em outros países, como já foi citado, a Tanzânia, por exemplo, não só o nível 

tecnológico, como também o nível de aproveitamento das fibras naturais como sisal, entre 

outras, são desenvolvidos com produtos alternativos e materiais altamente versáteis, e que estão 

ganhando dimensão no mercado.  

De acordo com a SECTI (2007), a cadeia do sisal começa com as atividades de 

manutenção das lavouras, colheita, desfibramento e beneficiamento da fibra e termina com a 

industrialização e confecção do artesanato. A cadeia do sisal é altamente absorvedora de mão-

de-obra direta em todas as fases produtivas, e grande número de pessoas é dependente dessa 

cultura em outros setores da economia, como industrialização, comercialização, e exportação.  

A Fundação APAEB (2015) descreve a cadeia do sisal da seguinte forma:  

1ª Cultivo  

O cultivo é feito nas fazendas, geralmente pelos próprios agricultores familiares, 

proprietário e família. Nesta primeira etapa, são tomados alguns cuidados antes de iniciar o 

plantio: preparação e conservação do solo, e utilização dos materias orgânicos adequados de 

acordo com as particularidades do tipo de genótipo da planta, seleção das mudas de plantas 

sadias.  

2ª Corte 

Após a fase do plantio, a planta demora de 36 a 48 meses para desenvolver-se e atingir 

o ponto de colheita. O ciclo de vida do sisal é de 8 a 10 anos.  

As folhas da primeira colheita (+/- 50 folhas) ou colheitas posteriores com menos folhas 

(+/-30 folhas), são transportadas para o local que serão desfibradas e transformadas em fibra.  
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Figura 8- Etapas da Cadeia produtiva do Sisal 
Fonte: Adrielle Victoria Soares Alves em 06/05/2015. 

 

3ª Fase: Desfibramento 
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O desfibramento é o processo pelo qual se elimina a polpa das folhas de sisal, 

transformando-as em fibras, mediante raspagem mecânica. A composição do complexo de 

produção e desfibramento19, bem como suas funções, é especificada no Quadro 3, com 

referência na SECTI (2007):  

Quadro 3- Funções do complexo de produção e desfibramento do Sisal 

Funções Descrição 

Cortador Colhe as folhas nos campos, cortando-as com foice apropriada 

Cambiteiro Com auxílio de burros, leva as folhas do campo para o pé da máquina 

Puxador Alimenta as máquinas com as folhas de sisal 

Banqueiro Recolhe as fibras após o desfibramento, pesando-as ainda verdes 

Bagaceiro Abastece os puxadores com folha e retira da máquina os resíduos provenientes do 

desfibramento 

Lavadeiras Lava as fibras e as coloca em seguida para secar, é também função delas colher as fibras 

e enfeixá-las após a secagem 

Fonte: SECTI, 2007 

 

4ª Secagem:  

Mesmo após o desfibramento, a fibra do sisal permanece com parte do material da folha, 

assim a fibra nesta fase é denominada de fibra úmida. Desse modo, a fibra é colocada em 

exposição ao sol para secar por faixa de 8 horas. Nesse processo, a fibra perde cerca de 50% de 

seu peso. A venda da fibra é feita com base no peso da fibra seca, no entanto o acordo de 

produção é feita com base na fibra úmida. Após a secagem, a fibra é vendida para que seja feito 

o beneficiamento (CUNHA, 2010).  

Segundo a SECTI (2007), um dos atributos que define a qualidade das fibras é o grau 

de umidade, pois a umidade produz o mofo e escurece a fibra. Assim, no transporte, 

armazenagem e manuseio são realizados de forma a manter as fibras arejadas e longe de fontes 

de umidade.  

5ª Fase: Beneficiamento (batimento e enfardamento) 

O processo de beneficiamento do sisal congrega as atividades de “batimento” e 

“enfardamento”. O batimento da fibra do sisal é feito por meio da remoção do pó e do tecido 

parenquimatoso, aderido aos feixes fibrosos, e remoção da “bucha” fibras dobradas de pequeno 

cumprimento. Esta ação é realizada na batedeira e visa a remoção do pó e da matéria verde 

(tecido parenquimatoso). Após o batimento, restam alguns resíduos como a bucha.  

                                                 
19 O desfibramento é feito por meio de uma máquina denominada vulgarmente como “Motor Paraíbano” (ALVES 

E SANTIAGO, 2005).  
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O enfardamento, realizado após o batimento, consiste no processo de prensagem das 

fibras de sisal, de maneira que não fiquem dobradas ou com marcas. Assim, cada fardo com 

peso médio de 250 e 300 kg, são amarrados e pesados (CAMPBELL, 2007).  

Outras fases do beneficiamento são descritas no Quadro 4 a seguir: 

 Quadro 4- Fases do beneficiamento da fibra do sisal 

Fases Descrição 

Extração da fibra 

ou descorticagem 

Realizado no campo, através de máquinas desfibradoras ou descorticadoras, sendo a 

mais utilizada o "motor paraibano” 

Secagem A fibra úmida é transportada para um terreno provido de estaleiros para secagem. O 

secador é geralmente feito com uma armação de madeira ou de varas de bambu, 

providas com 1 a 4 fios de arame galvanizado, de modo que as fibras sejam 

espalhadas para receber, igualmente, os raios solares 

Limpeza da fibra 

seca ou 

Batida e 

Escovamento 

Meio pelo qual é possível retirar os restos de polpa aderentes. Essa operação é 

realizada pelas batedeiras. As batedeiras são máquinas de concepção semelhante a das 

desfibradeiras, com tambor rotativo de aproximadamente 0,60 m e de seis lâminas 

planas de 5 cm de largura, cujo tambor gira em sentido contrário ao da desfibradeira, 

numa velocidade de 200 rpm 

 Fonte: Elaboração própria a partir de Alves e Santiago, 2005. 

 

6ª Fase: Industrialização  

As fibras de sisal já beneficiadas e enfardadas são destinadas a vários tipos de indústrias, 

como de tapete, cordoaria, fios, barbantes etc. tanto do mercado interno quanto externo.  

No entanto, essa fase demanda apenas média de 10% da produção do sisal, enquanto 

outras partes, cerca de 90%, como o suco, bucha e mucilagem são perdidas por falta de 

equipamentos, mão de obra, adequados, que proporcionem aumentar a produtividade, além de 

não possibilitar o aproveitamento e utilização para outros fins úteis e lucrativos.  

O Quadro 5 apresenta o resultado de algumas pesquisas para novos usos do sisal: 

Quadro 5: Novos usos alternativos para o sisal, 2013 

Parte do Sisal Novos produtos Utilização 

Mucilagem e bucha Vidro e Amianto Diversos componentes utilizados nas indústrias 

automobilísticas, imobiliária, moveleira e aeronáutica, 

com viabilidade econômica e sustentação cientifica 

Resíduos sólidos Brinquetes/Fonte de 

Energia 

Fornos, como panificadoras 

Resíduos líquidos/ 

Suco do sisal 

Bio-inseticida e Bio—

herbicida 

Culturas de milho e algodão 

Bucha  Ração para a produção 

de leite e carne animal 

Alimentação de ruminantes 

Fonte: Elaboração própria a partir de CONAB, 2013. 

 

Segundo a FAO (2015), os benefícios ambientais da utilização do sisal frente aos meios 

utilizados atualmente são diversos, pois o sisal é um recurso renovável por excelência, 100% 
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biodegradável, e com isso representa a solução de muitos processos produtivos em escala 

global.  

 

3.5 Arranjos Produtivos Locais no Brasil 

 

Numa perspectiva histórica sobre a gênese e difusão dos Arranjos Produtivos Locais 

(APL), verifica-se que as transformações sistêmicas ocorridas nas últimas décadas do Século 

XX no cenário internacional não tardaram em impactar significativamente a economia 

brasileira (CASSIOLATO & LASTRES, 2003a; RISSARDI JUNIOR et al., 2009).   

Em conformidade com a tendência internacional, o Brasil tem demonstrado um 

crescente empenho em investir no desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas. 

Inicialmente, o interesse nacional sobre os sistemas de aglomeração surgiu em função do 

sucesso de experiências da década de 1980, como, o Vale do Silício, Rodovia 128, Corredor 

M4, Sophia Antípolis e Tecnópolis japonesas, pela implementação de parques tecnológicos, 

polos tecnológicos, incubadoras de empresas em tentativa de implementar polos de 

modernização tecnológica em todo o território nacional.  

Inicia-se, então, no Brasil, na década de 1990, fortemente impulsionado pelas discussões 

da Rede de Pesquisa em Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (REDESIST), a tendência de 

se trabalhar em aglomerações empresariais, especialmente, em APLs, visto que o termo 

“destaca o papel central da inovação, cooperação e do aprendizado interativos, como fatores de 

competitividade sustentada. Ademais, “englobam empresas e outros agentes, assim como, 

atividades conexas que caracterizam qualquer sistema de produção” (CASSIOLATO & 

LASTRES, 2003a, p. 3).   

Entretanto, somente no final da década de 1990 é que passa a ser discutido com maior 

intensidade o desenvolvimento das aglomerações produtivas20 no Brasil, tendo em vista as 

peculiaridades da economia brasileira, possuidora de uma base industrial bastante distinta dos 

outros países capitalistas (CAMPOS, 2008).  

Já a partir da década de 2010, os casos de sucessos dos APLs em diversas regiões do 

país e nos mais variados segmentos ressaltam que as aglomerações de empresas e a sinergia 

proveniente das vantagens da aglomeração potencializam as chances de inovação, 

                                                 
20 O termo aglomeração produtiva tem como aspecto central a proximidade territorial de agentes econômicos, 

políticos e sociais (empresas e outras organizações e organizações públicas e privadas) (CASSIOLATO & lastres, 

2003a, p. 7) 
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sobrevivência e crescimento empresarial, constituindo-se em fontes de vantagem competitiva 

(SOUSA, SILVA & SOARES, 2010). 

Além do âmbito da economia, as transformações sistêmicas mundiais impactaram 

diretamente as teorias do desenvolvimento regional, social e econômico contemporâneas com 

uma visão mais dinâmica sobre o local e sobre os “novos espaços produtivos”. Deste modo, 

muitas abordagens teóricas modernas passam a enfatizar a explicação dos fenômenos 

econômico-territoriais por meio dos fatores endógenos das aglomerações produtivas, 

consideradas nesse novo cenário como principais condicionantes do alcance do 

desenvolvimento de forma sustentável. A partir de então, elementos antes não considerados nos 

modelos econômicos em voga passam a ser analisados, conforme cita Costa (2010): 

 [...] infraestrutura econômica e sistemas de logística; infraestrutura de ensino e 

pesquisa; qualificação da mão de obra; estágio tecnológico das empresas locais e 

capacidade de inovação; fatores culturais, políticos e sociais locais; capital social, 

capacidade de governança e relação entre os agentes regionais; recursos produtivos 

locais; capacidade de gerar e controlar localmente a acumulação; e, existência de 

interdependências produtivas tanto intra quanto intersetoriais (COSTA, 2010, p 18).  

 

A ênfase nos aspectos citados por Costa (2010) está em consonância com a tentativa de 

aproveitamento das vantagens locacionais por meio de externalidades aglomerativas, ou seja, 

dos benefícios obtidos pelas empresas pelo fato de localizar-se em determinada região, como 

vantagens econômicas, fiscais ou legais. Também pelo aspecto de estar próximo de outras 

empresas do mesmo setor, e a partir da forte atividade setorial local obter descontos ou 

vantagens coletivas com fornecedores ou clientes. Portanto, neste novo contexto o 

desenvolvimento econômico e social inter-relaciona-se com os determinantes históricos, 

culturais e institucionais, locais.   

Reconhecido como um importante instrumento estratégico para o progresso regional, o 

desenvolvimento de APLs no Brasil tem ganhado cada vez mais espaço nas agendas políticas 

nacionais voltadas ao desenvolvimento regional, sobretudo, a partir de 2003, por meio da 

iniciativa do Governo Luis Inácio Lula da Silva ao incorporar o tema no Plano Plurianual (PPA) 

2004-2007 e criar, em 2004, o Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais 

(GTP APL) (BNDES, 2011).  

Atualmente, GTP APL envolve, desde outubro de 2008, 33 instituições governamentais 

e não-governamentais, e é coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior – MDIC. Ademais, é o órgão nacional encarregado de gerir todos os 27 

Núcleos Estaduais de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais (NE- APL), geralmente sediados 

em uma das secretarias de cada estado. O objetivo do GTP APL é articular as ações 
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governamentais com vistas à adoção de apoio integrado a arranjos produtivos locais (BRASIL, 

2016).  

 Conforme mapeamento do Observatório Brasileiro de Arranjos Produtivos Locais 

(OBAPL), site institucional do GTP APL, existem no Brasil atualmente 418 APLs, divididos 

entre cerca de 22 setores produtivos. No ramo da produção florestal, setor que engloba o APL 

de sisal da Bahia, existem 18 APLs no Brasil, sendo 2 no Acre, 1 no Amapá, Amazônia e Bahia, 

5 em Mato Grosso e 2 em Mato Grosso do Sul, e 6 no Rio Grande do Norte. O ramo com maior 

quantidade de APLs no Brasil é a agricultura, com 38 APLs entre os Estados nacionais. O 

segundo maior é o de Confecções, no total de 31, sendo 10 do Estado de Minas Gerais 

(BRASIL, 2016).  

 

3.5.1 Arranjo Produtivo Local na Bahia  

 

A difusão e apoio aos APls na Bahia está diretamente ligado a criação da Secretaria de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI) em 2003, principal responsável pela coordenação da 

Rede de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais do Estado da Bahia (RedeAPL). Anteriormente 

a criação da SECTI, era comum no estado baiano a execução de políticas intervencionistas de 

atrações por meio de incentivos fiscais e financeiros, aparentemente vantajosas apenas em curto 

prazo, mas altamente desvantajosas no longo prazo (REDESIST, 2015).   

A RedeAPL, extinta em 2007 em virtude da mudança do governo do Estado da Bahia, 

selecionou inicialmente 18 dos 66 APLs para receber apoio ao desenvolvimento e melhoria, 

com base em 13 específicos critérios de seleção (BNDES, 2011):  

[...] Presença de empresas e especialização territorial; Nível da participação na 

produção nacional; Existência de cooperação inter-firma; Existência de governança 

local; Presença de fornecedores estratégicos; Presença de Centros Tecnológicos e 

qualificação profissional; Potencial de crescimento do mercado, inclusive exportação; 

Presença de canais de distribuição e comercialização; Existência de liderança 

empresarial e receptividade ao projeto; Importância estratégica para o Estado e União; 

Relação com os diferentes parceiros estaduais; Inclusão de projetos nas diversas 

meso-regiões; Efeito multiplicador (BNDES, 2011, p.8).  

 

Após extinta a RedeAPL, a coordenação das políticas de promoção dos arranjos no 

Estado foi executada pelo Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Arranjos 

Produtivos Locais da Bahia (NE-APLs/BA), criado em 2007 pelo Decreto nº 10.431, de 24 de 

Agosto de 2007, de responsabilidade nacional do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior (MDIC), e estadual pela Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração do 

Estado da Bahia (SICM-BA) (REDESIST, 2015).   
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 Além das mudanças legais e institucionais, não houve significativas mudanças entre 

estrutura de gestão e do modelo de governança, entre antiga RedeAPL e o atual NE-APLs/BA. 

Mas diferentemente da RedeAPL, o NEAPLS/Ba passa a apoiar 14 APLs, 11 já anteriormente 

apoiados pelo PROGREDIR, e outros recém considerados, o APL de cacau em Ilhéus/Itabuna, 

APL de fármacos e cosméticos na região metropolitana de Salvador e Feira de Santana e o APL 

de turismo cultural na Chapada Diamantina.  

 

Figura 9: Os 14 APLs apoiados pelo NE-APL/BA 2007 
Fonte: RedeSist/ BNDES, 2015. 
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Em 2007, a SECTI-BA através do Programa Empresa Competitiva elaborou uma série 

de Planos de Desenvolvimento para 11 dos 14 APLs citados no mapa. Dentre eles, o de Turismo 

de Ilhéus, e o de Sisal em Valente.  

Atualmente, existem 22 APLs na Bahia, englobando 20 setores produtivos conforme 

Quadro 6: 

Quadro 6: Arranjos Produtivos Locais da Bahia, 2015 

Arranjos Produtivos Locais  Cidade polo 

Agricultura Ilhéus 

Apicultura Semiárido Paulo Afonso 

Candeal - Agenda de Fomento à Cultura Musical Salvador 

Confecções Serrinha 

Confecções/Moda Coração de Maria 

Cosméticos  Camaçari 

Extrativismo Mineral Campo Formoso 

Floricultura Maracás 

Fruticultura Campo Alegre de Lourdes 

Gemas e Joias  Itanhém 

Madeiras e Móveis Eunápolis 

Metalmecânico Camaçari 

Ovinocaprinocultura Andorinha 

Pecuária Matina 

Petróleo e Gás Camaçari 

Petróleo, Gás e Naval Maragogipe 

Piscicultura Glória 

Rochas ornamentais Campo Formoso 

Sisal Araci 

Tecnologia da Informação e Comunicação Camaçari 

Transformação de Plástico Vera Cruz 

Turismo Alcobaça 

Fonte: Elaborado a partir de (BRASIL,2016). 

 

Um dos APLs existentes na Bahia é o APL do sisal, criado com o intuito de impulsionar 

o desempenho competitivo e inovativo da produção sisaleira local, que atualmente, representa 

a maior do país e do mundo.  
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

  

4.1 Área de Estudo  

 

O Arranjo Produtivo Local de sisal da Bahia é formado por 20 municípios.  Conforme 

enfoque da pesquisa, foram analisados os 4 que apresentam maior quantidade de empresas 

sisaleiras: 12 em Conceição do Coité, 2 em Retirolândia, 6 em São Domingos e 5 em Valente, 

municípios representados no mapa da Figura 10. 

 

Figura 10 – Municípios do Arranjo Produtivo Local do sisal, Bahia, 2014. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em CONDER (2014). 

 

Localizada na região do semiárido nordestino, o APL do Sisal - BA abrange uma área 

de 21.256,50 Km².  Segundo dados demográficos do Censo 2010 do IBGE (2015), observa-se 
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que a população dos municípios do APL do sisal é essencialmente rural21, visto que a população 

total22 é de 582.331 habitantes, e destes 333.113 habitantes vivem na área rural, o que 

corresponde a 57 % do total. Cabe destacar que o município com maior população urbana é o 

de Conceição do Coité com 36.279 habitantes, 14,6% da população urbana.  

Mais detalhadamente, o território possui 400 mil agricultores familiares, 2.482 

famílias assentadas, 2 comunidades quilombolas e 1 terras indígenas (CONAB, 2013).  

Acerca da estrutura fundiária do território do sisal baiano (com mesmos municípios do 

APL), o Índice de Gini23, instrumento utilizado para medir desigualdades geralmente em 

relação à aglomeração de renda ou terra, foi constatado que, em 1996, havia uma concentração 

média a forte (0,501 a 0,700). Diferentemente, em 2006, a concentração fundiária foi 

considerada de fraca a média (IG entre 0,251 e 0,500). Portanto, em dez anos, a estrutura 

fundiária média do território apresentou-se menos concentrada. Destaca-se que, dentre todos os 

territórios baianos, o do sisal foi o único a diminuir a concentração fundiária no período 

analisado (SANTOS et al, 2014).  

A respeito da localização e proximidade territorial, o município Conceição do Coité 

está a 207 quilômetros de Salvador, Retirolândia está a 206 quilômetros, São Domingos a 245 

quilômetros e Valente a 237 quilômetros de distância da capital. Todos os municípios citados 

estão próximos e são ligados entre si pela rodovia BA/409. Ademais, Conceição do Coité é o 

centro local de influência para Valente, que, por sua vez, é centro de influência para São 

Domingos. Já Retirolândia não tem centro de influência local, mas apenas em Feira de Santana, 

fora do APL. E que no geral, todo município tem como centro de influência Salvador 

(metrópole) (SILVA, 2012).  

Em relação ao trabalho e renda, dados de 2010 do Ministério do Trabalho e Educação 

(MTE), Conceição do Coité é o segundo município com maior número de vínculos formais do 

total de municípios, menor apenas que Serrinha. Sobre a distribuição dos vínculos formais por 

setores nos municípios do APL do sisal, tem-se a Administração Pública (56,9%) é a que 

apresenta maiores vínculos formais no geral, em segundo lugar está o Comércio (14,2%) e em 

terceiro a Indústria da Transformação (13,8%). Com respeito aos municípios, Conceição do 

Coité, São Domingos, Retirolândia, e Valente, além de Serrinha, são os únicos que apresentam 

                                                 
21 Conforme classificação de Veiga (2003, p. 61).  
22 Informações completas na Tabela 7B do Apêndice B. 
23 O Índice de Gini (IG) é definido em uma escala entre 0 e 1, ou em termos percentuais. IG é igual a 0, sinaliza 

uma situação de igualdade plena, neste caso perfeita distribuição fundiária. Já o IG for igual a 1 apresenta uma 

situação de desigualdade extrema, ou seja, uma estrutura fundiária profundamente desigual, com máxima 

concentração de terra (Santos et al, 2014).  
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índices maiores que 10% em relação à indústria de transformação. Entretanto, esses municípios 

não apresentam maiores números percentuais em relação à Agropecuária ou a Administração 

Pública (BRASIL, 2015).  

No âmbito da economia, o Produto Interno Bruto (PIB) do APL no ano de 2010 foi de 

R$ 1.969,64 milhões, o que representa apenas 1,80 % do total do estado e o coloca na 17ª 

posição, dentre os 28 territórios de identidade. Os maiores PIB dos municípios que compõe o 

APL de sisal são o de Conceição do Coité (R$ 359,14 milhões) em segundo lugar no geral do 

território, e o de Valente (110,79 milhões) em terceiro lugar24 (SEI, 2015).  

Sobre a distribuição do PIB entre as atividades econômicas, dados do ano de 2008 

mostram, que Conceição do Coité tem participação percentual de 8% em Agropecuária, 16,8% 

na Indústria de Transformação, 43,7% em Serviços e 31,5% em Administração Pública. 

Retirolândia tem 16,2% do PIB proveniente da Agropecuária, 12,3% da Indústria de 

Transformação, 35,2% dos Serviços e 36,3% da Administração Pública. São Domingos tem o 

PIB distribuído entre Agropecuária 27,1%, Indústria de Transformação, 9%, Serviços, 27,7% e 

Administração Pública 36,2%. E por fim, o município de Valente tem 16,4% do PIB advindo 

da Agropecuária, 15,2% da Indústria de Transformação, 36,1% dos Serviços, e 32,2% da 

Administração Pública (BAHIA, 2015).  

No geral, os municípios do APL do sisal têm a administração pública como o setor 

com maior participação no PIB os municípios do APL baiano. Além disso, a atividade 

econômica destes municípios gira em torno da agropecuária, indústria e mineração. A 

agropecuária se destaca em função da produção de sisal, caprinos, ovinos e bovinos, além de 

culturas e criações de subsistência (AGEITEC, 2014). 

Por localizar-se na região semiárida do Nordeste, o clima predominante nos municípios 

do APL do sisal é tropical e sub-úmido, com secas prolongadas e elevadas temperaturas, que 

normalmente ficam em torno de 20ºC e 25ºC de média anual. A precipitação pluviométrica da 

região varia entre 600mm e 800mm anuais, porém são periódicos e sem regularidade. Assim, 

muito frequentemente 70% das chuvas, nos anos chuvosos, concentram-se em dois ou três 

meses do inverno. Quando fora deste período, esses índices caem para cerca de apenas 200 mm 

ou 400 mm anuais e com isso inviabilizam o armazenamento de água e praticamente toda 

atividade agropecuária, e iniciam os conhecidos períodos de seca que duram entre dois a cinco 

anos. As fontes de recursos hídricos de superfície disponíveis para os municípios do norte 

sisaleiros são as Bacia do Rio Itapicuru, Rio Itapicuru, Rio Poço Grande, Rio Pau a Pique, 

                                                 
24 Em primeiro lugar, está o município de Serrinha com PIB de 8.332 milhões em 2010.  
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Riacho da Jurema e Riacho e pequenas represas construídas pelo poder público (CODES, 

2010).  

A composição da vegetação no território do sisal é típica da complexa diversidade do 

semiárido, cuja biodiversidade do seu principal bioma, à caatinga, tem maior parte do solo 

coberto por plantas arbustivas e arbóreas, e plantas com adaptações morfofisiológicas para 

resistirem a longos períodos de seca. Na maioria da região, o solo é Planossolos, Neossolos, 

Vertissolos e Latossolos, ou seja, caracteristicamente raso e pobre em nutrientes básicos, 

embora tenha um substancial valor em cálcio e potássio, o que permite uma diversidade de 

vegetação como o algodoeiro de seda, o caroá e principalmente o sisal (CODES, 2010). 

 

4.2 Fontes de Dados e Amostragem  

 

O presente estudo foi realizado a partir da coleta de dados primários em pesquisa de 

campo e secundários em pesquisa bibliográfica e documental. Os dados primários foram 

obtidos por meio de aplicação de questionários a uma amostra de empresários responsáveis 

pelas beneficiadoras e indústrias do APL do sisal da Bahia que aceitaram fazer parte desta 

pesquisa.  

As dimensões de análise do questionário foram estruturadas conforme os seguintes 

tópicos: I. Identificação do produtor; II. Capacitação Gerencial e Produtiva; III – Inovação, 

Cooperação e Aprendizado; IV – Políticas Públicas e formas de financiamento; V – 

Desempenho; VI – Estrutura, governança e vantagens associadas ao ambiente local; VII - 

Produção, Mercados e Emprego (APÊNDICE A). 

Para melhor compreensão e demonstração das informações obtidas, foi necessária a 

utilização de um método25 de classificação de grupos de empresas. Neste caso, optou-se pelo 

critério de classificação quanto ao tamanho da empresa, do Banco Nacional do 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que utiliza a renda operacional bruta anual26 

em reais (R$), conforme descrito na Tabela 1 na próxima página. 

 

 

 

                                                 
25 O critério ou método de classificação pode ser quanto ao tamanho, quanto ao tipo de produção, quanto ao destino 

da produção, etc. 
26 Conforme o BNDES, entende-se por receita operacional bruta anual a receita auferida no ano-calendário com: 

o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria; o preço dos serviços prestados; o resultado 

nas operações em conta alheia.  
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Tabela 1 – Classificação das empresas conforme a renda operacional bruta anual (R$), BNDS 

Classificação Renda Bruta Anual (R$) 

Microempresa  Menor ou igual a R$ 2,4 milhões 

Pequena empresa Maior que R$ 2,4 milhões e menor ou igual a R$ 16 milhões 

Média empresa Maior que R$ 16 milhões e menor ou igual a R$ 90 milhões 

Média-grande empresa  Maior que R$ 90 milhões e menor ou igual a R$ 300 milhões 

Grande empresa Maior que R$ 300 milhões 

Fonte: Site institucional do BNDES, 2015. 

 

Com o intuito de obter informações de uma amostra significativa de todos os agentes da 

cadeia produtiva de sisal, foram entrevistados beneficiadores (dono de desfibradeiras, 

batedeiras e motor), artesãos e empresas/indústrias do APL. 

Dados do IBGE (2009) apontavam a existência de 58 empresas de sisal no território 

baiano até o ano de 2009. Porém, de acordo com informações da Fundação APAEB (2015) 

existem atualmente cerca de 30 empresas27 que atuam na atividade sisaleira no APL de sisal da 

Bahia, sendo especificamente, 11 beneficiadoras e 19 indústrias. Estas empresas se concentram 

nos municípios geograficamente próximos entre si, e mais cerca da capital baiana. Assim, 

existem 5 empresas em Valente, 12 empresas em Conceição do Coité, 6 empresas em São 

Domingos, 2 empresas em Retirolândia, 3 empresas em Santaluz, e 2 em Barrocas.  

Devido à vasta extensão do território foi realizada uma delimitação espacial que permita 

ao pesquisador executar a pesquisa de maneira precisa e efetiva. Assim, esta pesquisa englobou 

os municípios de Conceição do Coité, Retirolândia, São Domingos e Valente. Esses quatro 

municípios em 2014 representaram 46% da produção do APL do sisal, com o total de 35.880 

mil toneladas. Também concentram 83% das empresas sisaleiras. Portanto, tais cidades 

concentram a maior área produzida, e a maior quantidade de empresas. Ademais, estas quatro 

cidades são responsáveis pela exportação brasileira de sisal, e destarte configuram-se os 

principais polos produtores do APL (IBGE, 2015; FUNDAÇÃO APAEB, 2015).   

No total foram entrevistados 25 empresas, o total existente nos quatro municípios 

analisados. Quanto ao porte, 8 empresas foram classificadas como micro empresas, 10 pequenas 

empresas e 7 médias empresas.   

Em relação aos dados secundários, estes foram obtidos em bancos de dados digitais. 

Deste modo, para atingir os objetivos propostos, coletaram-se informações para caracterização 

do APL do Sisal em base de dados como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

                                                 
27 A quantidade informada também engloba as empresas informais que trabalham com o sisal. Não foi encontrada 

informações sobre a existência de empresas formais ou informais nos demais municípios que também são 

produtores de sisal no período analisado. 
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e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), Conselho Regional de Desenvolvimento Rural Sustentável da 

Região Sisaleira do Estado da Bahia (CODES), e Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 

(CONDER), da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), da Agência Embrapa de 

Informação Tecnológica (AGEITEC), do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior (MDIC), e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da 

Bahia (SECTI/BA).  

 

4.3 Referencial Analítico  

 

O diagnóstico dos dados primários e secundários acerca da inovação, competitividade e 

políticas públicas do APL do sisal baiano foi executado por meio de pesquisa qualitativa e 

quantitativa.  

Conforme Neves (1996), a pesquisa qualitativa permite descrever a complexidade de 

determinado problema, e obter respostas em profundidade sobre o que pessoas pensam ou 

sentem, além de possibilitar compreender melhor atitudes, crenças, motivos e comportamentos.   

Desenvolvem-se, na pesquisa qualitativa, análises mais profundas acerca do tema 

estudado, com vista a destacar características não observadas por meio de estudo quantitativo. 

Basicamente, no presente trabalho, a metodologia qualitativa foi utilizada para conceber a 

natureza dos fenômenos sociais, que não podem ser mensurados através de instrumento 

estatístico, por não se tratar de unidades ou categorias homogêneas (RAUPP; BEUREN, 2003). 

Assim, foi utilizada a pesquisa qualitativa para atender ao objetivo (a) sobre caracterizar 

o APL do sisal e o desempenho competitivo, inovativo e as políticas públicas das micro, 

pequenas e médias empresas sisaleiras.  

Para atender aos objetivos específicos (b), (c) e (d) de obter os fatores determinantes da 

competitividade a partir da análise fatorial, de mensurar um índice de desempenho competitivo, 

além do índice de inovação, cooperação e aprendizagem, foi realizada uma pesquisa 

quantitativa, mais detalhada no tópico seguinte. 

Com o intuito de auxiliar a compreensão da metodologia deste estudo, bem como da 

relação entre os objetivos, com os indicadores e técnicas de análise, foi desenvolvido o modelo 

analítico exposto no Quadro 7, na página seguinte. 
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Quadro 7 - Modelo de análise da dissertação 

  
Modelo de Análise da dissertação 

 

Dimensão Componentes Indicadores Técnica 

 

 

 

 

 

Analise da 

competitividade, 

inovação e políticas 

públicas do Arranjo 

Produtivo Local de 

sisal 

i) Caracterizar o 

desempenho competitivo e 

inovativo e as políticas 

públicas das MPME do 

APL  

- Componentes das 

dimensões micro, meso, 

meta e macro das 

abordagens sistêmicas 

 

 

{Análise Qualitativa 

ii) identificação dos fatores 

determinantes de 

competitividade das 

empresas  

-Matriz de cargas 

fatoriais 

{Análise Quantitativa 

 

 

 

(Análise Fatorial)  

 

 

 

 

 

 

(Média ponderada dos 

indicadores analisados) 

iii) Determinar a posição 

competitiva por tipo e 

porte das empresas 

- Índice de Desempenho 

Competitivo das 

Empresas de sisal 

(IDCES) 

iv) Mensurar um índice de 

inovação, cooperação e 

aprendizagem 

Índice de Inovação, 

Cooperação e 

Aprendizado (IICA) 

   Fonte: Elaboração própria  

 

4.3.1 Análise dos determinantes da competitividade 

 

Para identificar os determinantes da competitividade dos produtores de sisal da Bahia e 

mensurar um índice de desempenho competitivo desses produtores, utilizou-se a técnica 

multivariada denominada de análise fatorial, operacionalizada através do software SPSS 20.0.  

A análise fatorial é uma técnica estatística que permite de analisar a estrutura das 

interrelações, ou seja, das correlações de amplo número de variáveis, e definir um conjunto de 

dimensões latentes comuns, denominada fatores que, ao serem interpretados, permitem 

maximizar seu poder de explicação do conjunto inteiro das variáveis (HAIR JR, et al., 2005).  

Quando desenvolvida pelo método dos componentes principais, a análise fatorial 

possibilita simplificar a interpretação das informações, ao reduzir uma base de dados sem afetar 

informações relevantes, neste caso, sobre as características analisadas sobre a competitividades 

das empresas do APL do Sisal (CAMPOS, 2008).  

Estimada a partir da estimação da matriz de correlação, a análise fatorial relaciona 

linearmente as variáveis padronizadas e os fatores comuns. Tal equação foi representada por 

Mingoti (2005).  

        (2) 1mm12121111 Fl...FlFlZ 
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...           ...             ...                          ...                ... 

 

Onde representa as variáveis originais padronizadas, sendo i = 1, 2,..., p; 

concebe os fatores comuns, com j = 1, 2,..., m, que, após serem identificados, podem explicar 

as correlações entre as variáveis; diz respeito as cargas fatoriais, que dão o grau de 

relacionamento linear entre e ; e representam os erros aleatórios e correspondem aos 

erros de medida e à variação de , que não é explicada pelos fatores comuns  

incorporados no modelo. 

A análise fatorial já foi utilizada em diversos estudos, com o intuito de verificar a 

correlação existente entre as variáveis que determinam o desempenho competitivo ou da 

inovação, e para obter os escores fatoriais capazes de compor um índice de hierarquização das 

empresas ou produtores analisados, assim como foi realizado neste estudo. Entretanto, nenhum 

foi realizado para a análise do APL do sisal da Bahia, como pode-se observar no Quadro 8, a 

seguir: 

Quadro 8 – Trabalhos e autores que utilizaram a técnica multivariada da análise fatorial 
Trabalhos Autores e datas 

Análise da Competitividade das Empresas de Móveis 

da Região Metropolitana de Belém: 2000 a 2004. – 

(Dissertação0 

Zilda Joaquina Cohen Gama (2006) 

Índice de desempenho competitivo das empresas de 

polpa de frutas do Estado do Pará 

Antônio Cordeiro de Santana (2007) 

Índice de Desempenho Competitivo das Empresas de 

Móveis da Região Metropolitana de Belém 

Zilda Joaquina Cohen Gama; Antônio Cordeiro de 

Santana; Fernando Antônio Teixeira Mendes; 

Ahmad Saeed Khan (2007) 

Produção localizada e inovação: O Arranjo Produtivo 

Local de fruticultura irrigada na micro região do baixo 

Jaguaribe no Estado do Ceará - (Tese de Doutorado) 

Kilmer Coelho Campos (2008) 

Desempenho Competitivo das Empresas de Móveis de 

Madeira: O Caso do Polo Moveleiro de Ubá - Mg 

Eliane Pinheiro de Sousa; Naisy Silva Soares; 

Márcio Lopes da Silva; (2010) 

Índice de Inovação: Hierarquização dos Produtores do 

Arranjo Produtivo Local de Fruticultura Irrigada, 

Estado do Ceará 

Kilmer Coelho Campos; Fátima Marília Andrade 

de Carvalho (2011) 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Nesta pesquisa, emprega-se a análise fatorial por meio do método de componentes 

principais, com o objetivo de simplificar a interpretação da base de dados e identificar os fatores 

comuns ou específicos relacionados ao nível competitivo, sem comprometer informações 

relevantes sobre as características das empresas do arranjo produtivo local de sisal.  Assim, a 

2mm22221212 Fl...FlFlZ 

pmpm22p11pp Fl...FlFlZ 
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partir das cargas fatoriais, obtêm-se as comunalidades, que podem ser interpretadas como a 

proporção da variabilidade das variáveis originais que são explicadas pelos fatores comuns, 

conforme Hardle e Simar (2007).  

A adequabilidade da aplicação da análise fatorial, foi constatada a partir do teste de 

esfericidade de Bartlett, que consiste em testar a presença de correlações entre as variáveis. O 

teste de Bartlet testa a hipótese nula de que a matriz de correlação é uma matriz identidade, ou 

seja, fornece a probabilidade estatística de que a matriz de correlação tenha correlações 

significantes entre pelo menos algumas das variáveis (HAIR JR et al., 2005). 

Adicionalmente, foi analisada outra medida de adequação da análise fatorial, o Kaiser-

Meyer-Olkin (KMO), que compara as correlações entre as variáveis observáveis, ou seja, é a 

razão entre o somatório dos quadrados das correlações de todas as variáveis dividida por essa 

mesma soma acrescentada da soma dos quadrados das correlações parciais de todas as variáveis. 

Para que o modelo de análise fatorial seja considerado adequado, é recomendável ter elevados 

coeficientes de correlação simples e reduzidos coeficientes de correlações parciais (BARROSO 

& ARTES, 2003).  

A classificação do teste KMO dada por Barroso e Artes (2003) é de que, KMO entre 

0,00 e 0,50 é interpretada como insuficientes; entre 0,50 e 0,60 é regular; entre 0,60 e 0,70 é 

considerado um resultado bom; entre 0,70 e 0,80 é ótimo; e entre 0,80 - 1,00 é excelente.   

Conforme apresentado por Sousa et al (2010), um modelo de análise fatorial pode ser 

descrito por , em que é o vetor aleatório com média e matriz 

de covariância ; corresponde à matriz de constantes; e e 

são vetores aleatórios. Os elementos de f denominam-se fatores comuns e os 

elementos de u, são os fatores específicos. Tal modelo permite admitir as suposições que:

; ; ; e . A 

matriz de covariância de u pode ser expressa por 

. Logo, todos os fatores são não-

correlacionados um com o outro, e os fatores comuns são padronizados para ter variância 1. 

Obtém-se que, , com i = 1,..., p, de modo que sua variância pode ser 

decomposta em duas partes, conforme expressa por , sendo que 
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constituem as cargas fatoriais. A comunalidade representada por ,  

representa a variabilidade de x, que está relacionada com as outras variáveis por meio dos 

fatores comuns. Já a especificidade, representada por , faz referência à parte de cada 

variável que não é explicada pelos fatores comuns. 

A transformação ortogonal dos fatores originais é um recurso que permite obter uma 

simplificação da estrutura a ser analisada. Isto porque, as primeiras estimativas das cargas 

fatoriais obtidas, geralmente não são definitivas, devido a presença de coeficientes expressos 

por , de grandeza numérica similar e não desprezível em vários fatores diferentes, 

dificultando a interpretação dos fatores originais Com o ensejo de conseguir soluções que 

permitam maximizar as correlações de cada variável com apenas um fator, foi utilizada a 

rotação Varimax (HAIR et al., 2005; HARDLE e SIMAR, 2007).   

A partir da rotação ortogonal da estrutura fatorial original, estimaram-se os escores dos 

fatores para cada elemento amostral, os quais foram empregados na formação do Índice de 

Desempenho Competitivo dos Produtores de Sisal (IDCES) da Bahia. A elaboração desse 

índice foi baseada no método de análise empregado nos estudos desenvolvidos por Gama 

(2006), para o índice de desempenho competitivo das empresas de móveis paraenses; por 

Santana (2007), para o índice de desempenho competitivo das empresas de polpa de frutas 

paraenses; e por Campos (2008), para o índice de hierarquização do arranjo produtivo de 

fruticultura irrigada na região do Baixo Jaguaribe no estado do Ceará.  

Assim, de acordo com Santana (2007), esse índice pode ser representado pela 

combinação linear dos escores fatoriais, obtidos pela análise fatorial, com a proporção da 

variância explicada pelos fatores individuais em relação à variância comum. Matematicamente, 

o IDCES pode ser expresso por , (3) em que: IDCES é o 

índice de desempenho competitivo das micro e pequenas empresas de sisal; , percentual 

da variância explicada pelo fator j; k, número de fatores escolhidos; , escore fatorial, 

padronizado pela empresa de sisal i, do fator j, que, conforme Gama (2006), pode ser 
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representado por , em que é o escore fatorial mínimo do fator 

j; e , escore fatorial máximo do fator j. 

O cálculo desse índice fornece um número entre 0 e 1, e, para facilitar a interpretação 

dos resultados, considera-se que as empresas de sisal com valores do IDCES iguais ou 

superiores a 0,70 tenham registrado elevado desempenho competitivo; os que apresentaram 

valores compreendidos entre 0,35 e 0,69, desempenho competitivo intermediário; e os com 

valores do IDCES menores do que 0,35, baixo desempenho competitivo. A base referencial 

para escolha desses intervalos de valores do IDCES foi estabelecida na especificação dos 

estudos de Gama (2006) e Santana (2007). 

A escolha das variáveis para a mensuração dos determinantes da competitividade do 

APL do sisal  descritas no Quadro 9, foi baseada nos trabalhos desenvolvidos por Sousa et al 

(2010), Cassiolato e Lastres (2003a); Gama (2006); Santana (2007); Campos (2008) e 

consideradas de acordo com o perfil competitivo das empresas sisaleiras.  

Quadro 9- Variáveis empregadas na análise fatorial do APL do sisal, 2015 
Variáveis da Análise Fatorial 

(V1) Valor da produção de sisal em 2015, em R$;  

(V2) Custos anuais com mão-de-obra em 2015, em R$; 

(V3) Custos anuais com sisal (fibra bruta ou beneficiada) em 2015, em R$;  

(V4) Outros custos empregados na produção de sisal em 2015, em R$; 

(V5) Nível de escolaridade do produtor proprietário,  

(V6) Treinamento realizado pelo proprietário e, ou empregados, em 2015;  

(V7) Organização em departamentos, em 2015; 

(V8) Vendas externas (exportação), em 2015; 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Cabe especificar que a variável valor da produção de sisal (V1) representa a quantidade 

produzida, multiplicada pelo preço da produção de cada empresa no ano de 2015. Já (V2) custos 

com mão de obra, representa o valor dos salários ou comissões, além dos encargos sociais e 

benefícios (quando há, e no caso das empresas formais) pago aos funcionários, multiplicado 

pelo número de funcionários de cada empresa no ano de 2015. A variável custos anuais com 

sisal fibra bruta ou beneficiada (V3) representa o preço da matéria prima adquirida, 

multiplicado pela quantidade adquirida no ano de 2015. Os outros custos empregados na 

produção do sisal (V4) engloba os custos com associação, cooperativas ou sindicatos, custos 

com energia elétrica, custos com manutenção, e custo com insumos. A variável (V5) representa 
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o nível de escolaridade dos proprietários, ou seja, analfabeto, nível fundamental, nível médio, 

nível superior. Para fins de análise cada nível de escolaridade foi representado por um peso de 

0 a 4 na mesma ordem em que foram especificados os graus de escolaridade. A variável (V6) 

representa a ocorrência de treinamento realizado na empresa, em que (1) significou que não 

houve treinamento e (2) que houve treinamento na propriedade. A organização em 

departamentos (V7) representa a quantidades de áreas administrativas e produtivas da empresa. 

E por fim a variável (V8) Vendas externas (exportação) representa se a empresa analisada 

exporta ou não exporta sua produção no período analisado, identificados como (1) as empresas 

que não exportam, e como 2 as empresas que exportam a produção.   

 

4.3.2 Mensuração do Índice de Inovação, Cooperação e Aprendizagem (IICA) 

 

Para mensuração do índice de inovação, cooperação e aprendizagem (IICA) do Arranjo 

Produtivo Local de Sisal na Bahia, tomou-se como base o método analítico utilizado nos 

estudos desenvolvidos por Freitas et al. (2004), Khan, Matos, Lima (2009), Barbosa e Sousa 

(2013) e Monteiro, Khan e Sousa (2015). 

O índice de inovação, cooperação e aprendizagem do APL de sisal na Baia (IICA) foi 

constituído por seis indicadores: Índice de Introduções de Inovações entre 2009 e 2014 (IIIN); 

Índice de Inovações Realizadas em 2014 e sua constância (IIRE); Índice de Atividades de 

Treinamento e Capacitação importantes para o Aprendizado (ITCA); Índice de Fontes 

Informação importantes para o Aprendizado (IFIA); Índice de Parceiros importantes para a 

Cooperação (IPCO); e Índice de importantes Formas de Cooperação Realizadas (IFCRE).  

Foram atribuídos pesos 0 e 1 para todas as variáveis componentes do IIIN, sendo que se 

considerou peso (0) para inovações não desenvolvidas e peso (1) para as introduzidas. Os pesos 

das variáveis que fazem parte do IIRE  variaram entre 0 a 1, sendo que o peso (0) foi empregado 

se não tiver desenvolvido inovações, (0,5) se tiver desenvolvido de forma ocasional e (1) de 

forma rotineira. As variáveis pertencentes aos demais indicadores ITCA, IFIA, IPCO e IFCRE, 

variaram entre 0 a 1, em que o peso (0,25) foi utilizado quando as atividades de treinamento e 

capacitação e fontes de informação não exerceram importância, (0,50) para baixa importância, 

(0,75) para média importância e (1) para alta importância. 

As variáveis que compõe cada indicador para a obtenção do IICA foram baseadas nos 

trabalhos de Sousa et al. (2014) e Monteiro, Khan e Sousa (2015). Por conseguinte, todas as 
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variáveis descritas no Quadro 10 foram organizadas e consideradas de acordo com o perfil das 

empresas do APL de sisal da Bahia.   

Quadro 10- Variáveis e indicadores do Índice de Inovação, Cooperação e Aprendizagem das 

empresas do APL do sisal 

ÍNDICE DE INTRODUÇÃO DE INOVAÇÕES (IIIN) 

Inovação de produtos novos para a empresa - Beneficiamento ou processamento do sisal 

Processos tecnológicos novos para a atividade 

Criação ou melhoria substancial do ponto de vista tecnológico do modo de acondicionamento dos produtos 

Implementação de técnicas avançadas da gestão na propriedade 

Implementação de significativas mudanças na estrutura organizacional. 

Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de marketing. 

Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de comercialização. 

Implementação de novos métodos de gerenciamento, visando a atender normas de certificação. 

ÍNDICE DE INOVAÇÕES REALIZADAS (IIRE) 

Pesquisa e desenvolvimento (P&D) na sua empresa/propriedade 

Aquisição externa de P&D 

Aquisição de máquinas e equipamentos que implicaram melhorias tecnológicas. 

Aquisição de outras tecnologias (softwares, patentes, marcas, entre outros). 

Programa de treinamento orientado à introdução de produtos e processos tecnologicamente novos ou 

melhorados 

Novas formas de comercialização e distribuição de produtos no mercado 

ÍNDICE DE ATIVIDADES DE TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO IMPORTANTES PARA O 

APRENDIZADO (ITCA) 

Importância quanto ao treinamento na propriedade 

Importância quanto ao treinamento em cursos técnicos realizados no arranjo 

Importância quanto ao treinamento em cursos técnicos realizados fora do arranjo 

Importância quanto aos estágios em empresas fornecedoras ou clientes 

Importância quanto à contratação de técnicos / engenheiros de outras empresas do arranjo 

Importância quanto à contratação de técnicos / engenheiros de empresas fora do arranjo 

Importância quanto à absorção de formandos dos cursos técnicos localizados no arranjo ou próximo 

ÍNDICE DE FONTES INFORMAÇÃO IMPORTANTES PARA O APRENDIZADO (IFIA) 

Importância da aprendizagem interna 

Importância da aprendizagem com outros agentes produtivos 

Importância da aprendizagem a partir dos centros de capacitação profissional, de assistência técnica e de 

manutenção 

Importância da aprendizagem a partir de conferências, seminários, cursos e publicações especializadas 

Importância da aprendizagem a partir de feiras, exibições e lojas 

Importância da aprendizagem a partir de informações de rede baseada na internet ou computador 

ÍNDICE DE PARCEIROS IMPORTANTES PARA A COOPERAÇÃO (IPCO) 

Importância de outras empresas dentro do grupo  

Importância de empresas associadas (joint venture)  

Importância dos fornecedores de insumos  

Importância dos clientes  

Importância dos concorrentes  

Importância de empresas de consultoria 

Importância das Universidades  

Importância dos Institutos de pesquisa 
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Importância dos centros de capacitação profissional de assistência técnica e manutenção 

Importância das Instituições de testes, ensaios e certificações  

Importância de Representantes  

Importância das entidades sindicais 

Importância dos órgãos de apoio a promoção 

Importância dos agentes financeiros 

Importância dos órgãos governamentais  

ÍNDICE DE IMPORTANTES FORMAS DE COOPERAÇÃO REALIZADAS (IFCRE) 

Importância quanto à compra de insumo e equipamentos 

Importância quanto à venda conjunta de produtos 

Importância quanto ao desenvolvimento de produtos e processos  

Importância quanto à capacitação de recursos humanos 

Importância quanto à obtenção de financiamentos 

Importância quanto à reinvindicações 

Importância quanto à participação conjunta em feiras, etc. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Algebricamente, o índice de inovação, cooperação e aprendizagem IICA de uma dada 

empresa do APL sisaleiro j, referente à inovação tecnológica n como: 𝐼
𝑛𝑗=∑

𝛼𝑖

𝑊𝑛
𝑚
𝑖=𝑦

, sendo 

𝑊𝑛 = max ∑ 𝛼𝑖𝑚
𝑖=𝑦 , logo 𝑜 ≤ 𝐼𝑛𝑗 ≤ 1, em que 𝐼𝑛𝑗 representa o índice de cada indicador 

n da empresa sisaleira j; i corresponde as variáveis empregadas, n representa o indicador 

adotado; [y,m] concerne às variáveis dentro do segmento i referentes ao indicador n; 𝛼𝑖 

significa valor atibuido à variável 𝑥𝑖  do indicador n; e 
𝛼𝑖

𝑊𝑛
 diz respeito ao peso de cada variável 

𝑥𝑖, na composição do índice de inovação n (MONTEIRO, KHAN & SOUSA, 2015 ).  

Por conseguinte, para cada indicador (n) que compõe o IICA, foi atribuído um peso  𝑤𝑖  

de acordo com o seu número de variáveis (i) e com o peso máximo de cada indicador. Assim, 

o indicador índice de introdução de inovação n=1 varia de 0 a 1, tem i =[1 a 8], e 𝑤1=8. O 

indicador índice de inovações realizadas n=2, tem i=[9 a 14], varia de 0 a 1, e tem peso 𝑤2=  

6. O indicador índice de atividades de treinamento e capacitação importantes para o aprendizado 

n=3, tem i=[15 a 21], varia de 0 a 1, e 𝑤3= 7. O índice de fontes informação importantes para 

o aprendizado, n=4, i=[22 a 27], varia de 0 a 1, obteve-se 𝑤4= 6. O índice de parceiros 

importantes para a cooperação, n=5, tem i=[28 a 42], varia de 0 a 1, obteve-se 𝑤5= 15. E por 

fim, o índice de importantes formas de cooperação realizadas, n=6, tem i= [43 a 49], varia de 0 

a 1 e tem 𝑤6= 7.  
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A partir dos valores obtidos de todos os indicadores, obteve-se o índice médio de 

inovação, cooperação e aprendizado da empresa j 𝐼𝐼𝐶𝐴𝑗, indicado por 𝐼𝐼𝐶𝐴𝑗 =
1

6 
 ∑ 𝐼𝑛𝑗

6
𝑛−1 . E o 

índice geral de inovação, cooperação e aprendizado incorporado por todas as empresas 

entrevistadas do APL de sisal da Bahia, expresso por 𝐼𝐼𝐶𝐴𝐺 =
1

𝑧 
 ∑ 𝐼𝐼𝐶𝐴𝑗

𝑧
𝑗−1 .  

Com base em Sousa et al. (2011) e Monteiro, Khan e Sousa (2015), tanto o índice médio 

quanto o índice geral varia de 0 a 1, e considerou-se que empresas com valores de índices 

menores que 0,50 tem baixo nível de inovação, cooperação e aprendizagem. Já os índices com 

valores compreendidos entre 0,50 e 0,79 apresenta índice de inovação intermediário. E os 

índices com valores iguais ou superiores a 0,80 apresenta alto índice de inovação.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Os resultados obtidos estão divididos em quatro tópicos correspondentes a cada objetivo 

específico deste estudo. O tópico 5.1 refere-se à “Caracterização do desempenho competitivo, 

inovativo e das políticas públicas do APL de sisal da Bahia” conforme os modelos da inovação 

e da competitividade sistêmica”. Em seguida, o tópico 5.2 faz referência ao objetivo de 

identificar os fatores determinantes da competitividade e da inovação das MPE do APL de sisal, 

portanto, apresenta os “Resultados da Análise Fatorial das empresas sisaleiras”. Posteriormente, 

o tópico 5.3 apresenta a posição competitiva por portes das empresas sisaleiras, obtida a partir 

do “Índices de Desempenho Competitivo das Empresas do APL do sisal” Por fim, no tópico 

5.4, mostra-se o “Índice de Inovação, Cooperação e Aprendizagem das empresas do APL do 

sisal da Bahia”    

 

5.1 Caracterização do desempenho competitivo, inovativo e das políticas públicas do 

Arranjo Produtivo Local do sisal da Bahia  

5.1.1 Origem, traços e trajetória do Arranjo Produtivo Local de Sisal da Bahia 

 

A região sisaleira do norte da Bahia já é conhecida internacionalmente desde 1960 

quando se tornou a maior produtora nacional. Entretanto, a formação do Arranjo Produtivo 

Local (APL) do Sisal só foi arquitetada 40 anos mais tarde.  Devido ao fato de possuir todas as 

características propicias28 à formação de uma aglomeração produtiva, o APL do Sisal fez parte 

da seleção dos primeiros APLs baianos, desde a RedeAPL em 2003, até o atual NE APL-BA 

criado em 2007 e existe até os dias atuais.  

Entretanto, o APL do sisal foi institucionalmente arquitetado pelo Plano de 

Desenvolvimento da SECTI em 2008, com o intuito aumentar a produtividade sisaleira e de 

desenvolver novas tecnologias e técnicas que permitam a utilização da fibra para outros 

produtos e fins.  

                                                 
28 Descritas no Quadro 2, pag.20. 
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A Secti (2007) em seu plano de desenvolvimento descreve o histórico da formação do 

APL do sisal e enfatiza o fundamental papel da APAEB no fortalecimento da cultura sisaleira 

e na construção de uma estrutura de governança local, conforme Quadro 11 a seguir:  

 

 Quadro 11 - O papel da APAEB/Valente no fortalecimento da cultura sisaleira baiana 

Fonte: Elaborado a partir de SECTI (2007) e APAEB (2010). 

 

 Em consonância do exemplo obtido através das ações estratégicas e cooperativas da 

APAEB/Valente, instituições governamentais como a SECTI, o IEL e o Serviço de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) buscaram desenvolver medidas que potencializassem o 

desenvolvimento econômico da região, principalmente por meio do aumento da produtividade 

da atividade sisaleira, o desenvolvimento de novas tecnologias e o aproveitamento do sisal para 

gerar outros produtos e assim elaboraram o Plano de Desenvolvimento do Arranjo Produtivo 

Local do Sisal a ser implantado em 2008.  

A Figura 11 na próxima página, elaborada com base na SECTI (2007), apresenta a 

estrutura do APL de Sisal na Bahia. 

Como resultado da iniciativa e mobilização dos agricultores locais em buscar apoio público, e a trabalhar por meio 

de cooperação, consolidou-se uma associação sem fins lucrativos considerada como referência em termos de 

cooperação e promoção do desenvolvimento regional, a Associação dos Pequenos Agricultores do Estado da Bahia 

(APAEB), atualmente Associação de Desenvolvimento Sustentável e Solidário da Região Sisaleira- 

APAEB/Valente, fundada em 2 de Julho de 1980. Tal ação trouxe apenas retornos positivos à região e aos 

produtores, não apenas de sisal, mas também de culturas de subsistência da região, como o feijão, milho, mandioca, 

dentre outras.  Com o desejo de manter o homem no campo em condições dignas de vida, a APAEB, presente 

inicialmente nos municípios de Serrinha, Feira de Santana, Ichu, Araci e Valente, buscou promover a capacitação 

dos produtores associados, através de treinamentos, estudos e encontros com outros agentes em prol de estimular a 

implantação de soluções ao armazenamento de água, manejo adequado da cultura e preservação do meio ambiente. 

Além disso, a APAEB procurou gêneros de primeira necessidade diretamente das fontes produtoras e os repassou, 

a preços bem mais acessíveis, para os membros da associação. Também passou a comprar o sisal dos produtores 

associados e vendê-lo em bloco, desmantelando a tradicional rede de intermediários que comercializavam a fibra 

diretamente para o exterior, o que provocou uma elevação dos preços. Instalou uma “Batedeira Comunitária de 

Sisal” para retirar os resíduos e para fazer o enfardamento da fibra, e assim valorizando o produto do pequeno 

produtor para comercialização. Ademais, a batedeira empregou na época centena de homens e mulheres, com 

benefícios e salários dignos, diferentemente dos concorrentes.  Já desvinculada das outras unidades, a 

APAEB/Valente em 1990, sobre comando de Ismael Ferreira, formou uma “ Escola Familiar Agrícola”, em que 

alunos do ensino fundamental obtinham conhecimento e experiência na cultura agrícola da região e repassavam aos 

pais. Em 1993, criou a “Cooperativa de Crédito Agrícola” para ajudar o pequeno produtor e o comércio local. E, a 

partir de um projeto ousado na época, instalou uma “Fábrica de Tapetes e Carpetes de Sisal” em 1996, e assim 

gerou novos postos de trabalho no município de Valente, e agregou maior valor ao produto sisal. Desde a década 

de 1990 até os dias atuais, a APAEB/Valente já ganhou cerca de dez premiações e comendas, e foi responsável por 

diversas melhorias na infraestrutura local, nas condições de vida, sobretudo, dos pequenos agricultores, e 

principalmente no fortalecimento da cultura sisaleira.  
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 Figura 11- Estrutura do Arranjo Produtivo Local de Sisal  
 Fonte: SECTI, 2007; Dados da pesquisa, 2015. Adaptado pela autora. 

 

 

 As instituições descritas na Figura 11 compõe a governança do APL do sisal. Como se 

pode observar, há diversos agentes que atuam direta ou indiretamente no APL. Em âmbito local, 

o APL conta com as prefeituras, associações e cooperativas, sobretudo as do município de 

Valente, como a APAEB/Valente, importante empresa/associação que atua no fortalecimento 

da cultura sisaleira regional.  Também conta com órgãos estaduais e nacionais, como a SECTI 

e a Fapesb BA, e o Sebrae, agências que desenvolvem projetos, estudos e ações voltadas ao 

desenvolvimento do APL, Além de agencias financiadoras, como a Desembahia e o BNDS. As 

principais ações e políticas públicas desenvolvidas por estes órgãos estão citadas no tópico 

seguinte.  

 

5.1.2 Ações Governamentais e políticas públicas para o APL do sisal  

 

Em face da sua importância socioeconômica e da recende gravidade macroeconômica, 

a cultura do sisal é amparada por diversas ações executada por órgãos dos diferentes setores da 

economia, e por políticas públicas governamentais. O Quadro 12, na  página seguinte, 

demonstra um histórico com as principais políticas já desenvolvidas em prol do 

desenvolvimento do território do sisal. 
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   Quadro 12- Políticas Públicas desenvolvida para o território e APL de sisal 
 

Ação/Política Pública 
Órgão Responsável Descrição 

Política de Garantia de 

Preços Mínimos (PGPM), 

Governo Federal (união) Criada na década de 1980. Garante 

Financiamento para Estocagem de Produtos 

Agropecuários Integrantes da Política de Garantia 

de Preços Mínimos (FEPM) e pelo Financiamento 

Para Garantia de Preços ao Produtor (FGPP) 

Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) 

CONAB Criado em 2003. Compra de produtos 

alimentícios de cerca de cinco mil famílias de 

agricultores familiares, que foram doados para 

cerca de 350 mil consumidores. 

Prêmio de Escoamento da 

Produção (PEP) 

Governo Federal (união) Criado em 2010. O Governo oferta, por meio de 

leilão, um prêmio para equalização da gravidade 

do produto com o compromisso de seu 

escoamento 

Venda dos estoques 

governamentais  

Governo Federal (união) Ano de 2012. Diante da queda da produção 

devido à seca o preço do sisal aumentos e como 

medida de emergência foram vendidos os 

estoques governamentais de sisal 

 Projeto Desenvolvimento 

Sustentável da Região 

Sisaleira 

Instituto Brasileiro de 

Administração Municipal 

(IBAM) 

Promover o desenvolvimento socioeconômico 

solidário e sustentável da região sisaleira da Bahia 

através da atuação da Associação de 

Desenvolvimento Sustentável e Solidário da 

Região Sisaleira – APAEB nos municípios da 

região do sisal 

Programa de 

fortalecimento das 

atividades empresariais 

(PROGREDIR) 

Governo Estadual da 

Bahia; e Secretaria de 

Ciência, Tecnologia e 

Inovação (SECTI) 

Projeto de parceria entre o Governo Federal e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), assinado em julho de 2006, criado para 

fortalecer a atividade empresarial de 11 

segmentos produtivos, promovendo a 

sustentabilidade das micro, pequenas e médias 

empresas, associações e cooperativas do Estado 

da Bahia. 

    Fonte: Elaboração Própria a partir de SEBRAE, (2009) e CODES, (2010) 

 

Após a contextualização histórica e cronológica, do desenvolvimento de políticas 

públicas para a cultura, território e APL de Sisal da Bahia, vale destacar que, este APL faz parte 

de um programa voltado ao desenvolvimento econômico de regiões e micro e pequenas 

empresas nacionais criado pela SECTI, em parceria com diversos órgãos dos diferentes níveis 

da federação, bem como, organizações sem fins lucrativos.  

Assim, diante da trajetória citada é possível observar que, na cultura do Sisal, em 

particular, há desde o envolvimento de ações de políticas públicas, direta ou indiretamente, no 

processo de implantação, cultivo e desenvolvimento da cultura e do APL de sisal baiano.  

No entanto, os esforços federais e estaduais são recentes e, portanto demandam a 

necessidade de um arcabouço teórico mais robusto, que possibilitem identificar os entraves 

existentes nos APLs, conhecer as possibilidades e limitações estruturais, e propor melhorias e 

políticas públicas que sejam efetivas (SANTANA, 2012). 
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5.1.3 Identificação das empresas sisaleiras 

 

O presente tópico apresenta as informações levantadas na pesquisa de campo, acerca do 

tipo de atividade, tamanho da empresa, tempo de funcionamento no mercado, principais 

produtos produzidos, destino da produção, dentre outros dados primários que caracterizam as 

empresas sisaleiras participantes desta pesquisa.  

A partir da utilização do critério do BNDES, foi possível a estratificação da amostra de 

empresas do APL do sisal entrevistadas, e a obtenção de três perfis: micro empresas, pequenas 

empresas e médias empresas. Daí então, pode-se distinguir, classificar e analisar as informações 

obtidas, como, por exemplo, o número de empregados por tipo de empresa, conforme 

demonstra a Tabela 3, a seguir:   

Tabela 3 – Estratificação da amostra quanto à renda operacional bruta anual, 2015 

Tamanho Nº de Empresas % Nº de empregados % 

Micro 8 32% 241 13% 

Pequena  10 40% 458 25% 

Média  7 28% 1151 62% 

Total  25 100% 1850 100% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

*Critério de classificação do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 

 

 Observa-se na Tabela 3 que a maior quantidade de empresas entrevistadas corresponde 

a classe das pequenas empresas, com 10 empresas que representam 40% do total. Em seguida, 

estão as 8 micro empresas e 7 médias empresas, que correspondem respectivamente a 32% e 

28% do total de 25 empresas entrevistadas no APL do sisal da Bahia. No entanto, pode-se 

observar que as 10 pequenas empresas apresentam 25% dos funcionários, enquanto as 7 médias 

empresas alcançam 62% do total de funcionários. Este aspecto simboliza que, na atividade 

sisaleira, quanto maior a estrutura da empresa (neste caso, a financeira), maior a quantidade de 

empregados.  

Quanto ao tipo de atividade, observa-se na Tabela 4, que, das 25 empresas entrevistadas, 

9 são beneficiadoras, 6 são batedeiras, 2 revendedoras e 8 indústrias.  

Tabela 4– Tipo de atividade das empresas do APL de Sisal, 2015 

Descrição da atividade Geral Micro Pequena Média 

 Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 

Beneficiadoras 9 36% 3 40% 5 50% 1 10% 

Batedeira 

Revendedora 

6 

2 

24% 

8% 

3 

2 

40% 3 30%   

Indústrias 8 32% 0  2 20% 6 90% 

Total 25 100% 8 100% 10 100% 7 100% 

Fonte: Dados da pesquisa (2015) 
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Vale ressaltar que uma das indústrias analisadas é a APAEB, que além de ser uma 

associação responsável pelo soerguimento e manutenção da cultura do sisal há 35 anos, é 

atualmente uma das maiores indústrias sisaleiras da região. Atualmente, a APAEB conta com 

240 funcionários, e produção média anual 3.600 toneladas de sisal e derivados, como carpetes, 

cordas, fios e tapetes, alcançando faturamento médio anual de R$ 18.000.000,00. Devido ao 

seu porte, e para facilitar a análise, nesta pesquisa, a APAEB29 foi classificada como indústria, 

e não como associação.  

As empresas classificadas como revendedoras na Tabela 4 são as que trabalham com a 

revenda de produtos desenvolvidos por cooperativas e associações locais, geralmente de artigos 

artesanais, como bolsas, tapetes, jogos de cozinha e luminárias confeccionados a partir da fibra 

do sisal. Especificamente, no caso do APL de sisal, as empresas que desempenham tal atividade 

apresentam menores rendimentos, produção e números de funcionários, exceto o caso da 

APAEB, que surgiu como uma associação, mas já se consolidou no ramo industrial do sisal. 

Em relação às batedeiras entrevistadas, no geral, são negócios montados de forma 

informal, e a atividade que desempenham corresponde a segunda etapa da cadeia produtiva do 

sisal. Os proprietários das batedeiras recebem as fibras diretamente dos produtores, passam-na 

pela máquina batedora, e, em seguida, pela prensa onde são enfardadas e amarradas por cordas, 

para então serem revendidas aos beneficiadores, ação mais comum no APL do sisal, ou 

vendidas diretamente a algumas indústrias. 

No nível intermediário/final da cadeia produtiva estão as beneficiadoras, maioria das 

indústrias de micro e pequeno porte que atuam no beneficiamento da fibra batida. Algumas das 

beneficiadoras revendem seus produtos diretamente a indústrias nacionais e internacionais que 

produzem desde cordas, tapetes e produtos têxteis, até mesmo outros tipos de indústrias, como, 

por exemplo, automobilísticas.  

E no final da cadeia produtiva sisaleira analisada estão as indústrias de produtos têxteis, 

que fabricam a cada ano uma maior gama de produtos a partir da fibra do sisal. Estas empresas 

também vendem seus produtos no mercado interno, geralmente os de decoração de ambientes, 

como tapetes, carpetes, etc., e para o mercado externo vendem comumente as cordas, fios, etc.    

Acerca do tempo de funcionamento, uma análise geral das informações obtidas na 

pesquisa de campo, demonstrou que 44% (11) das empresas entrevistadas, têm de 10 a 19 anos 

                                                 
29 Conforme entrevista, a APAEB absorve a produção de sisal de média de 15 municípios da região sisaleira. Ela 

é a maior empresa que beneficia e ao mesmo tempo industrializa a produção de sisal. Há 8 ou 10 anos, após a crise 

do sisal, a APAEB que exportava 95% da produção, voltou sua produção para o mercado interno, que agora 

absorve 65% da produção.  
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no mercado. E existe apenas 1 empresa com menos de 10 anos de funcionamento. As demais 

empresas entrevistadas têm a seguinte classificação: 4 têm de 20 a 29 anos, 3 têm de 30 a 39, e 

6 têm tempo de funcionamento igual ou maior a 40 anos.  Tal aspecto pode estar relacionado 

ao declínio na produção de sisal baiana nos últimos 10 anos, devido aos constantes períodos de 

estiagem, a proliferação de fungos e pragas nas plantações, além da falta de recursos 

econômicos e tecnológicos dos produtores locais, barreiras típicas da atividade sisaleira, como 

já mencionadas nesta pesquisa. Pode-se relacionar também a existência de barreiras externas, 

como à falta de políticas industriais de apoio às MPMEs por parte dos órgãos públicos, às altas 

taxas de juros oferecidas pelas instituições de financiamento, ou a elevação de impostos sobre 

a produção, comercialização ou exportação.  

Assim, mesmo havendo uma grande demanda por produtos derivados do sisal, a 

atividade não se mostra atrativa a novos empresários e investidores. Portanto, permanecem 

atuando hoje no mercado sisaleiro baiano apenas as empresas com mais de 10 anos de 

funcionamento, como demonstra a Tabela 5, a seguir: 

 

Tabela 5 – Tempo de funcionamento das empresas do APL do Sisal 

Período Geral       Micro Pequena Média 

 Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 

De 1 a 9 anos 1 4% 0    1 14% 

De 10 a 19 anos 11 44% 5 63% 5 50% 2 29% 

De 20 a 29 anos 4 16% 1 13% 3 30%   

De 30 a 39 anos 3 12%   1 10% 1 14% 

Igual ou maior a 40 anos  6 24% 2 25% 1 10% 3 43% 

Total  25 100% 8 100% 10 100% 7 100% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

 

Outro fato que a Tabela 5 apresenta, é que a maioria das empresas de médio porte são 

as que têm mais tempo de funcionamento no mercado, pois 43% tem idade igual ou maior a 40 

anos de funcionamento. Também é a única classe de empresas com idade de 1 a 9 anos. Por 

outro lado, a maioria das micro e das pequenas empresas tem menor tempo de funcionamento: 

50% das pequenas empresas e 63% das micro empresas têm de 10 a 19 anos. Estes dados 

aludem que, possivelmente, as empresas consagradas atualmente como de médio porte, foram 

as pioneiras no ramo sisaleiro, e cresceram e fortaleceram-se economicamente com o passar 

dos anos.  

O próximo aspecto analisado foi a quantidade de empresas por município, conforme 

demonstra a Tabela 6, na página a seguir:  
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Tabela 6 - Quantidade de empresas de sisal por município 

Municípios  Geral       Micro Pequena Média 

 Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 

Conceição do Coité 12 48% 5 63% 3 30% 4 57% 

Retirolândia 2 8% 0  1 10% 1 14% 

Valente 5 20% 3 37% 1 10% 1 14% 

São Domingos 6 24% 0  5 50% 1 14% 

Total  25 100% 8 100% 10 100% 7 100% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

 

O APL de sisal compreende 20 municípios do estado baiano. Deste total, foram 

entrevistadas, Conceição do Coité, Retirolândia, Valente e São Domingos. Estes quatro 

municípios têm a maior concentração de empresas sisaleiras. Vale destacar que Conceição do 

Coité, além de ter a maior quantidade de empresas, 12 no total, é o município com maior 

população do APL, com cerca de 62.042 mil habitantes. E que além de Coité, batizada como 

Rainha do sisal, os municípios de Valente e Retirolândia foram e permanecem como pioneiros 

na atividade até os dias atuais.  

De grande área rural, o município de Valente agrega a maior quantidade de produtores 

dentre os três municípios, e por isso, uma grande quantidade de batedeiras e empresas. Além 

disso, é a capital do território do sisal.  

Depois de conhecida as empresas do APL do sisal, seus tamanhos e tipos, além dos 

municípios onde estão instaladas, cabe conhecer o destino da produção, tanto da venda interna, 

quanto da exportação.  

Geograficamente, os municípios das empresas sisaleiras, Conceição do Coité, 

Retirolândia, Valente e São Domingos, são ligados entre si pela rodovia BA/409, e entre a 

capital pelas BR 116 Norte e BR 324, com distância de 235 quilômetros. Embora não estejam 

localizados próximo a aeroportos ou portos, a proximidade dos municípios em relação à capital 

Salvador, auxilia o escoamento da produção de sisal para a exportação, e para os clientes e 

consumidores nacionais30.  

De acordo com as empresas entrevistadas, a maioria da produção sisaleira do APL é 

destinada ao mercado externo, com exceção das batedeiras, pois todas elas vendem seu produto 

para o mercado local. Este fato está relacionado ao tipo de atividade das batedeiras, já que se 

refere a uma atividade intermediária que faz parte do processo de beneficiamento da fibra, e 

por isso seu produto é uma matéria prima com utilidade apenas para as empresas de 

                                                 
30 Além disso, conforme dito nas entrevistas, devido à alta demanda por produtos de sisal e pela baixa oferta, o 

preço negociado é satisfatório e 100% da produção é vendida. Portanto, os custos com transportes não representam 

um peso aos empresários, nem influenciam mais que o normal no preço de venda da produção. 
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beneficiamento ou industrialização do sisal.  Outro dado relevante sobre o destino das vendas 

de sisal é que apenas 1 micro empresa e 2 pequenas empresas exportam sua produção. 

Conforme o observado, este fato está fortemente relacionado à capacidade do negócio, pois 

apesar da demanda e da baixa concorrência, foi verificada falta de capital para investimento31 

por parte da maioria dos micros e dos pequenos empresários, o que possibilita a venda apenas 

em mercado local.  

5.1.4 Perfil do proprietário – fundador 

A Tabela 7 a seguir apresenta as informações acerca do perfil do proprietário das 

empresas do APL do sisal da Bahia. 

Tabela 7- Perfil do proprietário das empresas do APL do sisal da Bahia, 2015 

Especificações  Micro Pequena Média 

Idade  Quantidade % Quantidade % Quantidade % 

Até 20 anos       

Entre 21 e 30 anos 1 13,0 1 10,0   

Entre 31 e 40 anos   1 10,0 2 29,0 

Entre 41 e 50 anos 3 38,0 5 50,0 3 43,0 

Acima de 50 anos 4 50,0 3 30,0 2 29,0 

Total 8 100,0 10 100,0 7 100,0 

Sexo       

Feminino       

Masculino 8 100,0 10 100,0 7 100,0 

Total 8 100,0 10 100,0 7 100,0 

Escolaridade       

Analfabeto       

Ensino fundamental incompleto       

Ensino fundamental completo 3 38,0     

Ensino médio incompleto 1 13,0     

Ensino médio completo 3 38,0 8 80,0 2 29,0 

Ensino superior incompleto       

Ensino superior completo 1 13,0 2 20,0 5 71,0 

Total 8 100,0 10 100,0 7 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015 

 

Com relação às micro empresas, observa-se que 50% dos micro empresários tem acima 

de 50 anos, e 38% tem ensino fundamental completo ou ensino médio completo, enquanto 13% 

tem ensino médio incompleto ou ensino superior completo. Já nas pequenas empresas, 50% dos 

proprietários têm entre 41 e 50 anos de idade, 80% tem ensino médio completo e os outros 20% 

tem ensino superior completo. Por fim, quanto às médias empresas, a maioria de 43% tem entre 

                                                 
31 Mais informações sobre capacidade financeira e de investimentos serão abordadas no tópico específico. 
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41 e 50 anos de idade, e 29% tem ou entre 31 e 40 anos ou tem acima de 50 anos. Cabe destacar 

o fato de que 100% dos micro, pequenos e médios empresários são do sexo masculino.  

No geral, verifica-se que apenas nas médias empresas a maioria de 71% dos 

proprietários tem ensino superior completo, ao contrário, sobretudo, da micro empresa que, em 

maioria, tem empresários com ensino fundamental e médio. Este fato indica que há uma 

possível relação positiva entre escolaridade e porte das empresas. Sobre esse resultado, cabe 

mencionar que a relação entre capital humano, mais especificamente o fator educação, com o 

desenvolvimento econômico e aumento da produtividade, dentre outros fatores ligados a 

vantagens competitivas no mundo capitalista, representa uma concepção trabalhada desde a 

década 1960 na Teoria do Capital Humano, formulada principalmente por Theodore W. Schultz 

(1902 – 1998) e consagrada na obra “O valor econômico da educação” em 1963.  

 

5.1.5 Perfil da comercialização  

 

O destino das vendas das empresas demonstra o nível competitivo do negócio, visto 

que empresas que atuam no mercado externo tem maior capacidade de alavancar o negócio, por 

ter maior participação no mercado em geral.  

No caso das empresas sisaleiras, esta relação entre nível competitivo e atuação no 

mercado externo fica evidente ao se observar que apenas 1 das 8 micro empresas exportam e 

apenas 2 das 10 pequenas empresas exportam, quando 6 das 7 empresas de médio porte 

exportam suas produções. Os dados gerais sobre destino das vendas são especificados na Tabela 

8, a seguir: 

Tabela 8 - Destino da venda das empresas do APL do sisal 

Destino Micro Pequena Média 

 Freq. % Freq. % Freq. % 

Exportação 1 13% 2 20% 6 86% 

Venda Interna 8 100% 10 100% 6 86% 

Total  - - - 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2015 

Nota: O valor o percentual excede os 100%, porque uma mesma empresa pode vender para o mercado interno ou 

exportar. 

 

Observa-se na Tabela 8 que ao contrário das outras classes, do total de 7 empresas 

apenas 1 média empresa não exporta sua produção, já que vende 100% no Brasil. E apenas 1 

média empresa não vende a produção no mercado interno, uma vez que vende 100% da 

produção para o exterior.  
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Sobre o local de destino das vendas internas, São Paulo é o estado que mais compra sisal 

das empresas dos diversos portes, cerca de 60%. Também são compradores os estados Rio de 

Janeiro, Paraná e do Rio Grande do Sul, os 40% restante da produção. No Nordeste, o sisal é 

comprado pela Paraíba. E dentro do estado baiano, são compradores de sisal os municípios de 

Juazeiro e Barreiras.  

A exportação é destinada majoritariamente aos Estados Unidos da América, cerca de 

70% do geral, e 100% de duas médias empresas. Os outros 30% são divididos entre Canadá, 

Uruguai, Índia, México, Peru, Portugal e China.  

 

5.1.6  Micronível 

 

Primeiramente foi analisado o micronível, que diz respeito às capacidades gerenciais e 

tecnológicas, eficiência de produção, relações com fornecedores e clientes, logística e 

estratégias da empresa. Portanto, retrata o sistema interno da organização, os órgãos e seus 

desempenhos, além das interações entre os agentes diretamente envolvidos com a atividade 

sisaleira no APL baiano.  

 

5.1.6.1 Capacidade produtiva, técnica e tecnológica  

 

As capacidades técnica, tecnológica e produtiva refletem o nível de desempenho 

inovativo e a competitividade da empresa. Como já mencionado no capítulo sobre cadeia 

produtiva do sisal, a produção da fibra32 e dos demais derivados do sisal ocorre em diversas 

fases. A matéria prima utilizada é basicamente apenas o sisal, o qual é produzido, beneficiado 

e fornecido localmente, em alguns casos até pelo próprio empresário. No entanto, embora haja 

vantagens para a obtenção da matéria prima pelos empresários locais, há também dificuldades 

locacionais no cultivo e manejo da planta pelos produtores, e falta de equipamentos que 

contribuam para o aumento produtividade principalmente dos beneficiadores.  

Para melhor conhecer as condições técnicas, tecnológicas e produtivas gerais das 

empresas do APL do sisal, foram avaliados alguns indicadores sobre controle de qualidade e 

organização da produção, idade das máquinas e equipamentos, existência de áreas  

                                                 
32 As informações obtidas sobre produção de sisal desta pesquisa foram obtidas apenas pelas empresas que 

produzem, beneficiam e industrializam sua produção, as quais possibilitaram visitas aos locais de cultivo, 

beneficiamento, e fabricação dos produtos, além do contato com seus produtores/fornecedores.  
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Informatizadas, dentre outros fatores, que de forma complementar, determinam o nível de 

desempenho empresarial.  

Acerca da qualidade da produção, foi possível constatar que 100% das médias empresas 

entrevistadas realizam controle da produção e principalmente dos insumos utilizados (Figura 

12). Entretanto, apenas 50% das micro empresas e 40% das médias empresas têm controle da 

qualidade da produção.    

O quesito qualidade, em todas as fases da produção, é fundamental às empresas 

sisaleiras, pois a depender da condição da fibra, o produto torna-se impróprio à comercialização 

e é descartado. Basicamente, os cuidados realizados na produção são manter a fibra seca para 

que não embolore, porém sem expô-la muito tempo ao sol para que não resseque. Transportar 

a fibra em fardos de forma organizada para que não fiquem amassadas ou emboladas, ou do 

contrário seriam descartadas.  

 

Figura 12 – Controle de qualidade nas diversas fases da produção/beneficiamento do sisal 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

Nota: todas as empresas responderam a esta questão 

 

A dificuldade no exercício do controle da qualidade está relacionada à falta de recursos 

financeiros para investir em estoques adequados para armazenar a fibra. Assim, em muitos 

casos, a fibra é seca em varais ao ar livre, mas depois é armazenada em lugares inapropriados 

e úmidos. Há casos de haver sequer armazéns e a fibra fica exposta ao sol e a chuva, já que os 

locais de secagem não são cobertos. Apesar de todas estas limitações, o principal problema 

relatado pelos beneficiadores e empresários do sisal foi a falta de equipamentos adequados.  
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Conforme o indicador de capacidade técnica e tecnológica utilizado para análise da 

fabricação dos produtos de sisal (Figura 13), tempo de uso médio das máquinas e 

equipamentos33, a idade média observada é de 21,8 anos34. A frequência da distribuição entre 

faixas foi bastante heterogênea, com diferentes quantidades de empresas nas diversas faixas. A 

faixa de idade com maior quantidade de empresas foi a de entre 11 a 20 anos, com a 8 empresas 

(32%).  De forma similar, 1 empresa se encaixou na faixa entre 1 e 10 (20%) e 1 empresa se 

encaixou na última faixa de 31 a igual ou maior a 40 anos (20%). As demais empresas 

encaixaram-se na faixa entre 21 e 30 anos (28%). Vale ressaltar que todos os equipamentos e 

máquinas das empresas sisaleiras entrevistadas são próprios.  

 

Figura 13- Idade das máquinas e equipamentos geral  
Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

 

Pela ótica da análise por porte das empresas, é possível observar que não há um padrão 

único para a relação entre idades das máquinas e porte das empresas, já que, por exemplo, as 

micro empresas têm máquinas em todas as faixas de idade. Isto demonstra que essa categoria 

está mais relacionada a tempo de funcionamento das empresas no mercado, e não a capacidade 

financeira, segundo demonstra os dados da Tabela 9, na página seguinte. 

 

 

                                                 
33 Refere-se como máquinas, as utilizadas no beneficiamento e produção de sisal. Já os equipamentos representam 

os computadores, e demais aparelhos tecnológicos da empresa. A distinção foi necessária devida ao fato de que 

foram entrevistadas algumas empresas que trabalham em cooperativas, e assim apenas revendem produtos 

artesanais, a partir da fibra já processada.  
34 O tempo médio de uso dos equipamentos foi calculado pela soma do total da idade dos equipamentos de cada 

empresa (396), pela quantidade de empresas (25).  
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Tabela 9 – Idade das máquinas e equipamentos por porte das empresas  

Faixas Frequência 

 Micro Pequena Média 

Entre 1 e 10 1 4   

Entre 11 e 20 3 3 2 

Entre 21 e 30 2 3 2 

Entre 31 e >= 40 2   3 

Total 8 10 7 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

 

 Para análise da capacidade tecnológica em relação à produção, foi questionado 

primeiramente quais as áreas (departamento ou setores) existentes em cada empresa, e 

posteriormente quais destas áreas são informatizadas. No geral, verificou-se que nem todas as 

25 empresas organizam suas áreas produtivas. O setor existente e informatizado em 14 

empresas, maioria dentre as analisadas, o setor de Contábeis (100%). Os demais departamentos 

existentes nas empresas sisaleiras, e dados sobre informatização estão detalhados na Figura 14 

a seguir: 

 

Figura 14- Áreas (departamentos) produtivas e informatizadas das empresas do APL de Sisal 

da Bahia 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015) Nota:  Foram citados como Outros no questionário, o departamento de Combate 

a praga e fungos, o setor de qualidade e também o departamento denominado Exportação.  

*Os entrevistados podem citar mais de uma opção.  

 

Sobre os dados detalhados da Figura 15, observa-se que as 11 empresas que não 

apresentam as áreas contábeis, produção, recursos humanos e etc. são: 2 micro empresas que 

trabalham com revendas de produtos já processados e desenvolvidos por associados ou 
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cooperados; 5 das 6 batedeiras que não organizam as áreas e departamentos produtivos devido 

às características do negócio, como, por exemplo, a informalidade, comum na maioria dos 

casos; e 2 beneficiadoras, as quais deram como justificativa à essa informação o tamanho/tipo 

do negócio.   

Acerca da característica informatização, vale ressaltar que 18, dentre todas as empresas 

analisadas, trabalham com produção industrial, mas apenas o controle da produção ocorre de 

forma informatizada, já que as máquinas que processam e beneficiam a fibra do sisal não 

apresentam melhorias ou inovações de qualquer gênero desde o início da atividade há 70 anos 

atrás. Desse modo, as máquinas são manuseadas pelos funcionários das empresas, pois não há 

automação industrial em nenhuma das fases de produção.  

Referente à área de Marketing, foi informado que devido à forte cultura sisaleira da 

região, e a escassez da fibra e consequentemente de produtos derivados, 20 das 25 empresas 

analisadas não se empenham em realizar atividades que promovam o produto no mercado, ou 

que busquem aumento da demanda. Frisou-se, que a demanda por sisal, pela fibra, fios, cordas, 

tapetes e outros derivados é muito grande no mercado, o problema está na falta do sisal, já que 

há um declínio crescente nas plantações e na produtividade, devido aos longos períodos de 

escassez de chuva e temperatura muito elevada, além da falta de avanços tecnológicos e 

capacidade econômica dos empresários locais. 

 Por fim, 18 empresas entrevistadas informaram que devido ao pequeno porte e 

quantidade de funcionários, a atividade de Recursos Humanos é geralmente desenvolvida pelo 

mesmo responsável por outros setores, como o de Contábeis ou Vendas, por exemplo.  

Cabe mencionar que foram representados como Outros no questionário, o departamento 

específico de Combate a praga e fungos, existentes em 9 empresas, o setor de qualidade 

existente em 4 empresas e também o departamento específico responsável pela Exportação em 

9 empresas, todos informatizados. Todos os dados estão representados na Figura 15, na página 

a seguir: 
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Figura 15 - Áreas (departamentos) produtivas por porte das empresas do APL de Sisal da Bahia 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

 * Os entrevistados podem citar mais de uma opção. 

 

A Figura 16 complementa a compreensão das análises comentadas anteriormente. Como 

é possível observar, as micro empresas são as que apresentam menos divisão departamental. 

Ademais, nenhuma micro empresa apresenta o setor de recursos humanos. Por outro lado, as 

médias e pequenas empresas apresentam mais setores, com exceção do setor de marketing e da 

área de contabilidade que apresenta a mesma quantidade que as micro empresas. A partir desses 

dados, presume-se a ideia de que a capacidade financeira está relacionada a capacidade e 

estrutura organizativa das empresas.  

 

5.1.6.2 Estratégia do negócio (Inovações e a influência na competitividade) 

 

No campo sobre ocorrência de inovações e sua influência sobre o desempenho 

competitivo das empresas sisaleiras, o primeiro item questionado foi a realização de inovações 

de produto e de processo nos últimos 5 anos (desde 2009). O período analisado buscou 

contemplar desde o segundo ano de implementação do Arranjo Produtivo Local de Sisal até o 

ano recente de 2014.  

Conforme a Tabela 10, 16 empresas (64%) entrevistadas informaram que realizaram 

inovações nos últimos cinco anos. E apenas 9 empresas (36%) não realizaram nenhum tipo de 

inovação, 4 beneficiadoras e 5 batedeiras.  
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As 16 empresas que realizaram inovações de beneficiamento, não detalharam quais 

foram as medidas adotadas, mas informaram que buscam sempre as melhores técnicas para 

limpeza, secagem e escovamento do sisal, para manter a qualidade da fibra. Além disso, tais 

empresas empenharam-se em capacitar e equipar bem os funcionários para dar-lhes segurança.  

Tabela 10- Inovações de produto e processos realizadas nas empresas sisaleiras  

Tipos de inovação* Frequência 

 Micro  Pequena Média 

Beneficiamento ou processamento do sisal. (Produto) 2 3 6 

Processos tecnológicos novos (Processo) 2 3 6 

Criação ou melhoria tecnológico, do modo de acondicionamento do 

produto (embalagem/transporte)  
2 2 6 

Não houveram inovações 6 7 1 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

* Os entrevistados podem citar mais de uma opção. Nota: as empresas que não realizaram inovações não 

responderam essa questão.  

 

Em seguida, também foi questionado se as inovações se deram a partir do trabalho 

individual ou do trabalho cooperado.  Obteve-se que em 4 empresas (16%) as inovações são 

frutos do trabalho cooperado, e em 12 empresas (48%) as inovações são resultados do trabalho 

individual 

Em continuidade, a Tabela 11 apresenta informações acerca das inovações 

organizacionais realizadas pelas empresas do APL de sisal. Esse tipo de inovação foi realizado 

por uma menor quantidade de empresas, média de 1335 (52%) do total de 25 empresas. Pode-se 

observar ainda, a partir dos dados da tabela 10, que as inovações organizacionais são mais 

frequentes nas médias empresas, em que cerca de 86% informaram realizar tais inovações, com 

exceção das mudanças das práticas de marketing e mudanças na pratica de comercialização, 

desenvolvidas por somente 2 e 3 médias empresas, respectivamente.  

A respeito das inovações organizacionais por parte das micro empresas, observa-se que 

25% destas informaram ter realizado implementação de técnicas avançadas de gestão da 

propriedade, e significativas mudanças na estrutura organizacional. Outros 63% das micro 

empresas informaram ter implementado novos métodos de gerenciamento em prol de atender 

as normas de certificação, e 38% das micro empresas implementaram mudanças na prática de 

comercialização. O item sobre mudanças nos conceitos e práticas de marketing não foi 

assinalado por nenhuma micro empresa.  

                                                 
35 Cálculo da média: soma da quantidade de empresas que responderam a questão por porte, dividido pela 

quantidade de portes: (5+4+7/3=12,8).  
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 No quesito inovações organizacionais, as pequenas empresas apresentaram frequências 

quase tão baixas quanto às micro empresas, com exceção dos itens: mudanças nos conceitos ou 

práticas de marketing, no qual teve 1 frequência entre 10 pequenas empresas, e nos quesitos 

mudanças nos conceitos e práticas de comercialização, e no quesito novos métodos de 

gerenciamento visando a atender normas de certificação, nos quais tiveram, respectivamente, 

as frequências 4 e 2. Logo, no geral, cerca de apenas 20% das pequenas empresas apresentaram 

índices de inovações organizacionais no período analisado.  

Tabela 11- Inovações organizacionais realizadas nas empresas nos últimos 5 anos 

Tipos de inovações* Frequência 

 Micro Pequena Média 

Implementação de técnicas avançadas de gestão na propriedade 2 2 7 

Implementação de significativas mudanças na estrutura organizacional da 

propriedade 

2 2 6 

Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de marketing 

(propaganda) 

0 1 2 

Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de comercialização 3 4 3 

Implementação de novos métodos e gerenciamento, visando a atender 

normas de certificação 

  5 2 7 

Não houveram inovações 3 6 0 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

* Os entrevistados podem citar mais de uma opção Nota: as empresas que não realizaram inovações não 

responderam essa questão.  

 

Da mesma forma que a inovação de produto e processo (Tabela 10), as inovações 

organizacionais (Tabela 11) em 5 empresas (42% das que responderam), sendo 2 de médio 

porte,1 pequeno porte e 2 de porte micro, foram fruto do trabalho cooperado, com clientes, 

parceiros e principalmente com fornecedores, e nas demais empresas 7 empresas, (58% das que 

responderam) 4 de médio porte e 3 de porte micro, as inovações organizacionais foram do 

trabalho individual.  

Duas micro empresas (8%) informaram que não realizaram inovações organizacionais, 

exceto as exigidas para obter certificação. E as demais 11 empresas, 1 micro, 6 pequenas, e 1 

de médio porte, que não realizaram inovações de nenhum são todas batedeiras e/ou 

beneficiadoras do sisal. 

Para a análise da influência das inovações na competitividade da empresa, foi 

questionado qual o impacto resultante da introdução de inovações durante os últimos 5 anos na 

propriedade, identificado a partir do grau de importância de acordo com a escala, onde 0 

significa irrelevância do impacto; 1 é baixa importância; 2 é média importância e 3 é alta 
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importância. O resultado está representado nas tabelas em forma de índice36. Os dados obtidos 

estão descritos na Tabela 12, a seguir:  

Tabela 12 – Melhoria da competitividade das empresas do APL 

Fatores Grau de Importância (índice)* 

 Micro Pequena Média 

Aumento da produtividade 0,75 0,90 2,43 

Ampliação da gama de produtos ofertados (beneficiados ou processados) 
0,63 0,80 1,57 

Aumento da qualidade dos produtos  0,88 1,00 1,57 

Permitiu manter a sua participação nos mercados de atuação 0,63 0,60 0,86 

Aumento da participação no mercado interno  0,88 0,80 1,43 

Aumento da participação no mercado externo  0,38 0,60 1,14 

Permitiu conquistar novos mercados  0,63 0,60 1,14 

Permitiu a redução de custos do trabalho  0,50 0,50 1,14 

Permitiu a redução de custos de insumos  0,25 0,60 1,14 

Permitiu a redução do consumo de energia                                                   0,25 0,50 0,71 

Permitiu o enquadramento em regulações e normas relativas aos mercados 

internos e externos 0,38 0,50 0,71 

Permitiu reduzir o impacto sobre o meio ambiente  0,63 0,60 0,86 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

*Ver nota de rodapé nº37. Nota: 4 micro empresas, 6 pequenas empresas e 1 empresa de porte médio, todas 

batedeiras e beneficiadoras, não responderam esta questão, por assinalar que não houveram inovações em suas 

atividades 

 

Observa-se na Tabela 12, que os índices com maior grau de importância foram 

atribuídos pelas médias e pelas pequenas empresas, em ordem decrescente de importância, com 

destaque para aumento da produtividade, aumento da gama de produtos ofertados, aumento da 

qualidade dos produtos, aumento da participação no mercado externo, além da redução dos 

custos com insumos. Tais fatores citados foram marcados com grau de importância maior que 

1 pelas médias empresas, e maior que 0,50 pelas pequenas empresas.  

No geral as micro empresas apresentaram menores índices que os demais portes de 

empresas, com exceção dos fatores: permitiu aumentar sua participação no mercado de atuação; 

aumento da participação no mercado interno; permitiu conquistar novos mercados e permitiu 

reduzir os impactos sobre o meio ambiente.  

 

5.1.6.3 Capacidade Gerencial (P&D, treinamento e aprendizagem interna) 

 

Também foi avaliada a constância em que as empresas sisaleiras desenvolveram 

                                                 
36 O índice foi calculado fazendo-se a média ponderada do grau de impacto ou grau de importância atribuído pelas 

empresas ao item avaliado: 0 para grau de impacto (ou importância) irrelevante, 1 para grau de impacto (ou 

importância) baixa, 2 para grau de impacto (ou importância) médio e 3 para grau de impacto (ou importância) alta. 

O valor encontrado foi dividido pelo número de empresas do segmento entrevistado. O índice encontrado varia 

entre 0 e 3, sendo que quanto mais próximo de 3, maior o grau de impacto (ou importância) atribuído àquele item. 

Nas demais tabelas que serão apresentados neste trabalho, o cálculo para a geração do índice foi o mesmo. 
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atividades inovativas no período analisado37. O grau de constância segue o mesmo cálculo do 

índice do grau de importância, entretanto numa escala diferente da tabela anterior. Esta escala 

também vai de 0 a 3, porém cada número tem o seguinte significado; 0 não houve atividade 

inovativa; 1,5 desenvolveu ocasionalmente; e 3 se desenvolveu rotineiramente.  

Os resultados obtidos com as empresas sisaleiras estão expressos na Tabela 13, a seguir:  

Tabela 13 - Constância das atividades inovativas 

Fatores Constância (índice)* 

 Micro Pequena Média 

Pesquisa e desenvolvimento na sua propriedade/empresas (P&D) 0,6 0,2 0,9 

Aquisição externa de P&D 0,2 0,2 0,2 

Aquisição de máquinas e equipamentos que implicaram em significativas 

melhorias tecnológicas de produtos/processos ou que estão associados aos 

novos produtos/processos  

0,4 0,5 1,1 

Aquisição de outras tecnologias (softwares, licenças, patentes, marcas, 

segredos industriais). 

0,4 0,8 0,9 

Programa de treinamento orientado à introdução de produtos/processos 

tecnologicamente novos ou significativamente melhorados  

0,0 0,3 1,9 

Novas formas de comercialização e distribuição para o mercado de produtos 

novos ou significativamente melhorados. 

0,4 0,8 1,1 

Outras 0,3 0,2 0,4 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

*Ver nota de rodapé nº37, Nota: 2 médias empresas, 6 pequena e 6 micro empresas não responderam essa questão 

por não haver realizado inovações.  

 

Evidencia-se na Tabela 13 que, na maioria empresas sisaleiras do APL baiano, não 

houveram atividades inovativas, e as poucas que houveram foram de maneira ocasional, já que 

a frequência de índice predominante está entre 0 e 1,5, com exceção apenas do índice “Programa 

de treinamento orientado à introdução de produtos/processos tecnologicamente novos ou 

significativamente melhorados” demarcado como 1,5 por 3 apenas pelas médias empresas. Um 

fato que chama a atenção é que praticamente não houve aquisição de Pesquisa e 

Desenvolvimento nas empresas ou aquisição de P&D externo, o que seria essencial para o 

avanço tecnológico produtivo da atividade sisaleira. Além desse fato, constata-se que não houve 

aquisição de novas máquinas e equipamentos que implicariam significativas melhorias 

tecnológicas nas empresas de sisal da Bahia. Todos esses baixos índices refletem a carência do 

setor sisaleiro de P&D, novos maquinários, novas tecnologias, e melhorias nos processos 

produtivos, visto que são estes fatores que influenciam diretamente no desempenho competitivo 

ds empresas.  

Ainda no âmbito do micronível, foi questionado às empresas informações sobre 

treinamento e aprendizagem interna, indicados a partir do grau de importância em que, 

                                                 
37 As duas micro empresas beneficiadoras também não responderam essa questão.  
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indicadores mais próximo de 0 significam baixa importância, e próximo de 3 significam alta 

importância.  

Especialmente sobre estes quesitos, duas micro empresas (cooperativas) que trabalham 

com venda de produto elaborados por terceiros (cooperados), informaram, que, em geral, a 

aprendizagem interna é proveniente do conhecimento dos próprios artesãos, que foram passados 

pela família devida a cultura local. E que ocasionalmente, ocorrem reuniões entre os cooperados 

para a discussão de novas técnicas de produção, nas quais uns ensinam aos outros. É comum 

também que participem de cursos, feiras e eventos.  

Tabela 14- Treinamento e capacitação de recursos humanos  

Descrição                Grau de importância (índice)* 

 Micro Pequena Média 

Treinamento na propriedade 1,6 1,6 2,7 

Treinamento em cursos técnicos realizados no arranjo  0,8 0,4 0,9 

Treinamento em cursos técnicos fora do arranjo  0,4 0,1 0,1 

Estágios em empresas fornecedoras ou clientes  0,3 0,3 0,1 

Contratação de técnicos de outras propriedades do arranjo  0,4 0,4 0,1 

Contratação de técnicos de empresas fora do arranjo  0,1 0,3 0,0 

Absorção de formandos de cursos universitários localizados no 

arranjo e ou nas proximidades.  

0,3 0,5 0,7 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

*Ver nota de rodapé nº37. Nota: 4 empresas não responderam essa questão: 3 batedeiras, 2 de pequeno porte e 1 

de micro porte; e 1 beneficiadora de pequeno porte por não haver realizado treinamento no período analisado.  

  

É possível observar na Tabela 14, que os índices com maior grau de importância foram 

destinados ao treinamento na propriedade, tanto pelas micro e pelas pequenas empresas, ambas 

com o índice 1,6, quanto pelas médias empresas, com o índice de 2,7.  Os itens com menores 

índices de importância por parte de todas as empresas foram: contratação de técnicos de 

empresas fora do arranjo (0,1, 0,3 e 0), e treinamento em cursos técnicos fora do arranjo (0,4, 

0,1 e 0,1) pelas micro, pequenas e médias empresas, respectivamente. Tais dados inferem que 

o nível de treinamento e capacitação atual das empresas sisaleiras do APL baiano depende da 

capacidade interna do arranjo, já que não foi atribuído importância significativa ás fontes de 

treinamento e capacitação externas.  

Ainda foi questionado se treinamento e capacitação ocorridos nos últimos cincos anos 

são frutos do trabalho individual ou coletivo. No geral, 18 empresas (7 pequeno porte, 7 de 

médio porte, e 4 de porte micro) informaram que é fruto do trabalho individual, e 3 empresas 

(2 micro empresas que são cooperativas e 1 média que é uma associação) informaram que a 

capacitação dos recursos humanos é fruto do trabalho cooperado. 
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Por fim, em relação ao micronível, foi questionado quais os itens que desempenharam 

um papel importante como fonte de informação para o aprendizado, durante os últimos cinco 

anos, sinalizados a partir do grau de importância de cada um, onde, quanto mais próximo de 0 

significa baixa importância, e próximo de 3 significa alta importância, conforme a Tabela 15, a 

seguir:  

Tabela 15 – Principais fontes de informação para o aprendizado 

Descrição Grau de importância (índice)* 

 Micro Pequena Média 

Aprendizagem interna (na própria propriedade) 2,8 3 2,9 

Aprendizagem com outros agentes produtivos 1,6 2,3 2,1 

Centros de capacitação profissional, de assistência técnica e de 

manutenção 1,0 0,5 0,4 

Conferências, Seminários, Cursos e Publicações Especializadas. 0,8 0,2 0,6 

Feiras, Exibições e Lojas.  0,6 0,4 0,7 

Informações de rede baseadas na internet ou computador 0,9 0,6 0,9 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

*Ver nota de rodapé nº37 

 

A Tabela 15 demonstra que a principal fonte de aprendizagem das empresas sisaleiras é 

a aprendizagem interna, sinalizado com 2,8, 3 e 2,9. E a menos importante é a participação em 

feiras, exibições e lojas, indicado como 0,6, 0,4 e 0,7, pelas micro, pequenas e médias empresas 

respectivamente. As demais fontes descritas na Tabela 14, correspondentes pela assistência 

técnica, cursos, feiras e exibições, foram sinalizadas como média importância, com exceção das 

informações da internet, consideradas de alta importância para as pequenas e médias empresas. 

As fontes de informações para o aprendizado, assim como, o treinamento e capacitação, 

além de serem itens correlacionados, também demonstram que parte da capacidade gerencial 

das empresas sisaleiras depende de fatores internos. E que atualmente, os fatores externos 

desempenham pouca importância neste âmbito.  

 

5.1.7 Metanível  

O metanível diz respeito à interação e a capacidade estratégica e política dos atores 

sociais envolvidos no sistema do ambiente empresarial. Como mencionado no referencial 

teórico sobre modelos sistêmicos da competitividade e da inovação, as interações entre as 

firmas, promovem a construção de externalidades não acidentais, ocorridas sob a forma de 

cooperação vertical ou horizontal.  

Antes de avaliar os tipos de cooperações existentes no APL de sisal, foi questionada a 

participação das empresas do APL de sisal em sindicatos, associações e cooperativas, descrito 

na Figura 16 da próxima página.  
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Figura 16 – Participação* das empresas sisaleiras em sindicatos e cooperativas 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

* Os entrevistados podem citar mais de uma opção. 

 

Conforme a Figura 16,87% das empresas participam de sindicatos e apenas 13% não 

participam. Vale informar que 13 empresas não participam, 6 batedeiras e 7 beneficiadoras. 

Segundo informações complementares da entrevista, a opção por não participar de nenhum 

órgão de representação está relacionada ao seu caráter informal do negócio, e pelo descrédito 

atribuído à ineficiência dos órgãos existentes, os quais há muito tempo não alcançaram 

nenhuma melhoria significativa à atividade sisaleira da região.  

Às empresas que participaram, foi questionado o nome dos órgãos sindicais aos quais 

participavam. Foram indicados pelos entrevistados os órgãos descritos na Tabela 16, a seguir: 

Tabela 16- Sindicatos e cooperativas das empresas do APL do sisal 

Denominação Frequência 

Cooperafis* 1 

Sindifibras** 6 

Sinditextil*** 5 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015). *Cooperafis é uma cooperativa formada por mulheres artesãs e situada no 

município de Valente. ** Sindifibras, sigla para o nome Sindicato das Indústrias de Fibras Minerais do Estado da 

Bahia. Sinditextil *** Sindicado dos trabalhadores nas Indústrias de Fiação e Tecelagem do Estado da Bahia.  

 

Também foram analisados quais agentes desempenham papel importante como parceiro 

nos últimos 5 anos. Em geral, no caso do APL de sisal, observou-se que há cooperações verticais 

entre produtores, beneficiadores e revendedores de artigos de sisal (empresas associadas), 

embora em alguns casos sejam as próprias empresas que realizam todas as fases citadas.  Ainda 

foi sinalizada como importante a parceria entre as empresas sisaleiras, os clientes e os 

concorrentes. Em continuidade, observou-se que as cooperações horizontais mais comuns são 

entre as empresas, entidades sindicais, institutos de pesquisa e órgãos governamentais, 

indicadas com maior ocorrência no caso das micro e das médias empresas (Tabela 17).  

Sindicato 

92%

Cooperativa 

8%

Sindicato

Cooperativa
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Tabela 17- Agentes que desempenharam um papel importante como parceiro do APL de Sisal, 

durante os últimos cinco anos. 

Agentes* Grau (índice)** 

 Micro Pequena Média 

Empresas    

Empresas associadas (joint-venture) 0,1 0,9 1,4 

Fornecedores de insumos (equipamentos, materiais, componentes, software) 2,1 2,0 1,7 

Clientes 1,4 1,1 2,0 

Concorrentes 0,9 0,4 0,6 

Outras propriedades/empresas do setor 1,3 0,7 0,3 

Empresas de consultoria 0,4 0,2 0,1 

Instituições de Pesquisa       

Universidades 0,9 0,2 0,0 

Institutos de pesquisa 1,3 0,4 0,3 

Centros de capacitação profissional de assistência técnica e manutenção 0,9 0,4 0,3 

Instituição de testes, ensaios e certificação 1,3 0,7 1,0 

Outros agentes        

Representação 0,4 0,2 0,3 

Entidades sindicais 0,4 0,2 0,3 

Órgãos de apoio e promoção 0,4 0,2 0,3 

Agentes financeiros 1,6 2,1 1,4 

Órgãos governamentais 2,6 2,1 1,7 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

* Os entrevistados podem citar mais de uma opção **Ver nota de rodapé nº37. Nota: 1 empresa de pequeno porte 

(beneficiadora) disse não ter parceria com nenhum outro agente, assim como 1 micro empresa batedeira, e por isso 

não foram incluídas no cálculo do índice. 

 
 

No geral, observou-se que nenhum tipo de agente foi considerado de alta importância 

(índice 3). A análise por porte de empresas demonstrou que os agentes com maiores níveis de 

importância no âmbito empresarial foram “fornecedores de insumos”, micro empresas 2,1; 

Pequena empresa 2,0, e média empresa 1,7; e os “clientes” micro 1,4; pequena: 1,1; e média 

empresa 2,0. No âmbito das instituições de pesquisa, foram obtidos pequenos índices de 

importância, dentre estes, o maior foi atribuído às instituições de teste, ensaios e pesquisas pelas 

micro 1,3; pequenas 0,7; e médias empresas 1,0. E por fim, em relação aos outros agentes, 

foram atribuídos os maiores índices de importância para os órgãos governamentais (micro 2,6; 

pequena: 2,1 e média 1,7) e pelos agentes financeiros (micro 1,6; pequena 2,1 e média empresa 

1,7).  

Com relação à importância das formas de cooperação realizadas durante os últimos 

cinco anos com outros agentes do APL, observou-se que apenas os itens “compra de insumos 

e equipamentos, e “outros” foram considerados de média importância pelas micro e pelas 

pequenas empresas. Os demais itens foram considerados praticamente como irrelevantes, pela 

maioria das empresas dos três portes analisados, como descrito na Tabela 18 da página seguinte.   
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Tabela 18 - Formas de cooperação  

Descrição* Grau de Importância (índice)** 

 Micro Pequena Média 

Compra de insumos e equipamentos 2,1 2,3 1,7 

Venda conjunta de produtos 1,6 1,7 1,4 

Desenvolvimento de produtos e processos 1,6 0,8 0,9 

Capacitação de recursos humanos 1,6 0,8 1,1 

Obtenção de financiamento 1,6 0,8 1,0 

Reivindicações 1,6 0,8 0,9 

Participação conjunta em feiras, etc. 1,6 0,3 0,3 

Outros 2,1 2,3 1,7 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) * Os entrevistados podem citar mais de uma opção **Ver nota de rodapé nº37 

Nota: 1 pequena empresa, beneficiadora, não teve cooperação e por isso não teve importância as formas de 

cooperação citadas, e esta empresa não foi incluída no cálculo deste índice.  

 

Em seguida, foi questionado o resultado das ações cooperativas realizadas no APL de 

sisal, conforme a Tabela 19 (página 92). Os índices mais significativos foram atribuídos pelas 

micro empresas. Esse resultado poderia representar que empresas de micro porte conseguem 

obter mais benefícios oriundos da parceria com associações, sindicatos e cooperativas, se este 

item não fosse atribuído com semelhante nível de importância também pelas médias empresas.  

Por porte de empresa, pode-se observar que as MI atribuíram alto grau de importância 

(índice 3) para “Melhoria nas condições de comercialização” a partir das ações conjuntas. Outro 

resultado considerado de médio a alta importância (índice 2,3) pelas MI foi a introdução de 

inovações organizacionais. Estes resultados podem estar relacionados ao apoio dado pelas 

associações/cooperativas ou sindicatos nas questões burocráticas, legais, logísticas e 

organizacionais, algo que geralmente as empresas de micro porte têm mais dificuldades de 

acesso que as empresas de maior porte.  

Já a respeito das pequenas empresas, os maiores índices obtidos foram de média 

importância (2,0), atribuído respectivamente à “melhoria nas condições de comercialização” 

(índice 2,1) e “desenvolvimento de novos produtos” (2,0). Especificamente, no âmbito das 

empresas de pequeno porte, há 2 indústrias e 4 batedeiras e 4 beneficiadoras, e quanto mais 

estas empresas, sobretudo, as indústrias ampliam a gama de produtos desenvolvidos, mais 

adquirem vantagens competitivas diante das concorrentes. Vantagem que pode ser alcançada a 

partir da ampliação do mercado de atuação, ou, simplesmente, a partir do aumento das vendas 

dos produtos atuais com maior qualidade. No caso das batedeiras, que já possuem parte do 

maquinário de beneficiamento, seria interessante ampliar o negócio para tornar-se uma 

beneficiadora, e assim agregar maior valor ao seu produto, visto que a fibra beneficiada tem 

maior valor que a fibra apenas batida e enfardada. E, por conseguinte, as beneficiadoras, 
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ampliarem para indústrias de produtos têxteis de fibra de sisal, e já vender aos clientes ou lojas 

revendedoras, produtos já acabados. 

As médias empresas, assim como as pequenas empresas, apresentaram como maiores 

índices os de média importância (grau 2,0), para “melhoria nas condições de comercialização” 

(índice 2,6) e para “novas oportunidades de negócio” (2,1). Sobre este resultado, vale comentar 

o interesse das médias empresas, maioria indústrias exportadoras, em ampliar as vendas no 

mercado externo, onde o produto tem maior valor, por ser cotado em dólar ($).  

Tabela 19 - Resultados das ações conjuntas (associação/cooperação) já realizadas 

Descrição* Grau de Importância (índice)** 

  Micro Pequena Média 

Desenvolvimento de novos produtos (processamento/beneficiamento) 1,0 2,0 1,4 

Melhoria nos processos produtivos  1,5 0,3 1,1 

Melhoria nas condições de fornecimento dos produtos  1,5 0,3 0,9 

Melhor capacitação de recursos humanos 1,5 0,7 1,3 

Melhoria nas condições de comercialização 3,0 2,1 2,6 

Introdução de inovações organizacionais  2,3 1,6 1,0 

Novas oportunidades de negócios 1,5 0,3 2,1 

Promoção de nome/marca da propriedade no mercado  1,5 0,3 1,1 

Maior inserção no mercado externo 0,1 1,0 0,9 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) 

* Os entrevistados podem citar mais de uma opção **Ver nota de rodapé nº37 

 

Sobre as contribuições de sindicatos, associações e cooperativas locais, os dados da 

Tabela 20 mostram que o maior grau de importância foi atribuído pelas micro empresas, porém 

na faixa de média importância (índice 2).  As maiores contribuições foram “disponibilização de 

informações sobre matérias-primas, equipamentos, assistência técnica, consultoria etc.” e 

“identificação de fontes e formas de financiamento”, ambos com índice 2,5. Estes mesmos 

fatores foram considerados os mais importantes pelas médias empresas, porém com índices 

com grau de baixa importância, ambos com índice (1,9). Logo, as pequenas empresas 

atribuíram índice de média importância às “apresentações de reivindicações comuns” (índice 

2).  

Ressalta-se que somente 4 micros, 2 pequenas e 6 empresas de porte médio participam 

de associações, cooperativas ou sindicatos. Deste total, 2 empresas de micro e 1 empresa de 

médio porte que indicaram alta importância da contribuição de associações e sindicatos foram 

as associações e cooperativas que têm crescido desde sua fundação graças ao trabalho 

cooperado. Acrescenta-se que 2 micro empresas, e 1 média empresa informaram que não obtêm, 

a partir da relação com sindicatos e associações, nenhuma das contribuições citadas, e por isso 

indicaram irrelevância (índice 0) para todos os itens. Todas as informações sobre as 
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contribuições atribuídas aos sindicatos, associações e cooperativas locais, estão especificadas 

na Tabela 20.   

Tabela 20 - Contribuição de sindicatos, associações e cooperativas locais 

Descrição* Grau de importância (índice)** 

 Micro  Pequena  Média  

Auxílio na definição de objetivos comuns para o arranjo produtivo 2,3 0 1,3 

Estímulo na percepção de visões de futuro para ação estratégica 2,3 0 1,3 

Disponibilização de informações sobre matérias-primas, 

equipamentos, assistência técnica, consultoria, etc. 
2,5 1,0 1,9 

Identificação de fontes e formas de financiamento 2,5 1,0 1,9 

Promoção de ações cooperativas 1,6 1,5 0,7 

Apresentação de reivindicações comuns 1,8 2,0 1,0 

Criação de fóruns e ambientes para discussão 1,5 1,5 0,4 

Promoção de ações dirigidas à capacitação tecnológica de empresas 1,5 1,5 0,4 

Estímulo ao desenvolvimento do sistema de ensino e pesquisa local  1,5 0,5 0,4 

Organização de eventos técnicos e comerciais 1,5 1,5 0,4 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015)  

* Os entrevistados podem citar mais de uma opção **Ver nota de rodapé nº37 

 

O que se compreende a partir das informações da Tabela 20, é a ideia de que só 

obtiveram importantes contribuições com os agentes analisados, as empresas que são 

cooperativas ou trabalham com cooperados, e as associações. Esse fato reforça a ideia da 

importância da cooperação horizontal, para que as empresas tornem-se mais competitivas.  

 

5.1.8 Mesonível  

 

   No âmbito do mesonível, analisou-se a capacidade local do arranjo produtivo do sisal 

em relação às políticas de infraestrutura educacional, ambiental e tecnológica nos últimos cinco 

anos, pois tais características são determinantes no desempenho competitivo das empresas.  

 

5.1.8.1 Políticas de infraestrutura, governança e vantagens associadas ao ambiente local 

 

Conforme já citado, a abordagem dos APLs pressupõe que a interação entre as empresas 

de distintos portes e características, mas que fabricam produtos de um mesmo segmento e estão 

delimitadas geograficamente em um mesmo local, proporcionem vantagens e melhores 

condições de desenvolver inovações e alavancar a competitividade de todo o arranjo 

empresarial. Entretanto, para que as vantagens da aglomeração de empresas sejam alcançadas, 

é necessário que haja condições locais adequadas ao bom desenvolvimento das atividades, as 

quais são determinadas pelas políticas de infraestrutura e pelo nível de governança pré-
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existente, ou seja, pela capacidade dos atores locais atuarem de forma compartilhada e 

institucionalizada.  

Desse modo, buscou-se conhecer na pesquisa de campo às empresas sisaleiras, qual a 

importância das vantagens de estarem inseridas neste arranjo produtivo local, aspecto que todas 

25 empresas sisaleiras analisadas responderam positivamente. Os dados obtidos estão descritos 

na Tabela 21. 

Tabela 21 - Vantagens da localização no arranjo 

Externalidades* Grau de Importância (índice) * 

 Micro Pequena Média  

Disponibilidade de mão-de-obra qualificada 0,9 1,2 1,7 

Baixo custo da mão-de-obra 1,8 1,3 1,6 

Proximidade com os fornecedores de insumos e matéria-prima 3,0 2,6 2,7 

Proximidade com os clientes/consumidores 1,8 2,1 2,0 

Infraestrutura física (energia, transporte, comunicações) 0,3 0,7 0,6 

Proximidade com produtores de equipamentos 0,0 0 0,3 

Disponibilidade de produtos técnicos especializados 0,0 0 0,3 

Existência de programas de apoio e promoção 1,5 0,1 0,3 

Proximidade com universidades e centros de pesquisa 0,0 0 0,3 

Outros 0,9 1,2 1,7 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015)  

* Os entrevistados podem citar mais de uma opção **Ver nota de rodapé nº37. Todas as empresas responderam 

essa questão. 

 

 

É possível observar na Tabela 21 que a única vantagem considerada como de alta e 

média importância por todas as empresas sisaleiras foi a “proximidade com os fornecedores de 

insumos e matérias primas (índice 3; 2,6 e 2,7), respectivamente pelas micro, pequenas e médias 

empresas. E, por conseguinte, a proximidade com clientes e consumidores foram consideradas 

de baixa a média importância pelas micro, pequenas e médias (índices 1,8; 2,1 e 2,0). O baixo 

custo da mão de obra também foi um item considerado de baixa importância por todas as 

empresas. Diferentemente, os itens “proximidade com produtores de equipamentos”, 

“disponibilidade de produtos técnicos especializados”, e “proximidade com universidades e 

centros de pesquisa” obtiveram índices 0 pelas micro e pequenas e 0,3 pelas médias empresas.  

Em geral, os dados da Tabela 21 demonstram que o arranjo local oferece poucas 

vantagens, além das citadas anteriormente, nos quesitos mão de obra qualificada, infraestrutura 

física (energia/transporte/comunicação), com clientes e consumidores, e com universidade e 

centros de pesquisa.  Estes resultados refletem dificuldades no cenário educacional, tecnológico 

e na infraestrutura local, que não influencia apenas o desempenho das empresas sisaleiras, como 

também das outras empresas e da condição social e econômica dos cidadãos.  
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De forma mais específica, foram analisados os tipos das transações realizadas no APL 

de sisal, a partir da importância conferida a cada uma das transações (Tabela, 21). Verificou-

se, de maneira geral, que a transação local mais importante é a de aquisições de insumo e 

matéria prima, indicado com índices 2,5, 2,8 e 2,7 pelas micro, pequenas e médias empresas, 

respectivamente. Esta informação, em especial, está relacionada ao fato do APL está localizado 

na maior região produtora de sisal do Brasil e do mundo. 

 A transação de venda de produtos foi considerada de baixa importância, e apresentou 

os índices, 1,5, 1,0 e 0,7 pelas micro, pequenas e médias empresas, em respectivo. Já a aquisição 

de equipamentos foi considerada de baixa a quase média importância pelas micro empresas. 

Isso pode estar relacionado ao fato das micro empresas serem de maioria, batedeiras e 

beneficiadoras, que geralmente trabalham com equipamentos antigos, revendidos ou repassados 

por antigos fabricantes. Os dados que apresentam todas estas informações constam na Tabela 

22, a seguir: 

Tabela 22 - Principais transações realizadas localmente 

Transações * Grau de Importância (índice) ** 

  Micro Pequena Média 

Aquisição de insumos e matéria-prima 2,5 2,8 2,7 

Aquisição de equipamentos 1,6 0,3 0,6 

Aquisição de componentes e peças 0 0 0,0 

Aquisição de serviços (manutenção, marketing, etc) 0 0 0,0 

Vendas de produtos 1,5 1,0 0,7 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015)  

* Os entrevistados podem citar mais de uma opção **Ver nota de rodapé nº37. Todas as empresas responderam 

essa questão. 

 

Ainda de acordo com a Tabela 22, observou-se que as transações referentes à “aquisição 

de componentes e peças”, além da “aquisição de serviços como de manutenção e marketing”, 

por exemplo, foram sinalizadas como irrelevantes pelas micro, pequenas e médias empresas.  

O primeiro caso pode estar relacionado à falta de novos equipamentos para a atividade sisaleira 

no geral, como também ao fato de grande parte da produção ser destinada ao mercado externo. 

E o segundo, ao fato de que os produtos elaborados a partir do sisal têm alta demanda no 

mercado, como já citado anteriormente, principalmente os produtos como cordas e fios, que são 

empregados em diversas outras indústrias.  

Finalmente, foram analisadas as características da mão de obra local, conforme descrito 

na Tabela 23 da página posterior. 
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Tabela 23 - Características da mão-de-obra local para a produção do sisal 

Características * Grau de Importância (índice) ** 

  Micro Pequena Média 

Escolaridade formal de 1º e 2º grau  2,0 1,2 1,7 

Escolaridade em nível superior e técnico  1,8 1,3 1,7 

Conhecimento prático e/ou técnico na produção  2,9 2,6 2,1 

Disciplina /Flexibilidade 1,6 0,6 1,7 

Capacidade para aprender novas qualificações  1,6 0,7 1,6 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015)  

* Os entrevistados podem citar mais de uma opção **Ver nota de rodapé nº37. Todas as empresas responderam 

essa questão. 

 

  

Denota-se na Tabela 23 que a característica da mão de obra local consideradas de maior 

importância pelas empresas sisaleiras foi o conhecimento prático e técnico da produção, com 

os índices 2,9, pelas micro, 2,6 pelas pequenas e 2,1 pelas médias empresas. Resultado que 

pode estar relacionado à forte e tradicional cultura local.  

Sobre as características relacionadas à escolaridade, observa-se que a mão de obra 

sisaleira, sobretudo, das micro empresas (índice 2,0) tem formação de 1º e 2º grau. Ainda neste 

quesito as pequenas apresentaram índice 1,2, enquanto as médias empresas, índice 1,7.  

Acerca da característica nível superior ou técnico, foi observada baixa importância por 

todas as empresas, índices 1,8, 1,3 e 1,7 pelas micro, pequenas e médias empresas 

respectivamente.  

Também obtiveram baixa importância as características “disciplina e flexibilidade” e 

“capacidade para aprender novas qualificações” pelas micro empresas, ambos com índices 1,6. 

E pelas médias empresas, com os índices 1,7 e 1,6, respectivamente. Já as pequenas empresas 

apresentaram importância quase irrelevante, índices 0,6 e 0,7, respectivamente para duas 

variáveis citadas.   

Observa-se no geral, que embora todos os itens citados sejam considerados como pré-

requisitos da mão de obra empresarial em geral, no caso do APL do sisal não representam a 

característica da mão de obra disponível, nem dos funcionários empregados na atividade 

sisaleira, conforme informações dos empresários entrevistados. Logo, o que caracteriza a mão 

de obra e determina a eficiência da atividade é o nível de conhecimento prático e técnico na 

produção. Resulta que tais aspectos representam limitações da infraestrutura local.  

 

5.1.9 Macronível 
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 No macronível, são avaliados os fatores que determinam a formação de ambiente 

macroeconômico estável e propício ao desenvolvimento da inovação e da competitividade, 

como políticas públicas, políticas fiscais, monetárias, de incentivos ou financiamento a 

Pesquisa e Desenvolvimento.  

 

5.1.9.1 Políticas Públicas e aumento da eficiência competitiva 

 

 Neste âmbito, coube analisar a percepção dos empresários sobre quais as políticas mais 

importantes e necessárias para o desenvolvimento de inovações e para alavancar a 

competitividade da atividade sisaleira.  

 De acordo com a Tabela 23, todas os tipos de políticas citadas são extremamente 

necessários, e uma das maiores carências das micro, pequenas e médias empresas sisaleiras, 

algumas até de toda a região sisaleira. As políticas que mais poderiam contribuir para a 

competitividade e inovação do sisal, neste caso, seriam as políticas de “estimulo à oferta de 

serviços tecnológicos” e “programas de acesso à informação”, pois ambas apresentaram índice 

3 pelas micro, pequenas e médias empresas.  

 As micro e pequenas empresas apontaram que os “programas de capacitação e 

treinamento técnico”, “programa de apoio à consultoria técnica” e “melhoria na educação 

básica” e linhas de crédito e outras formas de financiamento” como de média importância 

(índice 2). E ambas atribuíram grau de baixa importância aos incentivos fiscais.  

 Já as médias empresas, consideraram a “melhoria na educação básica” de alta 

importância, assim como as “políticas de incentivos fiscais”, ambas com índice 3. E 

diferentemente das empresas dos outros portes, atribuiu baixa importância para as “linhas de 

crédito e financiamento”. 

Tabela 24- Políticas que contribuem para o aumento da eficiência competitiva das empresas do 

APL de sisal 

Ações de política* Grau de Importância (índice) ** 

 Micro Pequena Média  

Programas de capacitação profissional e treinamento técnico  2 2 1 

Melhorias na educação básica  2 2 3 

Programas de apoio à consultoria técnica  3 2 2 

Estímulos à oferta de serviços tecnológicos  3 3 3 

Programas de acesso à informação (produção, tecnologia, mercados, etc.)  3 2 2 

Linhas de crédito e outras formas de financiamento 2 2 1 

Incentivos fiscais  1 1 3 

Outras 0 0 0 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015)  

* Os entrevistados podem citar mais de uma opção **Ver nota de rodapé nº37. Nota: Todas as empresas 

responderam essa questão. 
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 Em suma, observa-se que, além da carência em relação à oferta de serviços tecnológicos 

e apoio, a consultoria técnica de cada empresa tem um tipo de demanda acerca das políticas 

públicas.  

 Além disso, a dificuldade mencionada por todos os empresários participantes da 

pesquisa foi carência de ações que contribuam especificamente para a criação de novas 

tecnologias para a produção de sisal, e que promovam melhoras de vida aos produtores. Isto 

porque muitos abandonam a vida no campo por falta de água, tanto para irrigação das plantas, 

quanto para subsistência, e por falta de outros recursos, como meios de transporte nas áreas 

rurais e condições de estocagem da produção. Estas dificuldades, dentre outras, fazem com que 

o cultivo do sisal decline consideravelmente na região.   

  

5.1.9.2 Políticas Públicas e Formas de financiamento 

 

 Especificamente sobre as políticas e formas de financiamento, apenas 1 pequena 

empresa informou que utilizou o incentivo à exportação oferecida pelo governo federal; 2 

médias empresas informaram que utilizaram financiamentos, uma do financiamento do BNDS, 

e a outra do Banco do Nordeste; e 3 micro empresa indicaram a utilização de financiamento, 

porém não especificaram qual o tipo utilizado ou o órgão provedor, conforme demonstra a 

Figura 17.  

 

Figura 17 - Utilização de formas de financiamento nos últimos 5 anos 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015).  

 

 Como se pode observar, apenas 3 micro, 1 pequena e 2 médias empresas utilizaram 

financiamento nos últimos cinco anos. O que foi informado pelas pequenas e médias empresas 

é que, devido ao declínio do cultivo de sisal da região, a atividade mostra-se cada vez mais 
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incerta, e, assim, os empresários optam por não buscar financiamento para suas empresas. Além 

disso, alguns micro empresários analisados indicaram que não há tipos de financiamento 

acessíveis às suas condições financeiras.  

 Desse modo, todas as limitações e dificuldades de acesso às fontes de financiamento 

foram consideradas altas (índice 3) pelas micro empresas, e como de grau médio (índices na 

faixa 2) pelas pequenas e médias empresas analisadas no APL de sisal, segundo especificado 

na Tabela 25.   

Tabela 25 – Limitações ao acesso das fontes de financiamento 

Limitações*    Grau de importância (índice) ** 

 Micro Pequena Média 

Inexistência de linhas de crédito adequadas às necessidades da atividade 

sisaleira 

3 2,9 2,6 

Dificuldades ou entraves burocráticos para se utilizar as fontes de 

financiamento existentes 

3 2,8 2,3 

Exigência de aval/garantias por parte das instituições de financiamento 3 2,8 2,6 

Entraves fiscais que impedem o acesso às fontes oficiais de 

financiamento 

3 2,8 2,6 

Outros 3 2,9 2,6 

Fonte: Dados da Pesquisa (2015) * Os entrevistados podem citar mais de uma opção **Ver nota de rodapé nº37 

 

Ainda no quesito fontes de financiamento, foi indicada como outra importante limitação 

além das descritas, o medo de endividamento pela falta de retorno financeiro com as vendas 

locais, por 2 das 8 micro empresas analisadas, justamente as que trabalham com cooperativas e 

revenda local. O mesmo não ocorre com 1 das micro empresas beneficiadoras que exportam 

grande parte da sua exportação. 

Constatam-se ao final que as limitações ao acesso das fontes de financiamento são 

maiores para as empresas de menores portes, já que apresentam todas as limitações indicadas e 

ademais demonstraram falta de capacidade financeira.  

 

5.1.10 Estatística das variáveis das empresas sisaleiras utilizadas na análise fatorial 

 

Anteriormente a analise fatorial (5.2) foram analisadas as estatísticas descritivas das 

variáveis que caracterizam o nível de competitividade das empresas sisaleiras, obtidas através 

da análise fatorial e empregadas na estimação do IDCES.  

Conforme Tabela 26, é perceptível uma elevada variabilidade em todas as variáveis 

consideradas, sendo mais expressiva a heterogeneidade dos custos incorridos no processo 

produtivo do sisal e dos custos com matéria-prima do sisal. De forma detalhada, constata-se, 

que o item outros custos, em que o menor custo anual registrado foi de R$ 420,00, efetuado por 
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uma revendedora/cooperativa de porte micro, ao passo que o custo máximo anual apontado para 

esse item foi de R$ 4.390.000,00 por uma média indústria sisaleira.  

Tabela 26- Estatística descritiva das variáveis da análise fatorial das empresas do sisal da Bahia, 

2015 

Variáveis     Mínimo Máximo Média Desvio 

padrão 

CV (%) 

Valor da produção 14.000,00 84.000.000,00 15.024.288,00 21.507.235,54 143,1 

Custos com mão de obra 10.800,00 3.315.000,00 615.716,64 898.007,23 145,8 

Custos com sisal 0,00 74.400.000,00 6.219.988,00 16.171.823,14 260,0 

Outros custos da produção 420,00 4.390.000,00 301.407,52 918.479,53 304,7 

Escolaridade 1,00 2,00 1,48 0,51 34,5 

Treinamento 2,00 4,00 3,12 0,73 23,4 

Organização em 

departamentos 

0,00 6,00 2,68 2,08 77,6 

Exportação 1,00 2,00 1,40 0,50 35,7 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 

Sobre este aspecto, cabe destacar que os outros custos empregados na produção do 

sisal representam os custos com associação, cooperativas ou sindicatos, custos com energia 

elétrica, custos com manutenção, e custo com outros insumos. Como a empresa 

revendedora/cooperativa trabalha com a criação de produtos de forma artesanal, sem utilizar 

nenhuma máquina e equipamento, não há custos com manutenção relevantes. Da mesma forma, 

o custo com energia é proveniente da energia elétrica do pequeno galpão onde se reúnem. De 

modo diferente, a média empresa trabalha com máquinas equipamentos enormes e que geram 

altas despesas de manutenção e energia elétrica. Além disso, a empresa cooperativa não tem 

nenhum custo com outros insumos produtivos, pois não os utiliza. Já as médias empresas 

utilizam, tanto na produção da fibra, quanto na fabricação dos artigos têxteis, insumos como 

solventes, emulsão, pigmentos, óleo diesel, e aditivos.  

Em relação aos custos com matéria-prima relativa ao sisal, como depende do tipo de 

atividade da empresa, pode-se empregar a fibra bruta, fibra batida ou fibra beneficiada, cada 

uma com um preço diferente conforme o estado de tratamento. Neste caso, uma das empresas 

de micro porte, que atua como revendedora de sisal, não incorreu em custo algum com matéria-

prima, enquanto, em média, se gasta anualmente R$7.665.510,53 com a matéria-prima utilizada 

na produção do sisal. Tal fato está relacionado ao tipo do negócio, pois tal empresa trabalha 

com atividade cooperada, em que cada artesão é dono da matéria prima utilizada, geralmente 

proveniente do próprio cultivo. Dessa forma, a função desta empresa é qualificar os artesões de 

sisal, e revender os produtos elaborados por estes, ficando com uma parcela significativa dos 
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lucros obtidos com as vendas, apenas para a manutenção do local e dos três funcionários, dois 

que atuam na gestão do negócio, e um encarregado das vendas dos produtos. 

Já a menor variação encontrada foi em relação ao fator treinamento, resultado que 

reafirma as informações e análises já obtidas sobre este quesito, de que o nível de treinamento 

das empresas de qualquer porte está relacionado ao conhecimento tácito dos trabalhadores, além 

do fato de não se introduzir novas máquinas e equipamentos ou novas técnicas produtivas há 

mais 40 anos.  

Ainda de acordo com a Tabela 26, observa-se que dos três componentes de custos 

avaliados, os custos com mão de obra apresentam a menor heterogeneidade, captada pelo 

coeficiente de variação, embora ainda seja muito alta. Essa diferenciação é mais intensiva 

quando se compara as magnitudes dos valores mínimo e máximo, incorridos, respectivamente 

por uma revendedora de porte micro e por uma média indústria sisaleira. Em termos médios, as 

empresas sisaleiras dispendem R$ 615.716,64 com o fator trabalho no APL baiano. Novamente, 

esses resultados refletem a grande diferença entre as atividades desenvolvidas pelas empresas, 

e pelo tipo do negócio. Enquanto a micro empresa revendedora tem como custo de mão de obra 

o equivalente ao salário de apenas três funcionários, a média empresa tem o nível de custo 

referente ao pagamento de 300 empregados. 

Em relação ao valor da produção de sisal, nota-se que o valor mínimo anual obtido é de 

R$ 14.000,00, valor relacionado ao tipo e nível de produção das micro empresas do estágio 

inicial da cadeia produtiva do sisal, como as batedeiras, enquanto o máximo chega a R$ 

84.000.000,00, resultante da atividade sisaleira que gera os artigos de sisal acabados e 

industrializados. Em média, as empresas de sisal auferem um valor da produção de R$ 

15.024.288,00.  

 

5.2 Resultado da Análise Fatorial das empresas sisaleiras  

 

A análise fatorial realizada a partir de 8 variáveis que caracterizam a produção, os custos 

totais, e a capacidade do proprietário, dentre outros aspectos, teve por intuito identificar os 

fatores determinantes do desempenho competitivo das 25 empresas do APL do sisal da Bahia. 

  Para verificar a adequação da análise fatorial, foram realizados dois testes, o de 

esfericidade de Bartlett e o de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). O teste de Bartlett apresentou o 

valor de 190, significante a nível de 1%, e assim permitiu rejeitar a hipótese nula da matriz de 

correlação ser uma matriz identidade, ou seja, quando não há correlação entre as variáveis, e 

indicou, portanto, que as variáveis são correlacionadas. Já o teste KMO obtido foi da ordem de 
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0,865, o que indicou que o modelo fatorial apresenta um excelente nível de adequação das 

variáveis em relação aos fatores encontrados, logo, os fatores obtidos são capazes de explicar 

grande parte da associação entre as variáveis (BARROSO & ARTES, 2003). 

Após verificada a adequabilidade do método, foi realizada a análise fatorial pelo método 

dos componentes principais. Também se empregou a rotação ortogonal pelo método Varimax, 

com o intuito de que cada variável esteja relacionada apenas com um fator, do contrário 

dificultaria a interpretação. Os autovalores da matriz de correlação maiores que a 1, suas 

porcentagens da variância total explicada, e acumulada estão descritos na Tabela 27.  

Tabela 27- Raízes características da matriz de correlação simples (25 x 8) para as empresas do 

APL de Sisal da Bahia, 2015 

Fatores Total % de variação % cumulativa 

1- Nível de capacitação e participação no mercado 5,436 67,955 67,955 

2- Níveis de custos e de produção  1,441 18,013 85,968 

Fonte: Dados da pesquisa  

 

Os dois fatores da competitividade obtidos sintetizam as 8 variáveis consideradas e são 

capazes de explicar 85,96% da variância total dos dados.  Dentre os fatores, o F1 foi o que 

obteve maior parcela da variância, 67,95%, e, portanto, maior capacidade explicativa das 

variáveis.  

Por conseguinte, foram obtidas as cargas fatoriais rotacionadas e as comunalidades para 

os dois fatores considerados. As cargas fatoriais com valores absolutos maiores que 0,70 (em 

negrito) indicam com que fatores estão mais associadas. Já as comunalidades obtidas, todas 

maiores que 0,500, demonstram que todas as variáveis são bem explicadas pelos dois fatores 

obtidos, conforme demonstra a Tabela 28.  

Tabela 28- Cargas Fatoriais após a rotação ortogonal e comunalidades 

Variáveis Cargas Fatoriais Comunalidades 

       F1 F2  

V1 – Valor da produção 0,470 0,837 0,922 

V2 – Custos com mão de obra 0,400 0,882 0,938 

V3 – Custos com sisal 0,158 0,925 0,881 

V4 – Outros custos  0,186 0,838 0,736 

V5 – Escolaridade/proprietário 0,909 0,173 0,857 

V6 – Treinamento 0,858 0,263 0,805 

V7 – Organização/departamento 0,842 0,377 0,851 

V8 – Exportação 0,901 0,274 0,887 

Fonte: Dados da pesquisa 
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A Tabela 28 também demonstra a correlação entre os fatores e as variáveis, a partir do 

valor e sinal das correlações obtidas.  De tal modo, constatou-se que o Fator 1 está fortemente 

associado de forma positiva com as variáveis V5 (nível de escolaridade do proprietário), V6 

(treinamento), V7 (organização em departamentos) e V8 (exportação).  Logo, tal fator 

representa um indicador de nível de capacitação e participação no mercado, no âmbito de 

instrução do proprietário/gestor, organização e gestão da empresa, e da capacidade competitiva 

analisada pela ótica da participação no mercado externo. Logo, as empresas que apresentarem 

o escore desse fator positivo e elevado, tendem a possuir alto nível intelectual desde o 

proprietário até os funcionários, ótima gestão do negócio e capacidade competitiva.  

Já o Fator 2 está fortemente associado com V1 (valor da produção de sisal), V2 (custos 

anuais com mão-de-obra), V3 (custos anuais com sisal), e V4 (outros custos empregados na 

produção de sisal), ou seja, características relacionadas ao porte produtivo das empresa, e 

indissociavelmente aos diversos custos respectivos incorridos na produção. Portanto, a natureza 

dos indicadores que se relacionam com o fator 2 indica que este representa, de forma detalhada, 

um indicador de níveis de custo e de produção, embora pudesse ser basicamente expresso como 

níveis de produção. 

Desse modo, as 8 variáveis que retratam o desempenho competitivo nos últimos 5 anos 

de atividade das empresas sisaleiras foram sintetizadas em 2 fatores que podem ser 

denominadas como F1 – “nível de capacitação e participação no mercado”; F2 – “níveis de 

custo e de produção”.  

Posteriormente, a obtenção das cargas fatoriais, foram determinados os escores fatoriais, 

que representam o valor dos fatores para cada unidade de análise, neste caso, as empresas 

sisaleiras.  

Ao se analisar os valores dos escores do Fator 1, pode-se observar que, apenas 12 

empresas apresentaram escores positivos, 6 médias empresas, 2 médias empresas e 4 micro 

empresas. As demais 13 empresas demonstraram escores negativos. Isso representa que, apenas 

48% das empresas apresentam nível organizacional e competitivo acima da média. No que 

concebe ao Fator 2, constatou-se que, os custos e o nível produtivo de apenas 2% das empresas 

estão acima da média, já que somente 2 médias empresas obtiveram índices positivos.  

Estudos de mesma natureza analítica demonstraram resultados semelhantes, quando 

comparado com os resultados das empresas do APL do sisal. No caso do polo moveleiro de 

Ubá, por exemplo, fatores relacionados a produção e custos totais, captados pelo fator 1, foram 

superiores à média em cerca de 42% das empresas.  
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Acerca do fator 2 que representa o treinamento da empresa, a maioria de 57% (26 

empresas) das empresas do polo moveleiro de Ubá apresentam níveis acima da média da 

amostra analisada, enquanto no APL de sisal somente 2 empresas obtiveram índices positivos. 

Tais resultados remetem a ideia de que, comparado a outros polos, o APL do sisal apresenta 

resultados críticos no âmbito dos custos e produção, além baixo nível de treinamento dos 

funcionários.  

A seguir, consta a estimação do Índice de Desempenho Competitivo das Empresas 

Sisaleiras do APL da Bahia, obtido através dos escores fatoriais.  

 

5.3 Índices de Desempenho Competitivo das Empresas do APL do sisal da Bahia 

 

A análise do desempenho competitivo das empresas sisaleiras apresentada na Tabela 29 

demonstrou que apenas 2 médias empresas (indústrias) obtiveram altos IDCES, 0,800 e 0,772. 

Ademais, 4 médias empresas, 2 pequenas empresas (indústrias) e 2 micro empresas (1 

revendedora e 1 beneficiadora) obtiveram IDCES intermediários, ou seja, com valores 

compreendidos no intervalo de 0,35 a 0,69.  

Estes resultados demonstram que apenas as médias empresas (indústrias) apresentam 

elevado desempenho competitivo, ou nível intermediário, já que 6 das 7 médias empresas 

apresentam tais índices. A única a apresentar baixo nível de desempenho competitivo é uma 

média empresa do tipo beneficiadora, portanto, apesar de ter médio porte, desempenha uma 

atividade intermediária, assim, o seu produto não tem o mesmo valor agregado que o das 

indústrias.  

Ainda no que concerne à Tabela 29, pode-se observar que os escores fatoriais positivos 

para as primeiras 12 empresas demonstram que as variáveis definidoras dessas dimensões 

influem positivamente sobre o desempenho competitivo dessa empresa, ou seja, o nível de 

capacitação e de participação no mercado das primeiras 12 empresas, e o nível de custos e de 

produção das 2 primeiras empresas. Por outro lado, os fatores negativos para as últimas 13 

empresas em relação ao Fator 1, e 23 empresas em relação ao Fator 2 inferem que as variáveis 

definidoras dessas dimensões não estão corroborando para a obtenção de vantagens 

competitivas das empresas, portanto o nível de capacitação e de participação no mercado, e 

sobretudo o nível de custos e de produção das empresas do APL do sisal. Pode-se ainda 

considerar que o nível de desempenho competitivo de 7 das 10 empresas com maiores IDCES 

não foi maior devido ao baixo nível produtivo e financeiro destas empresas. 
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Tabela 29 – Valores dos escores fatoriais originais e padronizados referentes aos Dez maiores 

e Quinze menores Índices de Desempenho Competitivo das Empresas Sisaleiras da Bahia 

(IDCES) 

Porte/Tipo Escore fatorial original Escore fatorial padronizado Maiores 

IDCES F1 F2 FP1 FP2 

Médio- IND- CC 0,4352 3,2473 0,610 1,000 0,800 

Médio- IND- CC 0,4571 2,9642 0,618 0,934 0,772 

Médio- IND- CC 1,0455 0,8861 0,830 0,452 0,646 

Médio- IND - RT 1,4297 -0,1405 0,969 0,214 0,601 

Pequeno- IND - RT 1,4499 -0,4663 0,976 0,139 0,568 

Médio- IND- VL 1,4750 -0,6690 0,985 0,092 0,549 

Pequeno- IND - CC 1,5168 -0,8725 1,000 0,044 0,534 

Micro- RVD- VL 1,4157 -1,0641 0,964 0,000 0,494 

Médio- IND- CC 0,7736 -0,1593 0,732 0,210 0,477 

Micro- BNF - CC 0,8172 -0,4373 0,748 0,145 0,454 

Porte/Tipo Escore fatorial original Escore fatorial padronizado Menores 

IDCES F1 F2 FP1 FP2 

Micro- RVD - VL 0,2430 -0,6918 0,541 0,086 0,319 

Micro- BNF - CC 0,0695 -0,4777 0,478 0,136 0,311 

Pequeno- BNF- CC -0,4711 -0,1806 0,283 0,205 0,245 

Pequeno - BNF - SD -0,4661 -0,2070 0,285 0,199 0,243 

Pequeno - BNF - SD -0,4636 -0,2147 0,286 0,197 0,243 

Média - BNF - SD -0,5906 -0,2302 0,240 0,193 0,217 

Pequeno- BTD - SD -0,8656 -0,0734 0,141 0,230 0,184 

Pequeno- BTD - SD -0,8559 -0,1533 0,144 0,211 0,177 

Pequeno- BNF- CC -0,8542 -0,1630 0,145 0,209 0,176 

Pequeno- BTD - SD -0,8459 -0,1970 0,148 0,201 0,174 

Micro- BNF - CC -0,9797 -0,2007 0,100 0,200 0,149 

Micro- BTD - CC -0,9784 -0,2122 0,100 0,198 0,148 

Pequeno - BNF -VL -1,2565 -0,0763 0,000 0,229 0,112 

Micro - BTD - CC -1,2486 -0,1057 0,003 0,222 0,110 

Micro - BTD- VL -1,2519 -0,1049 0,002 0,222 0,109 

Mínimo  1,517 3,2473    

Máximo -1,2565 -1,0641    

Razão da Variância* 0,512 0,488    

Média IDCES     0,352 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Nota: IND indica indústria; RVD, revendedora; BNF, beneficiadora; BTD, batedeira; CC, corresponde a 

Conceição do Coité; RT, Retirolândia; VL, Valente; SD, São Domingos. *Razão variância = variância explicada 

pelo fator/ variância acumulada total 

 

Em conclusão, a grande maioria das pequenas empresas (90%) e das micro empresas 

(75%) apresentaram baixo IDCES, com valores menores que 0,35. Tais empresas são 

batedeiras, beneficiadoras e revendedora. Logo, o que se pode inferir a partir dos resultados 

obtidos é que, no APL de sisal da Bahia, as empresas de maior porte e no estágio mais avançado 

da cadeia produtiva, ou seja, as indústrias, apresentam melhores índices de desempenho 

competitivo.  
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5.4 Índice de Inovação, Cooperação e Aprendizagem das empresas do APL do sisal 

da Bahia   

 

Para a análise do índice de Inovação Cooperação e Aprendizado, primeiramente foi 

avaliado a média geral de cada indicador e o índice geral que corresponde ao somatório dos 

indicadores, dividido pela quantidade de indicadores, como demonstra a Tabela 30 na página 

seguinte.  

No geral, o IICA teve como resultado o valor 0,39, o que indica que no geral, as 

empresas sisaleiras apresentam baixo nível de inovação, cooperação e aprendizado.  

Acerca do primeiro indicador que compõe o IICA, averígua-se que o valor geral médio 

do IIN foi 0,41. Esse resultado demonstra que menos da metade das empresas introduziram 

inovações produtivas, tecnológicas e organizacionais, visto que tal resultado está mais próximo 

de 0 do que de 1.  

Tabela 30: Valor geral médio dos indicadores e do IICA das empresas sisaleiras da Bahia, 2015 

Índices Valores  

Índice de Introduções de Inovações (IIN) 0,41 

Índice de Inovações Realizadas (IIRE) 0,19 

Índice de Atividades de Treinamento e Capacitação importantes para o Aprendizado (ITCA) 0,38 

Índice de Fontes Informação importantes para o Aprendizado (IFIA) 0,53 

Índice de Parceiros importantes para a Cooperação (IPCO) 0,38 

Índice de importantes Formas de Cooperação Realizadas (IFCRE) 0,43 

Índice de Inovação, Cooperação e Aprendizagem (IICA) 0,39 

Fonte: Dados da pesquisa de campo. Nota: Todos os índices variam de 0 a 1 

Em relação ao IIRE, que também varia de 0 a 1, observou-se que, no caso das empresas 

sisaleiras, a maioria das inovações analisadas não foram realizadas, e as que ocorreram foram 

desenvolvidas mais de forma ocasional do que de forma rotineira, já que o índice está abaixo 

da média 0,50 (que indica as inovações ocasionais), e assim mais próximo de 0 (que indica que 

não ocorreram inovações).  

O ITCA, o IFIA, o IPCO, e o IFCRE analisam o nível de importância atribuídos aos 

fatores analisados em cada sub-índice. Para fins de facilitar a compreensão, estes indicadores 

em específico variam de 0,25 a 1, onde 0,25 representa que o item analisado é sem importância, 

0,50 indica baixa importância, 0,75 indica média importância e 1 indica alta importância. 

 No caso do ITCA, o resultado de 0,38 demonstra que houve um baixíssimo nível de 

importância atribuído a realização de atividades de treinamento e capacitação para 

aprendizagem. De acordo com a pesquisa de campo, este resultado pode ser explicado pelo fato 

de que o desenvolvimento da atividade sisaleira nas empresas do APL baiano é bastante 



107 

 

 

rudimentar, e os conhecimentos utilizados até então são transmitidos de geração em geração de 

forma empírica, e são provenientes da forte cultura local. 

 O forte conhecimento tácito observado no APL do sisal também explica a importância 

atribuída ao IFIA, indicador que apresentou o melhor resultado do IICA, com valor geral médio 

de 0,53. Tal resultado, se analisado detalhadamente, demonstra que dentre as seis questões 

analisadas, apenas as duas representam fontes de informações importantes (índice 1) para o 

aprendizado de caráter interno e empírico, foram as fontes mais utilizadas no APL do sisal. As 

demais quatro questões são de caráter externo, como centro de capacitação profissional, ou 

cursos realizados fora do arranjo, considerados de caráter irrelevante (índice 0,25) pela maioria 

das empresas analisadas.  

Sobre o IPCO, constatou-se com o indicador de valor 0,38 que foi praticamente 

irrelevante a importância atribuída nos últimos cinco anos para a maioria dos parceiros 

analisados. O resultado acima de zero foi alcançado devido a existência de parceria das 

empresas de sisal analisadas com outras empresas dentro do arranjo e principalmente com os 

fornecedores de insumos, e os clientes, como informado na pesquisa de campo. No entanto, 

estes quesitos representam menos que 1/5 das informações analisadas. Assim, este indicador e 

os outros dois anteriores reforçaram a importância significativamente maior dos fatores internos 

em relação ao nível inovativo das empresas sisaleiras, do que dos fatores externos.  

Por fim, o último indicador avaliado, o IFCRE, foi sobre formas de cooperações 

realizadas, e obteve como resultado o valor de 0,43 indicando baixíssima importância dos 

fatores analisados, os quais em grande maioria foi constatado irrelevante (pois não existiu), 

como obtenção de financiamentos, e reivindicações, por exemplo. O valor do resultado obtido 

foi sustentado principalmente por dois quesitos: compra de insumos e equipamentos; e venda 

conjunta de produtos, ambos assinalados como importantes pelas empresas exportadoras, 

demonstrando novamente a importância dos fatores e agentes internos ao APL de sisal.   

Ademais, analisou-se o tamanho da influência de cada indicador na composição do 

Índice de Inovação, Cooperação e Aprendizagem das empresas sisaleiras da Bahia.  Conforme 

demonstra a próxima tabela, o indicador com maior peso ou participação na formação do índice 

geral foi o IFIA, com o valor de 0,53, correspondendo a 22,8% do índice geral. O segundo 

indicador com maior participação foi o IFCRE com 0,43, que representou 18,4% do IICA. E o 

terceiro maior foi o IIN com o valor de 0,41, e representando 17,7%. Os índices com menores 

pesos na formação do índice geral foram em ordem decrescente o  ITCA e o IPCO, ambos com 

o valor de 0,38. E o menor de todos o IIRE, obteve o resultado 0,19.  
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Qualitativamente, pôde-se que observar que a maior contribuição para a inovação, 

cooperação e aprendizagem nas empresas que trabalham com o sisal no APL baiano está 

relacionada às fontes de informações para o aprendizado (40%), um aspecto positivo que 

demonstra a força e capacidade local que sustentam a cultura da atividade na região. Mas cabe 

frizzar a carência de apoio externos, e até mesmo falta da atuação de setores que na teoria 

compõe a estrutura de governança demonstrada da Figura 11 (página 79), para que P&D sejam 

realizadas em prol de gerar novas formas de produção de sisal e derivados mais avançadas, e 

introduzi-las efetivamente no APL. No geral, os indicadores referentes ao aprendizado 

obtiveram a melhor colocação dentre o total analisado, já que a soma de ambos ITCA e IFIA 

representa 39% do IICA, conforme Tabela 31. 

Tabela 31- Participação dos indicadores na composição do índice geral de inovação e 

aprendizagem (IICA) 

Índices Valor 

absoluto 

Valor 

percentual 

Índice de Introduções de Inovações (IIN) 0,41 18% 

Índice de Inovações Realizadas (IIRE) 0,19 8% 

Índice de Atividades de Treinamento e Capacitação importantes para o 

Aprendizado (ITCA) 

0,38 17% 

 

Índice de Fontes Informação importantes para o Aprendizado (IFIA) 0,53 23% 

Índice de Parceiros importantes para a Cooperação (IPCO) 0,38 16% 

Índice de importantes Formas de Cooperação Realizadas (IFCRE) 0,43 18% 

Índice de Inovação, Cooperação e Aprendizagem (IICA) 0,39 100% 

Fonte: Dados da pesquisa de campo 

 

O quesito cooperação foi o que apresentou o segundo maior valor percentual na soma 

dos indicadores, apenas 34% do IICA.  Esse resultado representa uma fragilidade do arranjo, 

visto que, após 8 anos de implementação, ainda se observa falta de cooperação entre as 

empresas, além de falta de representação sindical e associativa, itens que compõe o indicador, 

e que são fundamentais na busca coletiva de melhoria para o ramo sisaleiro da região.  

No âmbito da inovação, os indicadores IIN e IIRE demonstraram o baixíssimo interesse 

das empresas em investir em melhorias nas diversas áreas empresariais, visto que o índice 

avaliou desde as inovações tecnológicas, até as inovações organizacionais, dentre outros tipos. 

Esse resultado pode ser considerado o maior entrave das empresas do sisal, já que a inovação 

corresponde a maior demanda da atividade sisaleira desde a sua criação, e é a que atualmente, 

mesmo após mais de 6 anos de APL e de políticas específicas em prol da inovação, apresenta o 

mais crítico dos níveis de desenvolvimento, sendo inexistente na maioria das empresas. 

Para melhor compreender a dinâmica da inovação, cooperação e aprendizagem nas, foi 

analisada a distribuição do IICA por porte das empresas, conforme Tabela 32 a seguir: 
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Tabela 32: Distribuições da classificação do índice de inovação e aprendizagem (IICA) por 

porte das empresas sisaleiras baianas 

IICA Micro Pequena Média 

 Nº % Nº % Nº % 

Baixo 6 75,0 7 70,0 5 71,0 

Intermediário 2 25,0 3 30,0 1 14,0 

Alto 0 0,00 0 0,00 1 14,0 

Total 8 100,0 10 100,0 7 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa de campo 

Constata-se na Tabela 32 que apenas 1 média empresa obteve o IICA considerado alto, com 

o resultado de 0,82, portanto, maior que 0,8. No nível intermediário pode-se perceber apenas 1 das 

7 médias empresas, 3 das 7 pequenas empresas e 2 das 6 micro empresas. E por fim, obtiveram 

baixa classificação no índice, a maioria das empresas de todos os portes analisados, 5 das 7 médias 

empresas, 7 pequenas empresas e 6 micro empresas.  

Logo, pode-se perceber que a distribuição do IICA entre os portes das empresas mostrou-

se diferente, pois as empresas de maior porte obtiveram melhores índices e maior quantidade de 

empresas com índices de inovação, cooperação e aprendizagem maiores. Esse resultado demonstra, 

no geral, que há uma relação direta entre o porte da empresa, e sua capacidade inovativa, de 

comunicação e interação com as outras empresas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente estudo possibilitou conhecer todos os aspectos que definem o ambiente 

competitivo e inovativo das empresas sisaleiras, desde o histórico da introdução da fibra no 

semiárido baiano, até dados da produção mundial atual. Percebeu-se que, historicamente, a 

atividade sisaleira foi a responsável por configurar a população rural e urbana, além da 

economia do território. Mas, desde a década de 2000, a atividade sisaleira mostra-se cada vez 

mais fraca diante dos problemas climáticos, da falta de recursos das produtores e empresários 

e, sobretudo, por não haver avanços nos equipamentos disponíveis, e consequentemente nos 

processos produtivos.  

Mais especificamente, através da caracterização das empresas sisaleiras, foi possível 

constatar que é mais interessante não apenas para os empresários, mas para os cidadãos locais 

que as empresas se desenvolvam, visto que as empresas de maior porte são as que mais 

absorvem mão de obra cerca de 62%, mesmo sendo inferior ao número de empresas dos demais 

portes. 

Ainda foi possível observar que o APL do sisal apresenta um alto número de empresas 

beneficiadoras, muitas atuando de forma 100% informal. Essa informação representa um 

aspecto negativo ao APL, visto que as beneficiadoras informais atuam como atravessadores que 

compram as fibras dos produtores a preços irrisórios, e muitas vezes repassam a fibra para as 

empresas a preço abaixo do mercado, pelo fato de trabalhar de forma informal e pela falta de 

infraestrutura e equipamentos que assegurem a qualidade da fibra.  Vale enfatizar, porém, que 

o trabalho informal não deixa de ser uma alternativa de subsistência para os cidadãos locais, 

sobretudo, na região sisaleira da Bahia, onde há alto nível de analfabetismo entre os cidadãos 

das diversas idades, e alta dependência por parte dos cidadãos às políticas governamentais, 

como de auxílio a moradia e renda.   

Acerca do tempo de funcionamento o que se percebe é que a atividade sisaleira 

apresenta-se menos atraente a empresários e investidores, visto que existe apenas 1 empresa 

com menos de 10 anos de funcionamento. Logo, a atividade sisaleira é sustentada por empresas 

já consolidadas no ramo do sisal, sobretudo, as médias empresas com mais de 40 anos.  

Com relação ao primeiro objetivo de caracterizar a inovação e a competitividade de 

acordo com os modelos sistêmicos, pôde-se adequadamente analisar os aspectos que limitaram 

ou favoreceram o desempenho das empresas, e identificar se tal resultado está mais 

correlacionado a elementos ligados ao ambiente interno, às relações empresariais, à 

infraestrutura ou do ambiente externo.  
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Desse modo, constatou-se que a atividade sisaleira do APL do sisal é atualmente 

sustentada pelo desempenho das médias empresas. E que existem limitações de caráter interno, 

em relação à capacidade produtiva e organizacional, sobretudo, das micro e pequenas empresas 

beneficiadoras e de caráter externo pela falta de infraestrutura local e de políticas públicas 

adequadas.  

Especificamente, em relação à capacidade produtiva, técnica e tecnológica, constatou-

se que as médias empresas são i) as que produzem a maior quantidade de sisal com qualidade 

por obter recursos financeiros e infraestrutura melhor que as concorrentes. Vale destacar que o 

único item que não apresenta significativa diferença em relação ao nível da capacidade 

produtiva é a idade dos equipamentos utilizados, visto que não houve nenhuma inovação criada 

neste quesito, e, portanto, todas as empresas se limitam ao mesmo equipamento desenvolvido 

há 7 décadas atrás, e passado por antigos proprietários.  As médias empresas são as que mais 

ii) organizam a produção e a gestão empresarial em áreas e setores, diferentemente de parte das 

médias empresas e das micro empresas.  A organização em departamentos foi um dos fatores 

observados como determinantes do desempenho competitivo na análise fatorial realizada 

posteriormente.  

No âmbito da estratégia do negócio, mais uma vez as médias empresas foram as que 

introduziram inovações de produto e processos e realizaram inovações organizacionais no 

período analisado. Também foram as únicas a apresentar grau de importância maiores que 1, 

ou seja, maior que baixa importância da inovação em relação à melhoria da competitividade 

das empresas, sobretudo, acerca do aumento da competitividade. Além de serem as únicas a 

apresentar grau de constância maior que 1 a respeito das atividades inovativas no quesito 

“Programa de treinamento orientado à introdução de produtos/processos tecnologicamente 

novos ou significativamente melhorados”. Especialmente no quesito treinamento, as médias 

empresas apresentaram apenas um índice maior que as demais empresas, em relação ao 

treinamento na propriedade, que, embora tenha sido o tipo de treinamento mais realizado em 

todas as empresas sisaleiras, as micro e pequenas empresas também tiveram outros tipos de 

treinamento com maior importância atribuída. E finalmente, o quesito com maior semelhança 

entre os resultados das empresas foi o de fonte de aprendizagem, assinalado com o mais 

importante dentre as outras fontes pelas empresas dos três portes.   

Adiante, no nível que trata da interação e da capacidade estratégica e política dos atores 

do sistema empresarial foi verificado que a maioria das empresas participa de órgãos como 

sindicatos, e as que não participam são empresas totalmente informais, portanto, as batedeiras 

e beneficiadoras de micro porte. E que muitas têm como importante a interação entre os 
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fornecedores e os clientes. Tais aspectos demonstram que há cooperações verticais e 

cooperações horizontais por parte das empresas sisaleiras. Contudo, as cooperações horizontais 

demonstraram-se fracas em relação às instituições de pesquisa analisadas, sobretudo, para as 

pequenas e médias empresas, o que ressalta uma limitação, já que esses órgãos são parceiros 

potenciais no desenvolvimento de novas tecnologias de gestão e produção. Outra limitação 

pode ser observada no âmbito das formas de cooperação, já que apenas a compra de insumos e 

equipamentos obteve média importância por todas as empresas, um aspecto que está 

relacionado apenas ao fato da localidade deter a maior quantidade de sisal produzida no mundo. 

Ademais, acerca dos resultados das ações conjuntas analisadas e nas contribuições dos 

sindicatos, associações e cooperativas, as micro empresas foram as que obtiveram maiores 

índices de importância em grande parte dos itens descritos, dados positivos, pois representam 

que as micro empresas sisaleiras estão conseguindo obter auxilio ao seu desenvolvimento. Mas, 

vale enfatizar que uma das micro empresas é uma cooperativa, o que contribuiu para o aumento 

do índice. Isso pôde ser averiguada também em relação às pequenas empresas que também 

obtiveram altos índices pelo fato de uma ser uma associação de prestigio na região.  

O que foi constatado a respeito da infraestrutura e vantagens de estar localizado no 

ambiente local foi que apenas a proximidade com os fornecedores de matéria prima mostrou-

se importante para as empresas sisaleiras, assim como as transações de compra de insumos e 

matéria prima, visto que muitas exportam a sua produção, e por isso desconsideram a 

importância da demanda do mercado local, e ainda pelo fato de não haver localmente centros 

técnicos especializados, centro de pesquisa, ou outros fatores infra estruturais que contribuam 

com o desenvolvimento inovativo das empresas. E no que concebe à mão de obra local, a 

importância atribuída está relacionada a forte cultura sisaleira da região, já que o critério mais 

enfatizado por todas as empresas foi o conhecimento prático e técnico da produção.  

No que concerne às políticas públicas, importante item para o desenvolvimento de 

qualquer APL, pôde-se verificar que há uma carência geral de políticas públicas que auxiliem 

a atividade sisaleira local, sobretudo, no âmbito das políticas de estímulos a oferta de serviço 

tecnológico e as tecnologias da informação. Segundo a revisão da literatura realizada, algumas 

políticas já foram realizadas neste sentido, entretanto, mostraram-se totalmente ineficazes, além 

de não haver beneficiado a todos os produtores. Ainda foi observado grande limitação de 

políticas de financiamento para atividade sisaleira, pois se averiguou que poucas empresas 

obtiveram financiamentos, devido ao medo de endividamento e da falta de linhas de créditos 

acessíveis ao tipo do negócio.  
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Em suma, constataram-se os fatores que favorecem o desempenho competitivo das 

empresas sisaleiras é a grande produção local de sisal, o que facilita a compra de insumo, e a 

forte cultura local, que confere conhecimento prático à mão de obra disponível, e o acesso aos 

equipamentos, já que não há equipamentos novos no mercado. Por outro lado, o que limita o 

desempenho competitivo é a falta de capacidade financeira de alguns empresários, a falta de 

infraestrutura e de políticas públicas específicas e eficazes para o bom desenvolvimento da 

atividade no âmbito local.  

Portanto, as médias empresas, por obter capacidade financeira e produtiva maior que as 

empresas dos demais portes são as que obtiveram melhor desempenho competitivo e inovativo, 

informações confirmadas pela análise fatorial, método que se mostrou adequado por meio dos 

testes de Bartlett e o de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). A análise fatorial ainda possibilitou a 

junção das variáveis que influenciam o desempenho competitivo das empresas sisaleiras em 

dois fatores, denominados níveis de capacitação e participação no mercado e níveis de custo e 

de produção. O fator com maior capacidade de explicar o desempenho competitivo foi o Nível 

de capacitação e participação no mercado que explica 67,95% da variância. Tal dimensão 

contempla as variáveis nível de escolaridade do proprietário, treinamento, organização em 

departamentos e exportação, itens mais relevantes em relação às médias empresas. Entretanto, 

com menor variância, o fator níveis de custos e de produção também mostrou-se um indicador 

importante e determinante do desempenho competitivo das empresas sisaleiras. 

Logo, o resultado do IDCES confirmou a análise sistêmica e a análise fatorial feitas 

anteriormente, ao demonstrar que apenas duas médias empresas obtiveram índices de 

desempenho competitivo alto e fortemente correlacionados ao Fator 1, enquanto a maioria de 

15 empresas obtiveram índices abaixo de 0,35, ou seja, baixos, e as demais 8 empresas 

desempenho intermediário, entre 0,35 e 0,69.  

Por fim, no quesito inovação, o índice de inovação, cooperação e aprendizado 

demonstrou que, em geral, as empresas sisaleiras apresentam desempenho inovativo medíocre, 

visto que o maior valor obtido correspondeu ao indice de fontes de informações para 

aprendizagem (IFIA), com o valor 0,53. Cabe frizzar que tal resultado se deve unicamente as 

fontes de informações internas, já que as fontes externas foram assinaladas como irrelevante 

para s empresas sisaleiras. Os segundos melhores indicadores com menores valores do índice 

foram do âmbito da cooperação, já que o IFCRE foi de 0,43. Ainda assim, tal resultado 

representou uma grande limitação do APL, já que grande parte das empresas não são associadas 

e as que são, muitas por obrigações legais, desconsideram a importância da sindicalização e das 

contribuições obtidas. Por fim, no âmbito da inovação, o que se constatou foi que menos da 
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metade das empresas sisaleiras introduziram inovações produtivas, tecnológicas no período 

analisado, resultando nos piores indicadores do APL, ambos com o valor 0,38. Assim, apenas 

1 média empresa obteve alto índice, enquanto a maioria das micro, pequenas e médias empresas 

obtiveram baixos IICA, características que são essenciais para o bom desempenho competitivo. 

Em suma, uma das contribuições teóricas mais significativas desta pesquisa está em 

identificar os fatores competitivos e inovativos que determinam o desempenho do Arranjo 

Produtivo local de sisal da Bahia, de forma aprofundada e detalhada, ao caracterizar e analisar 

cada tipo de negócio por porte financeiro, localização e tipo de atividade simplificando a 

compreensão dos resultados. Ainda neste âmbito é importante frisar, que por se tratar de uma 

análise realizada a partir de dados primários, que contemplou as diversas teorias existentes e 

utilizou as técnicas econométricas apropriadas, esta pesquisa configura um estudo prático e 

inovador, tanto para a região de estudo, quanto para o setor sisaleiro e para a investigação dos 

arranjos produtivos locais.  

Além disso, pode se constatar, que embora as MPMEs de sisal tenham potencial de 

desenvolvimento competitivo, são necessários investimentos de outros agentes, sobretudo, das 

instituições de pesquisa e dos órgãos governamentais responsáveis pela criação de políticas 

públicas, principalmente de estímulo a tecnologia, para que então os efeitos da integração da 

atividade sisaleira com a formação do APL possam se fortalecer na região.  

Para o aprofundamento da analise realizada, vale recomendar a realização de pesquisas 

futuras que investiguem o desempenho competitivo e inovativos dos produtores sisaleiros da 

região, visto que a qualidade, a quantidade de sisal ofertada e o preço da matéria prima são 

determinados, primeiramente, pelas agentes que compõe a primeira fase da cadeia produtiva. 

Ademais, analises de políticas voltadas a necessidade real do aglomerado, como, exemplo, 

políticas industriais, devido à grande demanda dos negócios existentes, e também do mercado 

como um todo.  

Outro estudo que pode corroborar com a investigação da capacidade produtiva das 

empresas sisaleiras é a análise da eficiência técnica e de escala das empresas, com o objetivo 

de avaliar como se comportam as empresas em relação ao nível de eficiência, e se há 

discrepâncias entre o nível competitivo, ou seja, entre os diversos custos incorridos, e entre os 

retornos obtidos pela produção das empresas dos diferentes portes.  A partir dessa análise é 

possível diagnosticar quais as melhores práticas na indústria sisaleira que conduzem ao 

desempenho superior de determinadas empresas. E assim, as empresas analisadas podem 

desenvolver medidas que solucionem os seus problemas e colaborem com o alcance de 

resultados satisfatórios no mercado no médio e longo prazo. 
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                                                              APÊNDICE A 

QUESTIONÁRIO PARA OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE ARRANJOS 

PRODUTIVOS LOCAIS  

 

AS EMPRESAS DO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL DO SISAL  

 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES – LEIA ANTES DE RESPONDER AO 

QUESTIONÁRIO 

  

 FINALIDADE DE PESQUISA:  

 

Este questionário faz parte da pesquisa acerca da  COMPETITIVIDADE, INOVAÇÃO 

E POLÍTICAS PÚBLICAS DO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL DE SISAL NA BAHIA, 

correspondente a dissertação da mestranda em ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS 

PÚBLICAS, ADRIELLE VICTORIA SOARES ALVES da UNIVERSIDADE ESTADUAL 

DE SANTA CRUZ (UESC), com o fomento da FUNDAÇÃO DE AMPARO A PESQUISA 

DO ESTADO DA BAHIA (FAPESB) da qual a mestranda é bolsista.  

A presente pesquisa é de finalidade puramente teórico e científico. Mais 

especificamente o intuito da pesquisa é analisar os determinantes da competitividade das 

empresas, bem como os possíveis entraves existentes, para que com isso possam ser sugeridas 

possíveis políticas públicas de apoio do desempenho competitivo e inovativo dos produtores 

pertencentes ao APL de sisal da Bahia.  

 

GARANTIA DE ANONIMATO DO ENTREVISTADO 

 

É garantido o anonimato total dos participantes. Desse modo, não consta e não deve 

ser acrescido no presente questionário informações acerca de identificação do nome do 

produtor (micro/pequeno) empresário/proprietário entrevistado, nome da empresa ou razão 

social da mesma.  As informações requeridas no questionário sobre identificação do produtor 

não possibilitam a identificação do mesmo, e tem a finalidade única de caracterização geral 

do perfil dos produtores sisaleiros.  
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INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO:  

 

Leia atenciosamente as questões antes de responde-las. 

As respostas devem ser redigidas de forma clara e concisa  

Deve ser utilizada caneta preta ou azul 

Só pode ser escolhida uma resposta para questões com alternativas 1 (sim) 2 (não)  

 

Questionário Direcionado aos Produtores do Arranjo Produtivo Local (APL) de Sisal da 

Bahia 

 

Número do Questionário: _____________ Data: ______/______/______ 

  

I. Identificação da Micro e Pequena Empresa: 

 

Itens Respostas 

Ano que iniciou na atividade:  

Há quantos anos trabalha com o Sisal?  

Há quantos anos trabalha no aglomerado:  

Município de localização da propriedade:  

Escolaridade do produtor proprietário (em 

anos): 

 

Idade do proprietário (em anos):  

Número de filhos do proprietário:  

Número de dependentes do proprietário:  

Número de pessoas que mora em sua 

residência: 

 

Tem outra ocupação/outra fonte de renda?  

Renda média mensal com a produção e 

comercialização do sisal (R$): 

 

 

II. Capacitação Gerencial e Produtiva: 

 

Na propriedade há controle de qualidade na produção e nos insumos utilizados? (  ) sim  

(  ) não  

Idade média das máquinas utilizadas na atividade sisaleira, em anos:______________ 

Você organiza sua atividade produtiva nas áreas: (    ) Contábil  (    ) Vendas   (    ) 

Marketing   
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(   ) Outro, especificar: ______________________________________ 

Quais áreas são informatizadas?____________________________ 

Sua propriedade é própria ou arrendada? _____________________ 

As máquinas utilizadas são próprias ou de atividade 

comum?_____________________________________________________________ 

 

III – Inovação, Cooperação e Aprendizado: 

 

1. Quanto à introdução de inovações, quais ações realizadas na sua propriedade nos 

últimos 5 anos? Informe as principais características conforme listado abaixo: 

 Descrição  1. Sim  2. Não  

Inovações de produto  

Beneficiamento ou processamento do sisal. ( 1 )  ( 2 )  

Inovações de processo  

Processos tecnológicos novos para a sua atividade já existentes no setor?  ( 1 )  ( 2 )  

Outros tipos de inovação  

Criação ou melhoria substancial, do ponto de vista tecnológico, do modo 

de  

acondicionamento do produto (embalagem/transporte do produto)?  

( 1 )  ( 2 )  

Realização de mudanças organizacionais (inovações organizacionais)  

Implementação de técnicas avançadas de gestão na propriedade?  ( 1 )  ( 2 )  

Implementação de significativas mudanças na estrutura organizacional 

da propriedade?  
( 1 )  ( 2 )  

Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de marketing 

(propaganda)?  
( 1 )  ( 2 )  

Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de comercialização?  ( 1 )  ( 2 )  

Implementação de novos métodos e gerenciamento, visando a atender 

normas de certificação?  
( 1 )  ( 2 )  

 

2. As inovações existentes se deram de forma individual ou foram alcançadas através 

do trabalho cooperado do aglomerado? ___________________________________________ 

 

3. Caso houve inovação, avalie a importância do impacto resultante da introdução de 

inovações durante os últimos anos na sua propriedade. Favor indicar o grau de importância 

utilizando a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. 

Coloque 0 se não for relevante para a sua empresa.  

Descrição  Grau de 

Importância  

Aumento da produtividade ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  
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Ampliação da gama de produtos ofertados (oferta de produtos 

beneficiados ou processados)         
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Aumento da qualidade dos produtos  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Permitiu manter a sua participação nos mercados de atuação ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Aumento da participação no mercado interno  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Aumento da participação no mercado externo  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Permitiu conquistar novos mercados  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Permitiu a redução de custos do trabalho  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Permitiu a redução de custos de insumos  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Permitiu a redução do consumo de energia                                                   ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Permitiu o enquadramento em regulações e normas relativas aos 

mercados internos e externos 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Permitiu reduzir o impacto sobre o meio ambiente  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

4. Que tipo de atividade inovativa ocorreu na sua propriedade em 2014? Indique o grau 

de constância destinado à atividade sisaleira assinalando (0) se não desenvolveu atividade 

inovativa, (1) se desenvolveu ocasionalmente, e (2) se desenvolveu rotineiramente.  

Descrição Grau de Constância 

Pesquisa e desenvolvimento na sua propriedade/empresas (P&D) ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) 

Aquisição externa de P&D ( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) 

Aquisição de máquinas e equipamentos que implicaram em 

significativas melhorias tecnológicas de produtos/processos ou que 

estão associados aos novos produtos/processos  

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) 

Aquisição de outras tecnologias (softwares, licenças, patentes, marcas, 

segredos industriais). 
( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) 

Programa de treinamento orientado à introdução de 

produtos/processos tecnologicamente novos ou significativamente 

melhorados  

( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) 

Novas formas de comercialização e distribuição para o mercado de 

produtos novos ou significativamente melhorados. 
( 0 ) ( 1 ) ( 2 ) 

 

 

5. Em sua propriedade ocorreu atividades de treinamento e capacitação de recursos 

humanos durante os últimos cinco anos? Indique o grau de importância, utilizando a escala: (0) 

se for irrelevante, (1) para baixa importância, (2) para média importância e (3) para alta 

importância.  
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Descrição  Grau de Importância  

Treinamento na propriedade ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Treinamento em cursos técnicos realizados no arranjo  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Treinamento em cursos técnicos fora do arranjo  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Estágios em empresas fornecedoras ou clientes  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Contratação de técnicos de outras propriedades do arranjo  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Contratação de técnicos de empresas fora do arranjo  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Absorção de formandos de cursos universitários localizados no 

arranjo e ou nas proximidades.  
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

6. O treinamento e capacitação ocorridos nos últimos cinco anos são frutos do trabalho 

individual ou coletivo? 

 

Individual ( ) 

Coletivo ( ) 

 

7. Quais dos seguintes itens desempenharam um papel importante como fonte de 

informação para o aprendizado, durante os últimos cinco anos? Indique o grau de importância 

utilizando a escala: (0) se for irrelevante, (1) para baixa importância, (2) para média importância 

e (3) para alta importância.  

Descrição:  Grau de Importância 

Aprendizagem interna (na própria propriedade) ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Aprendizagem com outros agentes produtivos ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Centros de capacitação profissional, de assistência técnica e de 

manutenção 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Conferências, Seminários, Cursos e Publicações Especializadas. ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Feiras, Exibições e Lojas.  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Informações de rede baseadas na internet ou computador ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

8. Você pertence a algum sindicato, cooperativa ou associação?   (     ) sim. 

Qual?___________________            (     )  não 

* Se a reposta for negativa, não responda as questões 9 a 11. 
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9. Quais dos seguintes agentes desempenharam um papel importante como parceiro, 

durante os últimos cinco anos? Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, 1 para 

baixa importância, 2 média importância e 3 alta importância. Coloque 0 se não for relevante. 

Indicar a formalização sendo 1 para formal e 2 para informal. Quanto à localização utilizar 1  

quando localizado no arranjo,  2 no Estado, 3 no Brasil e 4 no Exterior. 

Ação:  
Grau de 

Importância 

Formalizaçã

o 
Localização 

Empresas           

Outras empresas dentro do grupo ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Empresas associadas (joint-

venture) 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Fornecedores de insumos 

(equipamentos, materiais, 

componentes e software) 

( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Clientes ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Concorrentes ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Outras propriedades/empresas 

do setor 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Empresas de consultoria ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Universidades e institutos de 

pesquisa 
          

Universidades ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Institutos de pesquisa ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Centros de capacitação 

profissional de assistência 

técnica e manutenção 

( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Instituição de testes, ensaios e 

certificação 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Outros agentes           

Representação ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Entidades sindicais ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Órgãos de apoio e promoção ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Agentes financeiros ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

Órgãos governamentais ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( 4 )  

 

10. Qual a importância das seguintes formas de cooperação realizadas durante os 

últimos cinco anos com outros agentes do arranjo? Indique o grau de importância utilizando a 

escala: (0) se for irrelevante, (1) para baixa importância, (2) para média importância e (3) para 
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alta importância. 

Descrição  Grau de Importância  

Compra de insumos e equipamentos ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Venda conjunta de produtos ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Desenvolvimento de produtos e processos ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Capacitação de recursos humanos ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Obtenção de financiamento ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Reivindicações ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Participação conjunta em feiras, etc. ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outras: especificar ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

11. Como avalia os resultados das ações conjuntas (associação/cooperação) já 

realizadas. Indique o grau de importância utilizando a escala: (0) se for irrelevante, (1) para 

baixa importância, (2) para média importância e (3) para alta importância.  

Descrição  Grau de 

Importância  

Melhoria na qualidade do produto  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Desenvolvimento de novos produtos 

(processamento/beneficiamento  

do produto) 

( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Melhoria nos processos produtivos  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Melhoria nas condições de fornecimento dos produtos  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Melhor capacitação de recursos humanos ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Melhoria nas condições de comercialização ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Introdução de inovações organizacionais  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Novas oportunidades de negócios ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Promoção de nome/marca da propriedade no mercado  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Maior inserção no mercado externo ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outras. Especificar: ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

  

12. Como o resultado do processo de treinamento e aprendizagem melhorou a 

capacidade da propriedade?  Indique o grau de importância utilizando a escala: (0) se for 

irrelevante, (1) para baixa importância, (2) para média importância e (3) para alta importância.  
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Descrição  Grau de importância  

Melhor utilização de técnicas produtivas, equipamentos, insumos 

e componentes. 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Maior capacitação para realização de modificações e melhoria na 

produção 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Melhor capacitação para desenvolver novos métodos de produção ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Maior conhecimento sobre características dos mercados de 

atuação  
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Melhor capacitação administrativa ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outros: Especificar ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

IV – Políticas Públicas e formas de financiamento: 

 

1. Quais políticas públicas poderiam contribuir para o aumento da eficiência competitiva 

das empresas do APL de sisal? Indique o grau de importância utilizando a escala: (0) se for 

irrelevante, (1) para baixa importância, (2) para média importância e (3) para alta importância.  

 Ações de Política  Grau de importância  

Programas de capacitação profissional e treinamento técnico  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Melhorias na educação básica  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Programas de apoio à consultoria técnica  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Estímulos à oferta de serviços tecnológicos  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Programas de acesso à informação (produção, tecnologia, mercados, 

etc.)  
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Linhas de crédito e outras formas de financiamento ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Incentivos fiscais  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outras, especificar:  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

   

2. Utilizou alguma forma de financiamento para a produção de sisal nos últimos anos?   

(   ) Sim. Qual? ___________________________________________________ (   ) Não 

 

3. Indique os principais obstáculos que limitam o acesso as fontes de financiamento: 

Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é média 

importância e 3 é alta importância. Coloque 0 se não for relevante.  
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 Limitações  
Grau de 

importância  

Inexistência de linhas de crédito adequadas às necessidades da 

atividade sisaleira  
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Dificuldades ou entraves burocráticos para se utilizar as fontes de 

financiamento existentes  
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Exigência de aval/garantias por parte das instituições de 

financiamento  
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Entraves fiscais que impedem o acesso às fontes oficiais de 

financiamento  
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outras, especificar: ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

V – Desempenho: 

 

A capacidade produtiva de sisal no último ano em relação ao ano anterior: 

 (   ) aumentou  (  ) diminuiu    (  ) permaneceu inalterado.  

 

A margem de lucros no último ano em relação ao ano anterior: 

 (   ) aumentou  (  ) diminuiu    (  ) permaneceu inalterado.  

 

O rendimento da atividade no último ano em relação ao ano anterior: 

(   ) aumentou  (  ) diminuiu    (  ) permaneceu inalterado.  

 

A área plantada no último ano em relação ao ano anterior: 

(   ) aumentou  (  ) diminuiu    (  ) permaneceu inalterado.  

 

As vendas no último ano em relação ao ano anterior: 

(   ) aumentou  (  ) diminuiu    (  ) permaneceu inalterado.  

 

 

A que você credita os resultados acima? (desempenho)  

(    ) A sua atuação individual? 

(    ) Ao trabalho cooperado no aglomerado?  
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(    ) Às políticas públicas de apoio? 

 

VI – Estrutura, governança e vantagens associadas ao ambiente local 

 

1. Quais as principais vantagens de estar localizada no arranjo? Favor indicar o grau de 

importância utilizando a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta 

importância. Coloque 0 se não for relevante.  

 Externalidades  
Grau de 

importância  

Disponibilidade de mão-de-obra qualificada ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Baixo custo da mão-de-obra ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Proximidade com os fornecedores de insumos e matéria-prima ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Proximidade com os clientes/consumidores ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Infraestrutura física (energia, transporte, comunicações) ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Proximidade com produtores de equipamentos ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Disponibilidade de produtos técnicos especializados ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Existência de programas de apoio e promoção ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Proximidade com universidades e centros de pesquisa ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outros: Especificar ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

2. Quais as principais transações comerciais realizadas localmente (no município ou 

região)? Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 1 é baixa importância, 2 

é média importância e 3 é alta importância. Coloque 0 se não for relevante.  

Tipos de transações  Grau de importância  

Aquisição de insumos e matéria-prima ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Aquisição de equipamentos ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Aquisição de componentes e peças ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Aquisição de serviços (manutenção, marketing, etc) ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Vendas de produtos ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outros: Especificar ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  
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3.  Qual a importância das seguintes características da mão-de-obra local para a 

produção de sisal? Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 1 é baixa 

importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Coloque 0 se não for relevante.  

Características  Grau de importância  

Escolaridade formal de 1º e 2º graus  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Escolaridade em nível superior e técnico  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Conhecimento prático e/ou técnico na produção  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Disciplina /Flexibilidade ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Capacidade para aprender novas qualificações  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outras, especificar:  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

4. Sua empresa/propriedade mantém relações contratuais com outra empresa ou outro 

agente? 

(    ) Sim     (    ) Não 

 

*Se a resposta for negativa, não é necessário responder as questões 5 e 6.  

 

5. Caso haja relações contratuais com outra empresa, indique o tipo de atividade que 

realiza e a localização da empresa contratada. 1 significa não realiza este tipo de atividade, 2 

significa que a atividade é realizada com empresa localizada dentro do arranjo e 3 significa que 

a atividade é realizada com empresa localizada fora do arranjo. 

Tipo de atividade  Localização 

Fornecimento de insumos ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Etapas do processo produtivo ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Serviços especializados na produção (engenharia, manutenção, 

certificação, etc) 
( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Administrativa (gestão, processamento de dados, contabilidade, 

recursos humanos, etc) 
( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Comercialização ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outros: Especificar ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

6. Como sua empresa/propriedade avalia a contribuição de sindicatos, associações e 

cooperativas no tocante às seguintes atividades: Favor indicar o grau de importância utilizando 
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a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Coloque 0 

se não for relevante.  

Tipo de contribuição  Grau de importância  

Auxílio na definição de objetivos comuns para o arranjo 

produtivo 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Estímulo na percepção de visões de futuro para ação 

estratégica 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Disponibilização de informações sobre matérias-primas, 

equipamentos, assistência técnica, consultoria, etc. 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Identificação de fontes e formas de financiamento ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Promoção de ações cooperativas ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Apresentação de reivindicações comuns ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Criação de fóruns e ambientes para discussão ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Promoção de ações dirigidas à capacitação tecnológica de 

empresas 
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Estímulo ao desenvolvimento do sistema de ensino e 

pesquisa local  
( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Organização de eventos técnicos e comerciais ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

VII. Produção, Mercados e Emprego: 

 

1. Dados sobre a Produção de sisal, em 2014: 

Itens Respostas 

Principais produtos produzidos na propriedade 

(em %) 

 

Valor médio da produção por produto (R$/mês)  

Quantidade média produzida de cada produto 

(tonelada) 

 

Área plantada de cada produto (ha)  

Área colhida de cada produto (ha)  

Área da propriedade de cada produto (ha)  

Produtividade média anual de cada produto 

(tonelada/ha) 
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Número de pessoas que trabalham na 

propriedade: 

 

 

2. Dados sobre os Custos incorridos, em 2014:  

Custo médio total com mão-de-obra (R$/mês): 

Custo total médio com matérias-primas:  

Insumos (R$/mês):                                                        

Outros tipos de matérias-primas (R$/mês): 

Custo médio om associação (R$/mês):                                             

Manutenção de máquinas e equipamentos (R$/ano): 

Energia Elétrica (R$/mês): 

Outros custos:                                                              

 

3. Perfil do abastecimento e da comercialização da propriedade, em 2014: 

Número de fornecedores de matérias-primas: 

Principais clientes: (   ) consumidor final;  (   ) empresas;  (   ) outro, especificar: 

Destino dos produtos: 

Vendas para municípios que compõe o arranjo (%): _______Quais 

municípios?___________________ 

Vendas para municípios fora do arranjo, mas que fazem parte do estado da Bahia 

(%):______________Quais municípios?___________________ 

Vendas para outros estados brasileiros (%): _________Quais Estados? 

________________________ 

Vendas para o exterior (%): ________Quais 

países?__________________________________ 

  

4. Perfil do pessoal ocupado: 

Total de pessoas ocupadas na propriedade, em 2014: 

Total de pessoas da família que trabalha na propriedade: 

Salário médio dos funcionários, em 2014 (R$/mês): 

Escolaridade média dos trabalhadores da propriedade (em anos):  

Idade média dos trabalhadores da propriedade (em anos): 
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6. Identifique as principais dificuldades no desenvolvimento da atividade. Favor indicar 

a dificuldade utilizando a escala, onde 0 é nulo, 1 é baixa dificuldade, 2 é média dificuldade e 

3 alta dificuldade.  

 Principais dificuldades  
No primeiro ano da 

atividade 
Em 2014 

Contratar empregados qualificados  ( 0 )  ( 1)  ( 2 )  ( 3 )  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Produzir com qualidade  ( 0 )  ( 1)  ( 2 )  ( 3 )  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Vender a produção  ( 0 )  ( 1)  ( 2 )  ( 3 )  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Custo ou falta de capital para aquisição 

de máquinas e equipamentos  
( 0 )  ( 1)  ( 2 )  ( 3 )  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Custo ou falta de capital para 

aquisição/locação de instalações  
( 0 )  ( 1)  ( 2 )  ( 3 )  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Pagamento de juros de empréstimos  ( 0 )  ( 1)  ( 2 )  ( 3 )  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Legislação  ( 0 )  ( 1)  ( 2 )  ( 3 )  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outras, especificar:  ( 0 )  ( 1)  ( 2 )  ( 3 )  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

 

7. Quais fatores são determinantes para manter a capacidade competitiva do produto? 

Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde 1 é baixa importância, 2 é média 

importância e 3 é alta importância. Coloque 0 se não for relevante.  

 Fatores  Grau de importância  

Qualidade da matéria-prima e outros insumos  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Qualidade da mão-de-obra  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Custo da mão-de-obra  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Nível tecnológico dos equipamentos  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Capacidade de introdução de novos produtos/processos  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Estratégias de comercialização  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Qualidade do produto  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Capacidade de atendimento (volume e prazo)  ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  

Outros, especificar:   ( 0 )  ( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  
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APÊNDICE B 

 

Tabela 7B – População rural e urbana por município do APL do Sisal, Bahia, 2010 

Municípios  População área urbana População área rural Grau de 

urbanização  
Quantidade % Quantidade % 

Araci 19.673 7,9% 31.999 10% 38,02 

Barrocas* 5.693 2,3% 8.496 2,6% 40,13 

Biritinga** 3.517 1,4% 11.316 3,4% 23,71 

Candeal** 3.476 1,4% 5.419 1,6% 39,08 

Cansanção 11.025 4,4% 21.898 6,6% 33,49 

Conceição do Coité 36.279 14,6% 25.763 7,7% 58,48 

Ichu** 3.365 1,4% 1.890 0,6% 64,03 

Itiúba 9.698 3,9% 26.414 7,9% 26,86 

Lamarão** 2.087 0,8% 6.904 2,1% 21,81 

Monte Santo 8.845 3,5% 43.515 13,1% 16,90 

Nordestina*** 3.932 1,6% 8.466 2,5% 31,70 

Queimadas 12.492 5,0% 12.091 3,6% 50,78 

Quijingue** 6.384 2,6% 20.859 6,3% 23,42 

Retirolândia** 6.726 2,7% 5.333 1,6% 55,76 

Santaluz 20.801 8,3% 13.015 3,9% 61,45 

São Domingos**** 5.918 2,4% 3.303 1,0% 64,12 

Serrinha 47.177 18,9% 30.108 9,0% 61,47 

Teofilândia** 6.692 2,7% 14.792 4,4% 31,15 

Tucano 21.947 8,8% 30.444 9,1% 41,89 

Valente 13.491 5,4% 11.088 3,3% 54,91 

Total  249.218 100% 333.113  100%   

 Fonte: Elaborado a partir de IBGE, 2010. 

Nota: * Surgiu em 2000; ** Surgiu em 1962; ***Surgiu em 1985; **** Surgiu em 1989.  

 

 

Tabela 8B- Vínculos formais e distribuição percentual dos vínculos entre os setores econômicos 

do APL do Sisal da Bahia, 2010 

Municípios  Número de 

vínculos 

formais 

% Indústria de 

Transformação 

% 

Agropecuária 

% 

Administração 

Pública  

% 

Outros*  

Araci 2.497 0,4 0,5 83,7 15,4 

Barrocas 1.299 0,5 0,1 38,6 60,8 

Biritinga 761 0,1 1,4 82,1 16,4 

Candeal 470 6,4 1,1 74,5 18 

Cansanção 1.603 0,7 1,3 81,4 16,6 

Conceição do Coité 5.684 31,5 1,1 36,2 31,2 

Ichu 395 4,6 - 90,1 5,3 

Itiúba 1.804 0,6 1,7 81,8 15,9 

Lamarão 474 - 0,6 95,1 4,3 
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Monte Santo 1.999 0,1 0,8 86,7 12,4 

Nordestina 453 - - 75,1 24,9 

Queimadas 1.423 0,2 4,2 78,1 17,5 

Quijingue 872 0,6 - 91,9 7,5 

Retirolândia 1.079 25,9 0,9 63,1 10,1 

Santaluz 1.989 20,1 4,6 50,3 25 

São Domingos 527 7,8 0,2 75,5 16,5 

Serrinha 8.332 17,6 0,7 31,5 50,2 

Teofilândia 1.095 5,9 0,2 72,8 21,1 

Tucano 2.613 1,2 0,8 73,7 24,3 

Valente 2.840 38,1 0,7 39,8 21,4 

Total  38.209 13,8 1,1 56,9 28,2 

Fonte: Elaborado a partir de MTE - Relação Anual de Informações Sociais, 2010 

Nota*: Outros são: Extrativa mineral, Serviços Industriais de Utilidade Pública, Construção Civil, Comércio, e 

serviços.  

 

Tabela 9B – PIB municipal, e distribuição do PIB entre os setores econômicos, do APL do Sisal 

da Bahia, 2008* 

Municípios  PIB municipal 

(milhões) 

% 

Agropecuária 

% Indústria de 

Transformação 

% 

Serviços 

% 

Administração 

Pública  

Araci 2.497 12,5 9,7 31,7 46,0 

Barrocas 1.299 2,8 65,2 17,4 14,6 

Biritinga 761 12,3 16,3 23,7 47,7 

Candeal 470 11,6 9,9 30,8 47,7 

Cansanção 1.603 16,6 9,3 31,7 42,4 

Conceição do Coité 5.684 8 16,8 43,7 31,5 

Ichu 395 9,6 10,1 30,2 50,2 

Itiúba 1.804 10,6 19,9 27,8 41,7 

Lamarão 474 8,2 11,7 21,4 58,6 

Monte Santo 1.999 14,2 9,4 26,7 49,8 

Nordestina 453 10,1 11,6 25,7 52,5 

Queimadas 1.423 15,1 9,7 34,1 41,2 

Quijingue 872 40,8 6,3 20,6 32,3 

Retirolândia 1.079 16,2 12,3 35,2 36,3 

Santaluz 1.989 13,3 11,4 34,2 41,1 

São Domingos 527 27,1 9 27,7 36,2 

Serrinha 8.332 4,3 15,8 50,6 29,3 

Teofilândia 1.095 9,1 11,9 32,4 46,6 

Tucano 2.613 16,7 9,3 32,1 41,9 

Valente 2.840 16,4 15,2 36,1 32,2 

Total  38.209 12,6 16 34,1 37,3 

Fonte: Elaborado a partir de Bahia (2015). 

Nota*Dados do IBGE, Contas Nacionais. 

 


